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introdução

“(...) on crie a défaut de reflechir on s'agit a defaut d’agir(...)” 
Tahar Ben Jelloun

Qual o papel de uma disciplina como a Comunicação (seja entendida na sua visão 
mais aplicada ou como uma grande área que se convencionou designar como de 
Ciências da Comunicação) nas OSC? Em 2017, e na altura a pedido da 
Plataforma Portuguesa das ONGD, organizámos uma pequena obra subordinada 
ao título Comunicação e Organizações da Sociedade Civil: do conhecimento ao reconhecimento.  

Aí dizíamos que o conjunto de textos então coligidos recobriam aquilo que em 
Portugal neste  setor social muitos consideram como a área exclusiva dos 
profissionais de comunicação; a saber, a dita comunicação corporativa ou 
institucional. Na altura, alguns desideratos não foram, no entanto, cabalmente 
cumpridos, em especial, o fomentar daquilo que podemos designar como a 
comunicação para o desenvolvimento, a comunicação para a mudança 
comportamental e societal ou simplesmente comunicação para o empoderamento 
e advocacia social. Afirmámos então que, para além de todas as questões 
relacionadas com o clima organizacional, a identidade da organização, em 
especial na relação desta com a sua reputação, ou a demonstração de resultados 
(muito para além das meras visualizações dos artigos nas redes sociais) eram 
somente a ponta do iceberg do trabalho profundamente constitutivo que a 
comunicação tem nas organizações, nas comunidades e, em especial, neste 
mundo cada vez mais globalizado - e infelizmente nem sempre tão equitativo 
como todos desejaríamos - e onde se confundem facilmente interações “online” 
com comunicação. 

Provavelmente por inércia nossa, demorámos muito mais tempo do que o que o 
alguma vez imaginámos a tentar oferecer alguns contributos para esse novo olhar 
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vigente, o de uma comunicação bi-direccional ou como preferimos designá-la 
neste contexto, participativa. 

Da comunicação mais centrada na saúde materno-infantil ou em questões 
económicas, às grandes campanhas quase a nível global aquando de pandemias, 
ou na defesa dos direitos humanos, urge entender que só um modelo de 
comunicação participativa permite o desenvolvimento de iniciativas que levem 
aos impactos desejados obviando tantos e tantos erros que foram cometidos ao 
longo de muitas décadas de um modelo baseado na “difusão de informação”, 
informação esta tantas vezes definida por outros que aqueles a quem ela se 
destinava. Mas também é fundamental perceber que urge formar um conjunto de 
especialistas que utilizando todo um conjunto de métodos, técnicas e instrumentos 
de diferentes áreas disciplinares das Ciências da Comunicação se adequem às 
necessidades das populações naquele momento. Como Hernandez-Ramos tão 
bem o disse (1989), urge entender que comunicar não é informar (Wolton, 2020), 
é gerar novas formas de compreender, é construir novos consensos, novas formas 
de atingir os objetivos definidos e só possíveis de o serem se a mudança for real, 
efetiva e duradoura. Mais do que falar das especificidades de uma campanha de 
comunicação (de empoderamento ou de advocacy) discutiremos a dificuldade que é 
mudar; mudarmos cada um de nós, mudarmos enquanto um grupo, mudarmos 
enquanto uma sociedade, hoje tantas e tantas vezes influenciada por múltiplas 
vozes dissonantes e contraditórias.

No primeiro capítulo “Do empowerment à advocacy: as Organizações da Sociedade 
Civil no terreno” encontramos um olhar sobre a forma como co-desenhar uma 
estratégia de comunicação centrada nos públicos e nas suas necessidades. A noção 
fundamental remonta a muitos teóricos, tanto da comunicação como das áreas da 
cooperação, que é a necessidade de entender a comunicação como compreensão; 
o papel fundamental da capacidade de ouvir muito antes do partir para o desenho 
de uma estratégia de comunicação (Quarry e Ramirez, 2009). Expõem-se de 
forma sumária alguns dos modelos primordiais usados para definir necessidades e 
alavancar mudanças sustentáveis, mudanças ao nível do conhecimento, das 
atitudes ou dos comportamentos e defende-se como a comunicação pode ter um 
impacto enorme na vida de diferentes comunidades. 

Em “Advocacy e public affairs: influência na esfera pública” trabalhamos talvez um 
dos aspetos mais controversos em Portugal no que se refere ao trabalho das 
Organizações da Sociedade Civil, o seu papel enquanto dinamizadores de 
campanhas que visam  influenciar a opinião pública, a agenda mediática ou as 
políticas públicas. Mesmo em países com grandes tradições nesta área como os 

sobre a importância da “Comunicação” no cabal cumprimento do propósito e da 
missão de cada uma das múltiplas OSC a operar em Portugal, e muito em especial 
no que aqui designámos como campanhas de comunicação para a mudança 
comportamental e social ou, se quiserdes, comunicação para o empoderamento e 
advocacy. Este é talvez um dos conceitos que mais dificuldade temos tido em 
traduzir de forma satisfatória para português. A sua definição clássica que 
continua vigente em todas as obras de referência define-a como qualquer processo 
comunicacional intencional - recorde-se que por vezes o silêncio pode ser 
momentaneamente uma possibilidade (Beckerman, 2022 e  Dimitrov, 2018) - 
levado a cabo para apoiar determinada ideia ou causa (em muitos casos também 
para impedir o avanço de determinadas ideias consideradas erradas ou injustas). 
No modelo aqui proposto, o circular, o processo parte da definição por parte das 
comunidades dos seus objetivos e continua com o seu empoderamento, aos 
processos de  advocacy, culminando muitas vezes  na alteração de políticas públicas. 
Se para levar a bom termo uma mudança é necessária a confiança das 
comunidades, respostas tanto ao nível individual como comunitário, estes 
processos inciam-se pela captação da atenção dos públicos e depois pela 
capacidade de os manter envolvidos e comprometidos com a causa; seja ela o uso 
de preservativo, a lavagem das mãos, a ingestão de ácido fólico durante a gravidez 
ou o reconhecimento de formas de racismo ou discriminação nas nossas 
sociedades. O que parece imutável é a conjugação constante e ao longo de todas 
as estratégias de comunicação de quatro dimensões que de algum modo definem 
as comunidades humanas: a individual,  a organizacional, a socio-cultural e a 
política.

A comunicação participativa é o modelo para toda a área da comunicação feita 
com as comunidades e para as comunidades, estejam elas nos subúrbios de Paris, 
em Times Square ou em Bissau. Provavelmente esta noção não seja de todo a 
mais habitual nestes contextos. Habituámo-nos a falar de comunicação para o 
desenvolvimento numa alusão clara ao modelo clássico que imperou no mundo 
dos grandes financiadores internacionais na esteira de Rogers (1962). O modelo 
por si preconizado, como tantos outros de uma década de grandes pequenas 
revoluções, olhava para o mundo ainda sob o império cartesiano entre os países 
do norte e os do sul, os países industrializados e os países em vias de 
desenvolvimento e ficou conhecido como um modelo de difusão das inovações. A 
comunicação é aqui entendida simplesmente como informação onde alguns, 
poucos, inovavam, produziam conhecimento e de algum modo exportavam-no. 
Hoje reconhecemo-lo como relacionado com os grandes meios de difusão 
(comunicação de massas) e muito em especial com a televisão e opomo-lo (muitas 
vezes sob a designação de comunicação uni-direccional ou assimétrica) ao modelo 

introduçãoComunicação nas Organizações da Sociedade Civil: do EMPOWERMENT à ADVOCACY
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analógico ou entre canais de televisão e televisões ou outros produtores on demand. 
Das radionovelas transmitidas em diversos países africanos ou da utilização da 
MTV aquando das grandes campanhas para a prevenção do VIH/SIDA, da 
conjugação entre telenovelas emitidas por grandes cadeias de televisão tanto 
estatais, como em alguns caso pertencentes a grupos privados, e a apresentação de 
grupos de teatro locais ou de reunião comunitárias no centros de saúde quando 
falamos de planeamento familiar, os grandes meios de difusão (mass media) mantém 
uma enorme relevância (a atual pandemia é disso exemplo) quando falamos de 
campanhas de comunicação, situem-se elas mais ao nível do empoderamento e 
capacitação ou do que designamos, em geral, como ao nível da discussão e 
influência sobre políticas públicas. Tornar um assunto, um assunto de agenda 
mediática, é fundamental não só para o tornar um tema de debate nas diferentes 
esferas públicas da sociedade como essencialmente posicioná-lo como um tema na 
agenda política. A questão não passa tanto sobre o dizer como pensar - como era 
habitual dizer-se no século passado - mas antes, sobre o que pensar. 

Por último, mas com certeza não por ser menos importante (a tradução das 
expressões idiomáticas de outras línguas nem sempre é tão feliz como deveria), 
apresentamos-vos um estudo de caso realizado pela Tatiana Nunes sobre um 
projeto, uma campanha de comunicação, levada a cabo pela Associação 
Alzheimer Portugal, a quem muito agradecemos a autorização para a publicação 
deste trabalho. Continuamos a encontrar muito poucos estudos de caso realizados 
em Portugal sobre questões de empoderamento  das populações pelo que este 
artigo se reveste ainda de uma maior relevância. Note-se ainda que é um trabalho 
realizado no tempo, contrariando assim ao que é habitual vermos nesta área que 
são campanhas pontuais, quando o engenho e arte (e tantas e tantas vezes as 
verbas disponíveis) dos profissionais de comunicação conseguem desenvolver 
projetos planeados e robustos para além das meras tarefas de informação ou 
difusão.  O estudo de caso é um instrumento de investigação, monitorização e 
avaliação de um enorme valor para as Ciências da Comunicação, por um lado, e 
por outro de uma enorme mais valia para as organizações (Eiró-Gomes & Duarte, 
2009). Do ponto de vista teórico, o trabalho de investigação é necessariamente de 
reflexão necessário para o coligir e redigir permite um outro olhar sobre os 
sucessos e os insucessos do projeto mas também sobre as falhas da organização ou 
as dificuldades, não antes detetadas, encontradas no terreno. É assim também um 
elemento estratégico fundamental para a pŕopria organização ao ser 
simultaneamente um texto de consenso dentro da própria organização e um abrir 
de portas para o definir de forma proativa as linhas definidoras das políticas e 
práticas organizacionais num futuro próximo. 

Estados Unidos da América algumas destas questões não são consensuais. O 
modelo aqui defendido é claramente um modelo circular de advocacy que permite 
simultaneamente empoderar e capacitar as comunidades, alargar o papel destas 
na definição de prioridades ao nível político e cada vez mais pensar uma 
sociedade onde conceitos como o de cidadania global já não poderão mais ser 
escamoteados. Como também o refere Avner (2013) é um papel das OSCS 
promover que as populações se juntem na prossecução do que não conseguem 
fazer de forma individual, é um papel fundamental das OSC a sua intervenção 
enquanto atores principais na definição de políticas públicas e, se se quiser, na 
definição  mesmo de uma política pública em prol de uma maior justiça social.

“Plataformas online” parece ser um termo necessariamente genérico e  
suficientemente reconhecido para englobar um conjunto de serviços, de motores 
de busca a aplicações, de redes sociais a serviços, que encontramos na internet. Em 
geral, por elas designam-se os serviços digitais que facilitam a interação entre dois 
ou mais utilizadores, muitas vezes cidadãos individuais outras tantas organizações, 
empresas - das grandes multinacionais aos pequenos comerciantes -, governos, 
que utilizam o meio digital. Mariana Pereira traz-nos, assim, no terceiro capítulo 
um olhar sobre o papel cada vez mais relevante que estas plataformas têm vindo 
a desempenhar no quadro de campanhas para a mudança social e 
comportamental. Como o disse Laverack (2017), e generalizando para além de 
questões que se aplicam à promoção da saúde, é cada vez mais necessário 
desenvolver um conjunto de profissionais de referência que consigam ultrapassar 
as velhas dicotomias  teoria/prática,  ciência/arte, herdeiras do velho pensamento 
cartesiano e dar respostas cabais para uma utilização adequada dos ditos novos 
meios e canais de comunicação, por alguns designados também por novas 
tecnologias digitais, em contextos tantas vezes de fragilidade das populações ou 
em situações sócio-culturais e, ou, políticas nem sempre isentas de 
constrangimentos. 

Em “O papel dos órgãos de comunicação social (OSC) nas estratégias de 
comunicação” Andreia Garcia apresenta-nos uma reflexão atual sobre o que 
muitos especialistas em comunicação para o desenvolvimento (como já o dissemos 
a designação não é consensual) mantém como dos meios e suportes mais 
importantes nas grandes campanhas para mudança comportamental e social. 
Provavelmente ninguém escamoteará o seu imenso valor na luta contra o 
HIV/SIDA, mas poderão questionar hoje o seu valor num mundo tão 
fragmentado e onde parece não se poder fugir das ditas plataformas digitais. 
Provavelmente não será necessário frisar a nossa opção pela forma como 
designámos o capítulo, sem nos deixarmos enganar por dicotomias entre digital e 
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De forma sumária e pedindo emprestada a analogia apresentada por Peter Piot 
(2013) numa referência clara a um dos ritos de iniciação de uma das etnias do 
Mali enquanto lhe tinha sido contada por Michel Sidibé: a história do camaleão, 
tentaremos agora resumir como desenvolver uma estratégia de comunicação (do 
empoderamento à advocacy) em meia dúzia de linhas. 

Observar um camaleão durante uma semana era uma das obrigações dos jovens 
para que se pudessem tornar adultos. O que se esperava que aprendessem com o 
camaleão? Provavelmente tudo aquilo que pretendemos sumariar nestas páginas 
e que se centram aqui em como levar um projeto de comunicação a bom porto, 
isto é, optimizar os recursos e obter os melhores resultados possíveis tendo como 
ambição máxima o que realmente importa, aquilo que por falta de melhor 
palavra designaremos por “impacto”, os resultados que superam o próprio projeto 
e se espera se mantenham no tempo (overflows). A cabeça do camaleão não mexe, 
tem um objetivo e é ele que determina o seu caminho. Mas os olhos não param, 
como verdadeiros periscópios, investigando, avaliando e permitindo um estado de 
preparação constante. Em terceiro, o que nós, neste canto do mundo, 
normalmente atribuímos aos camaleões, a sua capacidade para mudar de cor e se 
confundirem com o ambiente. Nada é mais importante no desenho de uma 
estratégia de comunicação deste tipo do que a capacidade de se ser flexível. 
Provavelmente esta lição, tão bem sublinhada em todos os trabalhos sobre as 
campanhas para erradicação da varíola e que tanto sentido teria feito ter sido 
usada nestes nossos anos de pandemia “pós-moderna” que é, não perdendo o 
objetivo, ter a capacidade de se adaptar aos contextos, aos contextos linguísticos, 
com certeza, mas, e muito em especial, aos contextos religiosos, sócio-culturais e 
políticos em que as campanhas são desenvolvidas. O quarto aspeto prende-se com 
a forma como o camaleão se movimenta; passo a passo, uma expressão 
consagrada assim na sabedoria popular espanhola e por uma metáfora sobre 
grãos nas histórias infantis da nossa tradição oral, demorando o tempo necessário, 
de forma deliberada e cuidadosa. Nem sempre estamos no momento certo para 
uma mudança radical, essas, como tão bem o diz Beckerman (2022,) demoram 
tempo e muitos momentos de quase esquecimento, mas com cada um dos nossos 
projetos sonhamos sempre fazer a diferença na vida de outrem. Permitir que 
trabalhemos de uma forma mais consciente as questões comunicacionais é o 
propósito do nosso trabalho. Falamos muitas vezes como se todos os projetos 
fossem grandes, permitissem grandes mudanças, cumprissem os seus objetivos de 
um “mundo melhor”, mas raramente algum dos projetos em que nos envolvemos 
terá um impacto a que possamos chamar de “mudança radical”. Na sua grande 
maioria, como no caso deste mesmo projeto CALL, semeamos um pedacinho de 
terreno ou levamos uma lufada de ar fresco a territórios demasiado áridos. Mas, 
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mesmo nestes nossos pequenos projetos, nestas campanhas de comunicação 
pontuais e de pequenas proporções, tantas vezes circunscritas a uma pequena 
comunidade, nem sempre podemos avançar ao ritmo que prevíamos pois, como 
tão bem o perceberam alguns dos estudantes que fizeram as suas dissertações de 
mestrado sob minha orientação nestas áreas (tanto na FEC como também no 
IMVF), nem sempre há luz, ou as paredes para projetar são mais vezes exteriores 
que interiores, ou a internet ainda é muito cara, ou, como eu própria me apercebi 
no início deste século na Guiné Bissau, os jornais eram raramente diários (ou 
seriam semanários?) pois era necessário conjugar simultaneamente papel, tinta, 
rotativa e pessoal num mesmo momento e num mesmo local. 

O quinto e último aspeto prende-se  com este quarto e centra-se precisamente na 
questão temporal (timing is everything). Demasiado cedo poderá não funcionar, 
demasiado tarde a mosca já fugiu para nos atentarmos à analogia com o camaleão 
que não deixa ninguém indiferente com a forma como elegante e rapidamente 
estica a sua imensa língua para apanhar as suas presas.  A questão do “momento 
certo” não poderia ser melhor exemplificada contudo do que pela campanha de 
empoderamento e advocacy levada a cabo pelo que o mundo ficou a conhecer 
como o movimento Black Lives Matter (Beckerman, 2022). 

Esta obra pretende assim dar os primeiros passos em Portugal para uma melhor 
capacitação das OSC quando fazem projetos evidentes de “Comunicação” (do 
empoderamento à advocacy e aos public affairs) ou, quando não sendo o projeto em 
questão um projeto primordialmente de comunicação, pensem como esta deve 
fazer parte integrante de todos os projetos que constroem casas de banho na 
Índia, distribuem redes mosquiteiras em Moçambique, constroem escolas no 
Médio Oriente ou lutam na Europa pela coerência das  políticas públicas no que 
se refere às questões da justiça social global. Refletir sobre que papel fundamental 
e tantas vezes esquecido joga a “Comunicação” na grande maioria dos projetos 
financiados pelas grandes organizações internacionais ou nacionais parece ser, de 
forma provavelmente muito evidente, o que falta nos textos que aqui vos 
oferecemos. Permitimo-nos pedir-vos que esse seja o futuro desafio a ser lançado; 
como pensar a “Comunicação” como informação, transmissão e essencialmente 
negociação (Wolton, 2020), como constitutiva dos processos de gestão de 
consensos e criadora de novas vontades e de novos conhecimentos? Como 
entendê-la muito para além de meras atividades discursivas tantas e tantas vezes 
pensadas como supérfluas aos projetos em questão? Uma palavra de profundo 
agradecimento aos que tornaram o projeto CALL possível e às suas entidades 
promotoras e financiadoras. Que os impactos deste projeto e deste pequeno 
manual possam perdurar e, ao contrário do que tantas vezes acontece, possamos 
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vir, em conjunto, a avaliar os seus overflows daqui a dois ou três anos. Até lá.

Mafalda Eiró-Gomes
Escola Superior de Comunicação Social
Instituto Politécnico de Lisboa
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i. DO EMPOWERMENT À ADVOCACY: 
AS OSC NO TERRENO
Tatiana Nunes e Mafalda Eiró-Gomes

 
Introdução

A comunicação para a mudança social e comportamental resulta de um processo 
de diálogo público e privado, através do qual os indivíduos definem quem são, o 
que querem e como o conseguem obter. Pedimos aqui emprestado a Paolo 
Mefalopolus (2008) o termo por si usado como o modelo desejado de 
comunicação, o de “comunicação participativa” (sendo o outro enunciado o de 
“comunicação assimétrica”, ou o “modelo de difusão”) no contexto da 
comunicação para o desenvolvimento e usar-lo-emos como o conceito geral para 
designar esta área da comunicação que se centra na comunicação para a 
mudança comportamental e social, fazendo apelo a todo um conjunto de 
estratégias, táticas e técnicas de diversas áreas da comunicação aplicada. 

O que têm em comum, contudo, todas estas áreas é o partilharem esta ideia de 
modelos de comunicação de duas vias, por alguns considerados como 
bi-direcionais, mas que preferimos claramente a opção de pluri-direcionais, em 
especial quando cada vez mais sabemos que muito do que colocado no espaço 
público sai imediatamente fora do controlo do locutor (Morin, 1999). 
Subsumem-se por trás de todas estas noções alguns princípios muitas vezes difíceis 
de explicar em poucas palavras para os não especialistas, a saber: a comunicação 
é constitutiva da própria existência em sociedade e deve ser pensada no quadro de 
uma teoria da ação (Austin, 1962). Quando falamos aqui, usamo-la enquanto um 
processo intencional onde o objetivo é o da compreensão, do reconhecimento da 
intenção comunicativa do locutor por parte dos seus interlocutores (Grice, 1989 e 
Searle, 1983) bem como deve ser entendida como um processo que excede em 
muito a mera informação e envolve essencialmente processos de negociação 
(Wolton, 2020). 
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destinatários, mas intervenientes e construtores da mudança. As campanhas são 
pensadas na e para a continuidade, pois os seus efeitos querem-se perenes e 
duradouros. E ao contrário do que parece ter-se tornado cada vez mais comum 
nas nossas sociedades, é muitas vezes fundamental chegar aos mais relutantes, aos 
que são vistos como “opositores” ou àqueles que insistem que o assunto não lhes 
diz respeito, estejamos a falar das alterações climáticas ou do acesso a água potável 
(nunca como hoje estes temas nos estiveram no entanto tão próximos). Partilhar 
as expectativas e os temores, explicar o porquê das opções tomadas, definir a 
forma como a campanha será desenvolvida, escolher a estratégia de mensagens e 
a forma como os diferentes meios, canais e suportes se interligam são só alguns 
aspetos do que é desenvolver uma campanha de comunicação participativa, para 
o desenvolvimento, para a cidadania global, de interesse público. Muitas vezes 
estas são campanhas que têm um forte peso de outras componentes (acesso a 
cuidados de saúde, alteração de hábitos de higiene, acesso a alimentação ou água, 
estabelecimento de políticas de acesso a microcrédito, etc.) por vezes são as 
questões informacionais ou de negociação as primórdias. Os modelos que a seguir 
se apresentam tentam espelhar alguns dos processos que enformam muito do 
trabalho nesta área.

A COMUNICAÇÃO NAS ORGANIZAÇÕES DA 
SOCIEDADE CIVIL

Trabalhar a comunicação nas organizações do terceiro setor implica, antes de 
mais, que se compreenda que estas organizações existem com um propósito social, 
o de contribuir para o bem de um determinado público-alvo e que, por isso, a sua 
missão só estará verdadeiramente a ser cumprida quando os interesses dos seus 
públicos forem colocados em primeiro lugar. Quando uma organização existe 
com o propósito de contribuir para o desenvolvimento social, para o bem de um 
determinado grupo, a sua função social funde-se com a sua missão. É por isso que, 
nestas organizações, o desenvolvimento de estratégias de comunicação 
institucional acarretam, inevitavelmente, a prossecução do interesse público e a 
comunicação deve trabalhar simultaneamente a Comunicação Institucional e a 
Comunicação para a Mudança Social (Nunes, 2018).

O que se entende, então, por Comunicação no Interesse Público (CIP)? Muitas 
vezes relacionada com a Responsabilidade Social Corporativa, a CIP deve ir além 
disso e centrar-se em estratégias de comunicação que visem mudar 
conhecimentos, atitudes e comportamentos, com o foco num bem comum e no 
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Se antes tal já era verdade, hoje, mais do que nunca, os processos intencionais de 
comunicação saem muito rapidamente dos seus caminhos previamente 
planificados e inicialmente trilhados. Nenhuma das designações tem encontrado 
consenso na comunidade científica (neste caso, claramente pluridisciplinar onde 
se incluem as ditas áreas duras como a química ou a física, à considerada como 
mais humana das ciências, a medicina, à agricultura ou à economia e todas as 
outras ditas ciências comportamentais) seja ela a de comunicação para o 
desenvolvimento como é mantida em termos, por exemplo, do Banco Mundial, de 
comunicação para a mudança social e comportamental, a expressão preferida nas 
áreas da sociologia e antropologia, ou comunicação para a promoção da saúde, 
como parece ser o caso de algumas das grandes fundações como a Rockefeller ou 
Universidades como a Johns Hopkins e representadas neste capítulo pelo modelo 
“P”. 

Os modelos que emergem como preferenciais nas diferentes áreas serão objeto de 
um olhar atento neste primeiro capítulo. Na tentativa de ultrapassarmos 
dicotomias, e em especial dicotomias geográficas, sul/norte; ou países ricos/países 
em vias de desenvolvimento ou emergentes, bem como evitarmos remeter 
preferencialmente para as áreas de trabalho de campo ao nível do saneamento, da 
saúde, da microeconomia ou por exemplo, da advocacy em sentido estrito, tem sido 
nossa opção, no quadro da Escola Superior de Comunicação Social na esteira dos 
trabalhos desenvolvidos a partir de 2017 pelo The Journal of Public Interest 
Communications, falar em comunicação de ou no interesse público. Embora não 
deixemos de o referir, não nos pareceu ser esta, contudo, a melhor opção neste 
artigo por introduzir mais um conceito muito pouco utilizado tanto pelas OSC 
como pelos próprios financiadores. 

Se o conceito de comunicação participativa não equivale de todo ao de com/para 
o desenvolvimento, não deixa também de ser verdade que sublinha o aspeto 
fundamental, a exigência primeira destas campanhas que é que tudo o que se faz 
no terreno seja no continente Americano ou na Guiné Bissau, em Portugal ou em 
Timor é claramente o seu aspeto participativo tão devedor a um dos maiores 
teóricos da educação em língua portuguesa, o brasileiro Paulo Freire (1975). 

A comunicação muitas vezes visa informar, outras tantas mudar comportamentos, 
tantas outras alterar sentidos crenças e visões para não falar já do seu papel na 
construção de novas políticas públicas.

Investigação das necessidades; resposta aos problemas; outcomes esperados bem 
definidos, claros e amplamente consensualizados. Os públicos não são meros 
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A definição da estratégia de comunicação numa organização da Sociedade Civil 
deve de facto integrar a Comunicação Institucional e a Comunicação para a 
Mudança Social. Se estas organizações existem com um papel a desempenhar na 
sociedade, torna-se impossível desagregar aquilo que é a Comunicação 
Institucional, daquilo que é a Comunicação no Interesse Público. Estando a 
comunicação a trabalhar no sentido do cumprimento da missão da organização é 
impossível separar estas duas áreas da comunicação ou estaríamos a eliminar a 
verdadeira essência da organização e a corromper a sua missão.

COMUNICAÇÃO PARA A MUDANÇA SOCIAL E 
DE  COMPORTAMENTOS

Ao abordar a comunicação numa Organização da Sociedade Civil, poderíamos 
debruçar-nos sobre diferentes áreas, desde a Comunicação Institucional ou 
Corporativa, a Comunicação Interna, ou a Comunicação do Risco e de Crise, 
apenas para dar alguns exemplos. No entanto, centremo-nos na área da 
comunicação em que centra esta obra: a Comunicação para a Mudança Social.

São vários os termos na literatura da área para fazer referência a esta área, desde 
Comunicação no Interesse Público (Communication in the Public Interest), Campanhas 
de Comunicação Pública (Public Communication Campaigns), Comunicação para o 
Desenvolvimento (Development Communication), à Comunicação para a Mudança 
Social (Communication for Social Change). Em comum, todas as definições reforçam o 
foco na contribuição para o desenvolvimento da sociedade. 

A Comunicação para a Mudança Social trata de programas/campanhas que 
visam provocar a mudança, tanto ao nível dos conhecimentos e atitudes ou 
crenças, como dos comportamentos dos públicos, utilizando técnicas de 
informação, persuasão e incentivo à mudança, tendo sempre como finalidade o 
bem comum.  (Dozier et al., 2001; Figueroa et al., 2002; Lourenço, 2009; 
Mefalopulos, 2008; Paisley, 2001; P. T. Piotrow & Kincaid, 2001).

De facto, todas as campanhas de Comunicação para a Mudança Social visam 
alcançar mudanças em determinado(s) público(s). Mudanças ao nível dos 
conhecimentos, atitudes e comportamentos. Mudanças que  sejam benéficas para 
os indivíduos e/ou para a sociedade como um todo.
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desenvolvimento da sociedade (Dozier et al., 2001; Figueroa et al., 2002; 
Lourenço, 2009; Mefalopulos, 2008; Paisley, 2001; P. T. Piotrow & Kincaid, 
2001).

Assim se compreende que pensar a comunicação numa organização da sociedade 
civil passa, inevitavelmente, por pensar em Comunicação para a Mudança Social. 
Estas organizações existem com um propósito social de contribuir para o bem de 
determinado público e/ou para o bem da sociedade de uma forma coletiva. No 
entanto, a Comunicação Institucional não pode ser descurada, assim como outras 
funções, como a Comunicação Interna, Assuntos Públicos ou a Relação com os 
Meios de Comunicação Social. Trabalhar a comunicação numa OSC deve ser 
encarado de uma forma tão profissional como em qualquer outro tipo de 
organização (Haywood, 1990). Na realidade, é importante que não se assuma a 
ideia de que por ter uma missão social, a organização não necessita de fazer nada 
para ter reconhecimento e prestígio (Eiró-Gomes, 2007). A definição de uma 
estratégia de comunicação que impulsione a missão da organização, o caminho 
para a prosseguir, que contemple todos os stakeholders e uma análise da 
envolvente é tão importante numa organização sem fins lucrativos como em 
qualquer outra (Bates, 1997; Boyer, 1997; Haywood, 1990; Tench & Yeomans, 
2009; Waters, 2015).

Mas, para além da preocupação com aquilo que a organização faz, é também de 
suma importância que a organização seja uma expressive organization, isto é, que 
mais do que definir a sua missão, a organização seja capaz de a expressar, de a 
comunicar e, assim, alcançar o compromisso de e para com os públicos-alvo. 

A questão é precisamente que as organizações devem ser capazes de expressar 
quem são e o que elas representam e não se esquecerem que fazem isso em tudo 
que dizem ou fazem. Para usar uma dicotomia de Wittgenstein, não devem 
simplesmente descrever a sua missão, devem expressá-la. Isto não será possível 
a menos que nós realizemos que a comunicação institucional no sentido da 
tomada de decisões estratégicas é diferente de ações comunicativas como 
campanhas de angariação de fundos no Natal, as relações com os meios de 
comunicação social ou os boletins internos (Eiró-Gomes, 2007, p. 65)

A componente institucional é, sem dúvida, bastante relevante em qualquer 
organização e, quando falamos da Sociedade Civil, há certas idiossincrasias 
importantes, como a angariação de fundos, o voluntariado e poderemos ainda 
refletir sobre as parcerias pro bono que tantas vezes permitem o cumprimento dos 
planos de comunicação definidos. 
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desejados. É preciso mais do que cartazes ou formulações bem concebidas. É 
preciso mais do que flyers distribuídos. É preciso mais do que posts nas redes 
sociais. É preciso mais do que vídeos no youtube. É preciso atuar a nível social e 
das políticas públicas. É preciso envolvimento e participação.

É improvável que a advocacy sem a componente da mobilização consiga 
alcançar grandes resultados. (…) A comunicação para a mudança social é 
central para a advocacy centrada nas pessoas, procurando informar e educar 
um grande número de pessoas para que se tornem capazes de  mudar ou 
redefinir as suas próprias atitudes e valores e se tornarem cidadãos socialmente 
mais responsáveis e capacitados (Samuel, 2007, p. 617).

A mudança social e de comportamentos só será conseguida quando se verificar 
um verdadeiro envolvimento e mobilização. Advocacy sem mobilização não existe. 
Mudança sem participação não existe. É preciso envolver para que cada um dos 
elementos da sociedade possa ter uma voz ativa, exigindo junto das autoridades 
competentes uma solução para um problema comum e influenciando as tomadas 
de decisão para a mudança. É por isso que neste contexto os conceitos de 
consenso, diálogo, participação e empowerment ganham um especial relevo.

“(…) development communication as an interdisciplinary field based on 
empirical research that helps to build consensus while it facilitates the sharing 
of knowledge to achieve positive change in development initiatives. It is not 
only about effective dissemination of information but also about using 
empirical research and two-way communication among stakeholders. It is also 
a key management tool that helps assess sociopolitical risks and opportunities.” 
(Mefalopulos, 2009, p.8)

Envolver, mobilizar e capacitar a comunidade é, assim, o grande passo para que 
se consigam efetivar as mudanças nos comportamentos que se pretendem 
alcançar. Sem um envolvimento genuíno de cada um e de todos, jamais se 
conseguirá uma real mudança de comportamentos. Não basta que as pessoas 
ouçam e aprendam como devem agir, é necessário que, efetivamente, ajam de tal 
forma e, ainda mais do que isso, que levem os outros a agir da mesma forma 
(Nunes, 2017).

Da disseminação de informação para a comunicação para a mudança de 
comportamentos, de uma decisão individual informada para a  mudança social e 
mobilização da comunidade, da educação para o empoderamento pessoal e 
coletivo (O’Sullivan, G.A., Yonkler, J.A., Morgan, W., & Merritt, 2003).
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“Envolver, mobilizar e capacitar a comunidade é, assim, o grande passo para 
que se consigam efetivar as mudanças nos comportamentos que se pretendem 
alcançar. Sem um envolvimento genuíno de cada um e de todos, jamais se 
conseguirá uma real mudança de comportamentos” (Nunes, 2011, p. 65).

Estas mudanças não podem, contudo, ocorrer apenas a nível individual. A 
mudança social só ocorre efetivamente quando se conseguem trabalhar 
simultaneamente 3 níveis: o individual, o comunitário/coletivo, e o das normas 
sociais e políticas públicas, tal como proposto pela Health Communication Capacity 
Collaborative quando define a Comunicação para a Mudança Social e de 
Comportamentos (CMSC) (Social and Behavior Change Communication - SBCC):

“Anteriormente conhecido como comunicação para a mudança de 
comportamento (CMC), CMSC é o uso estratégico de abordagens de 
comunicação para promover mudanças no conhecimento, atitudes, normas, 
crenças e comportamentos. Os termos CMC e CMSC são intercambiáveis e 
ambos se referem à coordenação de mensagens e atividades através de uma 
variedade de canais para atingir múltiplos níveis da sociedade, incluindo o 
indivíduo, a comunidade, os serviços e a política. A CMSC é fundamentada em 
teoria e baseada em evidências. Os programas são projetados com base em 
dados existentes e seguem um processo sistemático, analisando o problema a 
fim de definir barreiras e motivações para mudar e projetar um conjunto 
abrangente de intervenções personalizadas que promovam os comportamentos 
desejados. Uma estratégia de CMSC é o documento que guia o projeto de 
intervenções, estabelecendo audiências pretendidas, estabelecendo objetivos de 
comunicação comportamental e determinando mensagens consistentes, 
materiais e atividades em todos os canais. (Capacidade de comunicação 
colaborativa em saúde (HC3), 2017).

A Comunicação para a Mudança Social é entendida aqui como muito mais do 
que transmissão de informação.  A ênfase deve passar da persuasão e da 
transmissão de informação para o diálogo, debate e negociação sobre os assuntos 
com os membros da comunidade (Figueroa et al., 2002). Acima de tudo, as 
questões da participação e envolvimento devem ser assumidas como a pedra 
basilar de qualquer campanha. Da capacitação à defesa de uma causa. Do 
empowerment à advocacy: é este o caminho.

Se queremos mudar o comportamento de alguém, apenas precisamos de os 
educar sobre esse tema? A informação é suficiente? Se as pessoas forem 
informadas dos benefícios de um comportamento, elas irão adotá-lo? As 
iniciativas de mudança de comportamento mais bem sucedidas concentram-se 
incessantemente na remoção de barreiras à adoção e prática dos comportamentos 
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desejados. É preciso mais do que cartazes ou formulações bem concebidas. É 
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conhecimentos, a comunicação pode de facto mudar conhecimentos, percepções 
e práticas. Os profissionais de comunicação podem contactar as comunidades, 
ouvir as suas preocupações, crenças e expectativas, avaliar riscos e oportunidades. 
Em última instância, a comunicação pode trabalhar a angariação de fundos para 
a continuidade do projeto. Porquê continuar a olhar para a comunicação como 
apenas disseminação?

De facto, em muitos casos as estratégias de comunicação para a mudança social 
têm sido usadas num só sentido, encarando a comunicação como difusão de 
informação. Falamos essencialmente em difusão de mensagens, eventos, 
workshops, seminários e campanhas pontuais. Nestes casos, quando a 
comunicação é relegada para segundo plano, deparamo-nos com uma falta de 
conhecimento sobre a realidade e falta de continuidade e visão global que não 
permite a criação de um clima de confiança. A falta de envolvimento de 
especialistas não permite a integração da comunicação na globalidade do 
processo e os resultados não serão, muito certamente, os esperados.

PARTICIPAÇÃO E EMPODERAMENTO: MODELO 
DE EXCELÊNCIA EM COMUNICAÇÃO PARA A 
MUDANÇA SOCIAL

Participação e Empoderamento são os dois conceitos centrais quando falamos em 
Comunicação para a Mudança Social. Empoderamento, do inglês empowerment, 
remete-nos para a ideia de obtenção ou reforço de poder e controlo através da 
conquista de direitos. É, portanto, um conceito que vai além da noção de 
capacitação, pressupondo efetivamente uma ação, essencial quando se trata de 
impulsionar a Advocacy e a mudança das normas sociais e políticas públicas.

Mais do que informar e mudar os conhecimentos, atitudes ou comportamentos, é 
necessário trabalhar verdadeiramente o envolvimento e participação dos públicos 
em todos os passos de desenvolvimento da campanha ou programa para que lhes 
seja dada a possibilidade de negociar objetivos, posicionamentos e ações, para que 
sintam a campanha ou projeto verdadeiramente como seus. O quadro seguinte 
espelha os vários níveis de participação que podem ser implementados ao 
desenvolver uma estratégia de comunicação para a mudança social, desde a 
simples partilha de informação, prática típica num modelo de comunicação 
unidirecional, ao empoderamento, o modelo de participação de excelência.
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O PAPEL DA COMUNICAÇÃO NOS PROJETOS 
DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL

Não poderíamos falar da comunicação numa Organização da Sociedade Civil 
sem abordar um dos seus maiores desafios: a conceção e implementação de 
projetos de desenvolvimento. E, neste âmbito, urge distinguir aquilo que se 
entende por “Comunicação sobre o Desenvolvimento” e “Comunicação para o 
Desenvolvimento”, na esteira da proposta de Paolo Mefalopulos (2009).

A comunicação sobre o desenvolvimento está centrada na noção de divulgação e 
transmissão de informação, dando a conhecer as iniciativas desenvolvidas e os 
seus resultados.

“is used to inform audiences about development initiatives, activities, and 
results. It is about transmitting information and messages.” (Mefalopulos, 2008, 
p. xi).

Por sua vez, quando falamos de  Comunicação para o Desenvolvimento, estamos 
já a utilizar uma abordagem de comunicação como ação, que visa a mudança de 
comportamentos:

“communication is applied to engage stakeholders, assess the situation, and 
devise effective strategies leading to better and more sustainable development 
initiatives. It is more than transmitting information; it is about using 
communication to generate new knowledge and consensus in order to facilitate 
change.” (Mefalopulos, 2008, p. xi).

Numa OSC, muitos são os projetos que podem ser desenvolvidos, nos mais 
variados âmbitos. Desde projetos que claramente são denominados de projetos de 
comunicação, como aqueles que visam aumentar os conhecimentos sobre uma 
doença, promover um comportamento saudável ou uma media campaign, a projetos 
que, aparentemente, não precisam da comunicação, como um estudo de 
viabilidade de um projeto de reflorestação ou a implementação de um gabinete de 
apoio a cuidadores.

Urge assumir claramente que a comunicação não pode ser apenas entendida 
como a divulgação daquilo que foi feito e, mesmo nos projetos que podem não 
parecer comunicação, a comunicação pode ter um papel decisivo e marcante. 
Desde trabalhar o aumento da consciencialização sobre um tema, a promover a 
adopção de determinadas práticas, à análise de redes de influência, análise de 
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O PROCESSO PARA A MUDANÇA DE 
COMPORTAMENTOS

A mudança de comportamentos é um processo complexo, influenciado por 
diversos fatores e envolvendo várias etapas. Trata-se de mudar conhecimentos, 
atitudes e comportamentos, num processo que passa por diversas fases até atingir 
o seu fim último. De uma forma geral, os indivíduos vão passando de fase em fase, 
sendo que consoante aquela em que se encontram são considerados um 
público-alvo diferente, até que efetivamente os objetivos de mudança são 
alcançados (O’Sullivan et al., 2003; P. H. T. Piotrow et al., 1997).

As fases do processo de mudança de comportamentos são:

Pré-conhecimento: os indivíduos não têm qualquer conhecimento sobre o 
problema.

Conhecimento: os indivíduos têm consciência do problema e estão informados 
sobre os comportamentos adequados. No entanto, não os praticam, nem aprovam 
como comportamentos que pretendem adotar.

Aprovação: para além de conhecer o problema e saber quais os 
comportamentos adequados, o público aprova esses mesmos comportamentos.

Intenção: o público-alvo tem já a intenção de praticar os comportamentos 
adequados. Para além de os conhecer e aprovar, o indivíduo pretende, de facto, 
praticar esse comportamento. 

Prática: a etapa em que se atinge a mudança de comportamentos. Aqui, para 
além de ter conhecimento, aprovar e ter intenção de praticar, o indivíduo de facto 
pratica o comportamento adequado.

Advocacy: intimamente relacionada com o conceito de empoderamento, é a fase 
em que para além de praticar os comportamentos adequados, o indivíduo 
contribui para que outros mudem também os seus comportamentos. (O’Sullivan 
et al., 2003).

Começando com a mudança de conhecimentos, passando pela mudança de 
atitudes e de comportamentos, o estado de Advocacy é o objetivo último de 
qualquer programa de comunicação para a mudança de comportamentos, 
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Fonte: Traduzido e adaptado de Mefalopulos (2008)

Encarando a comunicação numa perspetiva estratégica e de desenvolvimento, 
podemos de facto assumir que a comunicação é muito mais do que informar, 
chamar a atenção e mudar conhecimentos. Num nível posterior, a comunicação 
pode ser vista como tendo como objetivo a persuasão para a mudança de atitudes 
e comportamentos. Mais ainda, a comunicação pode ser trabalhada numa ótica 
de avaliação, tratando de analisar a situação e sondar quais as oportunidades, 
riscos, barreiras existentes. Em última instância, e aquela que aqui se defende, a 
comunicação deve ser vista como empoderamento, como fundamental para 
alcançar a capacitação e o envolvimento na tomada de decisão.

A sustentabilidade de um programa de comunicação para a mudança social 
passa, por isso, pela continuidade da mudança nos comportamentos, mais 
facilmente alcançável se os públicos-alvo estiverem totalmente envolvidos e 
sentirem o programa como seu e não apenas como um programa desenhado 
para si. Para tal, torna-se fulcral que todo o processo tenha como objetivo o 
empoderamento individual e coletivo, uma comunicação horizontal e 
participativa, dando voz e possibilidade de envolvimento a todos os elementos 
do público (Nunes, 2017). 

nível de 
participação

modelo de 
comunicação características

Partilha de 
Informação

Unidirecional Informar os públicos sobre o que está a ser feito.

Consulta Unidirecional com 
um enfoque maior 
no feedback

Os stakeholders são consultados para que se tenha o 
seu ponto de vista em consideração, mas não são 
verdadeiramente envolvidos no processo de 
tomada de decisão.

Colaboração Bidirecional Os stakeholders dão os seus inputs para o processo de 
tomada de decisão, sendo este feito de uma forma 
balanceada.

Empoderamento Bidirecional Partilha da informação e do controlo sobre as 
tomadas de decisão.
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para si. Para tal, torna-se fulcral que todo o processo tenha como objetivo o 
empoderamento individual e coletivo, uma comunicação horizontal e 
participativa, dando voz e possibilidade de envolvimento a todos os elementos 
do público (Nunes, 2017). 

nível de 
participação

modelo de 
comunicação características

Partilha de 
Informação

Unidirecional Informar os públicos sobre o que está a ser feito.

Consulta Unidirecional com 
um enfoque maior 
no feedback

Os stakeholders são consultados para que se tenha o 
seu ponto de vista em consideração, mas não são 
verdadeiramente envolvidos no processo de 
tomada de decisão.

Colaboração Bidirecional Os stakeholders dão os seus inputs para o processo de 
tomada de decisão, sendo este feito de uma forma 
balanceada.

Empoderamento Bidirecional Partilha da informação e do controlo sobre as 
tomadas de decisão.
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garantindo a continuidade do programa através do próprio público-alvo que se 
transforma em agente de mudança. É esta a chave para uma mudança consistente 
e continuada, procurando soluções a longo prazo que garantam a sustentabilidade 
das campanhas e dos seus resultados.

Cada uma das seis etapas do Processo para a Mudança de Comportamentos 
corresponde a um tipo de público diferente, com necessidades  específicas e, como 
tal, para cada um dos tipos de público devem desenvolver-se mensagens 
diferentes, focando as atenções no passo seguinte que se pretende que alcancem. 

Os sete C’s para uma comunicação efetiva podem ser analisados conjuntamente 
com o processo para a mudança de comportamento, sugerindo tipo de 
informação e de mensagem necessárias em cada etapa da mudança (O’Sullivan et 
al., 2003; P. H. T. Piotrow et al., 1997).

Os sete elementos importantes a considerar quando se preparam mensagens de 
comunicação são:

< Chamar a atenção: 
< Apelar à razão e à emoção;
< Clarificar a mensagem;
< Comunicar o benefício;
< Criar confiança;
< Apelar à ação;
< Conferir consistência (Williams, 1992).

A tabela seguinte apresenta a relação direta entre as fases do processo para a 
mudança de comportamento e os sete C’s para uma comunicação efetiva  (P. H. 
T. Piotrow et al., 1997).

 
Fonte: Adaptado de P. H. T. Piotrow et al. (1997) 
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7 C’s para uma comunicação efetiva

Chamar a 
atenção

< Captar a atenção.
< Será que a mensagem se destaca?
< É importante trabalhar cores e fontes; imagens e  gráficos; efeitos sonoros; 
música; slogans; escolhendo um canal inovador e adequado à mensagem.

Apelar à emoção 
e à razão

< Apelar à emoção.
< Depois de captada a atenção, introduzir a mensagem “racional”.

Empoderamento Partilha da informação e do controlo sobre as tomadas de decisão.

Clarificar a 
mensagem

< A mensagem deve ser simples e direta.
< Passar apenas uma mensagem, focando um aspeto essencial.
< A audiência tem que perceber claramente a mensagem.

Comunicar o 
benefício

< As pessoas precisam de um motivo forte para mudar o seu comportamento.
< O melhor motivador é a expectativa de um benefício pessoal.
< Escolher um benefício imediato é normalmente mais efetivo para trazer uma  
mudança imediata, do que um benefício de longo prazo.
< Pode também apresentar o que a pessoa perde se não mudar o seu 
comportamento.

Criar confiança < Fonte credível, em quem a audiência confie.
< Alguém “parecido” com a audiência, ou com aquilo que a audiência 
ambiciona ser.

Apelar à ação / 
Call to Action

< A audiência precisa de saber o que fazer.
< Como é que as pessoas podem colocar em prática a mensagem – onde ir, 
com quem falar, o que comprar?
< Dar diretivas claras.

Consistência < Repetir, repetir, repetir… a mesma mensagem em diferentes canais e 
suportes.
< As diferentes ações e suportes de comunicação devem complementar-se e 
fazer o público recordar a mensagem.

Etapas para a Mudança de 
Comportamento a alcançar

Características das Mensagens 
a aplicar

Conhecimento

Intenção

Practice

Intenção

Apelar à ação

Comunicar o benefício

Advocacy Consistência

Comunicar o benefício

Chamar a atenção

Clarificar a mensagem

Aprovação
Apelar à emoção e à razão

Criar confiança
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Para o público passar do estado de desconhecimento para o de conhecimento, é 
necessário chamar a atenção de modo a captar a sua atenção e, posteriormente, 
clarificar a mensagem, ou seja, transmitir apenas uma mensagem, focando um 
aspeto essencial, de modo a que seja claramente compreendida.  

Para se chegar ao estado de Aprovação, é importante apelar à emoção e, depois 
de captada a atenção, introduzir a mensagem racional para que, depois, se 
consiga criar confiança, com uma fonte credível, em quem a audiência confie ou 
com quem se identifique. 

A fase de intenção de mudança de comportamento, é mais facilmente alcançada 
quando se comunica o benefício direto dessa ação ou, em alternativa, quando se 
consegue demonstrar o que é que cada pessoa deixa de conseguir / ter / fazer por 
não alterar o seu comportamento.  Os indivíduos precisam, regra geral, de um 
motivo forte para mudar o seu comportamento e o melhor motivador é a 
expectativa de um benefício pessoal, direto na sua vida. 

Depois da intenção, a passagem para a ação e efetiva mudança de 
comportamento precisa de um call to action eficaz, em que se dêem as  diretivas 
claras, explicando exatamente o que deverão fazer, onde se dirigir, que 
comportamentos adotar. Por último, tendo já alcançado a mudança de 
comportamento, é importante procurar que a audiência não se esqueça da 
mensagem e se torne ela própria um veículo da mesma e um agente de mudança. 
Por isso, a repetição da mensagem, de diferentes formas, em diferentes formatos e 
canais, assume-se como uma forma de conferir consistência à comunicação. 

MODELO INTEGRADO DE COMUNICAÇÃO PARA A 
MUDANÇA SOCIAL DE FIGUEROA E KINCAID (2001)

O Modelo Integrado de Comunicação para a Mudança Social (MICMS) 
descreve um processo interativo onde o “diálogo da comunidade” e a “ação 
coletiva” trabalham juntos para produzir mudanças sociais na comunidade que 
promovam a saúde e o bem-estar de todos os seus membros” (Figueroa et al., 
2002, p. 5).

O Modelo Integrado de Comunicação para a Mudança Social, apresentado em 
2001 por  Figueroa e Kincaid nasce no âmbito de uma visão da comunicação 
como muito mais do que transmissão unilateral, onde o diálogo, envolvimento e 
participação são conceitos fundadores e indispensáveis para que a mudança se 

efetive. Esta mudança é entendida num sentido alargado, indo além das 
mudanças de comportamento individuais e incluindo as mudanças coletivas.

O modelo é desenvolvido em torno das noções de diálogo e de ação coletiva, 
estando subjacente a importância do envolvimento, da mobilização, da 
capacitação e do empowerment, já abordados anteriormente neste capítulo. O 
diálogo surge assim como o primeiro passo para que se consigam ultrapassar 
obstáculos, chegar ao entendimento, negociar  e tomar decisões, num processo 
participado e em que todos os stakeholders deverão estar envolvidos.

De acordo com a proposta de Figueroa e Kincaid (2002), são vários os elementos 
que podem desencadear o processo de mudança social, dando início ao diálogo e 
discussão sobre o assunto: pode ser um estímulo interno, como o reconhecimento 
do problema por parte de um elemento da comunidade; um agente de mudança 
externo, como uma OSC que lança o tema; uma inovação, como um novo 
produto, solução, serviço; novas políticas ou leis que obriguem a uma mudança; 
novas tecnologias; ou ainda mensagens veiculadas pelos Meios de Comunicação 
Social, que incentivem à mudança.

O diálogo e a ação coletiva são, neste modelo, a sequência lógica de várias etapas 
que podem ter lugar simultaneamente e que levarão às mudanças individuais e 
coletivas. O diálogo comunitário começa pelo reconhecimento do problema,a 
identificação e envolvimento dos líderes e de todos os públicos, a discussão e 
clarificação de ideias e perceções, a expressão e partilha dos pontos de vista e 
necessidades de cada um. Chega-se, assim, a uma visão correspondente ao 
propósito de longo prazo do projeto, onde todos foram envolvidos e não apenas 
consultados. Definida a visão do futuro que se pretende alcançar, o processo de 
diálogo irá definir o estado atual do problema, os objetivos específicos e o plano de 
ação que, por sua vez pode necessitar de várias negociações e debates até se 
alcançar a solução consensual para todos.

Depois de definido o plano, é chegada a hora da sua implementação e é aqui que 
a ação coletiva ganha força, desde a execução à avaliação dos seus resultados e 
impacto. Definem-se responsabilidade, distribuem-se tarefas e trabalha-se no 
sentido de conseguir a mobilização da comunidade.

O impacto social resultante deste processo divide-se, tal como apresentado na 
figura abaixo, entre as mudanças individuais e coletivas. A nível individual, 
falamos de mudar conhecimentos, atitudes e comportamentos. A nível 
social/coletivo,  falamos de liderança, equidade, auto-eficácia coletiva, sentido de 
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 pertença e coesão social e ainda, e talvez o mais importante, as mudanças ao nível 
das normas sociais e políticas públicas, sem as quais as mudanças individuais não 
podem ser efetivadas.

Fonte: Traduzido e Adaptado de Figueroa, Kincaid, Rani, & Lewis, (2002) 

Modelo Socioecológico para a Comunicação 
para a Mudança Social e de Comportamentos 
(CMSC)

Não nos podemos esquecer de que o comportamento é um fenómeno complexo, 
influenciado por diversos fatores. Cada vez mais é necessário ir mais longe e olhar 
além das dicotomias individual/comunitário. A nível individual, o  
comportamento é afetado por fatores como conhecimentos, atitudes, habilidades, 
emoções e crenças. Ao nível da família e redes sociais, o comportamento 
individual é afetado pelo círculo social e familiar próximo de uma pessoa. Isso 
inclui a influência do amigo, cônjuge, parceiro, família e apoio social. Quanto ao 
nível comunitário, referimo-nos às influências do contexto situacional em que o 
indivíduo vive e em que as relações sociais estão estruturadas. As características do 
contexto estão associadas a fatores de risco e de proteção e incluem liderança, 
acesso à informação, prestação de serviços, capital social e eficácia coletiva. Por 
último, mas não menos importante, a nível social e estrutural referimo-nos a um 
ambiente maior, de nível macro, que pode promover ou dissuadir 
comportamentos. Os exemplos incluem liderança, sistemas de saúde, recursos e 
serviços, políticas, orientação e protocolos, valores religiosos e culturais, média e 
tecnologia, normas de género e equidade de renda.

Figura - Modelo Socioecológico (Fonte: Capacidade de comunicação colaborativa em saúde (HC3), 2017).
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Seguindo este modelo, claramente percebemos que estamos a trabalhar para mais 
do que mudar comportamentos. Estamos a trabalhar a Comunicação para a 
Mudança Social e de Comportamentos (Social and Behavior Change Communication - 
SBCC). A CMSC utiliza estratégias de comunicação baseadas na ciência do 
comportamento para influenciar positivamente os conhecimentos, as atitudes e as 
normas sociais junto dos  indivíduos, das comunidades e das normas sociais e 
políticas públicas.

Por um lado, temos a comunicação para a mudança do comportamento, para 
mudanças no conhecimento, atitudes, e práticas dos participantes/audiências  
específicos nas campanhas e projetos. Por outro lado, a nível comunitário,  temos 
a mobilização social para participação mais abrangente, criação de coligações, e 
apropriação, incluindo a mobilização comunitária. Por último, temos a Advocacy 
para angariar recursos e compromisso da liderança política/social para as ações 
de desenvolvimento e metas. Trata-se aqui de influenciar normas, políticas, 
decisões macro que permitam que as mudanças de comportamento possam ser 
efetivadas e façam sentido naquela comunidade. E assim se compreende que a 
comunicação não pode ser pensada como meramente disseminação de 
informação, mais ainda quando se trata de organizações com uma missão social a 
cumprir.

Modelo Multidimensional para a Mudança 
(MMM) 

O Modelo Multidimensional para a Mudança (MMM) - (Multidimensional Model for 
Change (MMC) - combina os insights da investigação e planeamento da 
comunicação participativa com a visão abrangente e avaliação permitidas pela 
estrutura contextual do modelo socioecológico, quebrando as barreiras com os 
modelos lineares utilizados no passado (Mefalopulos, 2018).

As normas sociais, uma visão interdisciplinar, pontos fortes de infraestruturas 
sociais e capacidades institucionais são alguns dos elementos que precisam ser 
considerados ao planear a mudança de comportamentos. Com isto, o Modelo 
Multidimensional para a Mudança pretende apresentar uma abordagem ágil e 
abrangente, multidimensional e intersetorial para garantir que todos os principais 
componentes de uma determinada situação sejam tidos em consideração e 
avaliados antes de projetar mudanças sociais e/ou comportamentais estratégias.

O MMM compreende quatro dimensões, três das quais definem o ambiente 
socioeconómico propício à mudança e a quarta envolve os componentes a serem 
abordados no nível individual para promover a adoção do novo comportamento:

Dimensão Política: orçamento (recursos financeiros e humanos disponíveis), 
infraestruturas (disponibilidade e qualidade) e políticas públicas (leis que facilitam 
ou impedem a mudança).

Dimensão Organizacional: pontos fortes e fracos de grupos e instituições 
organizadas (públicas, privadas ou da sociedade civil) que estão ligadas à mudança 
pretendida.

Dimensão Sociocultural: normas, canais e meios de comunucação e redes de 
referência.

Dimensão Individual: os componentes básicos necessários para adotar o novo 
comportamento:

< benefícios percebidos, com o objetivo de verificar se todos os 
stakeholders conhecem os benefícios do novo comportamento e se as 
percepções dos benefícios são consistentes entre os diferentes grupos;
< o círculo interno, que é composto por pessoas, sejam familiares ou 
amigos, que são muito próximas ao indivíduo e, portanto, têm uma 
influência profunda na decisão de adotar o novo comportamento; podem 
ser abordados e envolvidos nos casos em que outros meios de 
comunicação não são tão eficazes ou com indivíduos que resistem a 
envolver-se com fontes externas; e
< Consciência, Conhecimento, Atitude e Prática - constituindo a escalada 
para alcançar e sustentar novos comportamentos.

“In the sociocultural dimension, beliefs and norms of relevance should be 
thoroughly investigated and assessed to see if they are neutral, if they facilitate, 
or if they impede the intended change. Media and networks of reference need 
to undergo the same kind of scrutiny, to assess which can be of value and how 
they can be used effectively. Finally, in the individual dimension, the perceived 
benefits as understood by the various groups of stakeholders are assessed and 
compared. The next component to be investigated is the inner circle, to find 
out if some persons can be of use in promoting change, e.g., the mother-in-law. 
The last component is one directly addressing the behavior change at an 
individual level. Do individuals have the required knowledge about intended 
the change? And what is their attitude about it? Are they prone to adopt the 
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new behavior? And if not, how can they be engaged in a dialogue about why is 
the intended change expected to improve life conditions? (Mefalopulos, 2018, 
p. 14)

Envolvendo estas quatro dimensões, o MMM compreende três etapas ou fases 
básicas. Em primeiro lugar, o “mapeamento ideal”, onde se realiza uma avaliação 
dos componentes necessários para se ter a situação ideal, seguindo as quatro 
dimensões. Para tal, pode recorrer-se a revisão da literatura, estudos, entrevistas, 
brainstorming com especialistas e participação dos diferentes públicos. 

De seguida, o "mapeamento factual", abordando e investigando a situação como 
ela é na realidade, ou seja, em vez de definir os elementos ideais necessários, o foco 
aqui está nas evidências concretas disponíveis para fornecer uma imagem precisa 
da situação atual.

Por último, Comparar e contrastar os resultados do mapeamento ideal e do 
mapeamento factual, que fornecem as bases para o planeamento da intervenção.  
Esta fase destina-se a dar uma compreensão clara do que está em falta e deve ser 
abordado para alcançar a mudança pretendida.

Mefalopulos (2018) apresenta-nos assim uma abordagem multidimensional, com  
uma forte conotação interdisciplinar, que é sempre um enorme desafio, mas que 
se afigura como essencial para a a elaboração de uma teoria sólida de mudança 
que sirva de base a um desenho de estratégia multidimensional que pode alcançar 
com sucesso as mudanças pretendidas, quer a nível individual, comunitário ou das 
normas sociais e políticas públicas.

CONSTRUÇÃO DE UMA CAMPANHA DE 
COMUNICAÇÃO: PROCESSO P PARA A 
MUDANÇA DE COMPORTAMENTOS

Apresentado pela primeira vez em 1982 pela The Johns Hopkins Bloomberg School of 
Public Health/Center for Communication Programs (CCP), em parceria com o 
USAID-supported Population Communication Services (PCS),  o Processo P para a 
Mudança de Comportamentos foi reformulado em 2003 e, mais recentemente, 
em 2013, respondendo aos desafios das sociedades mais atuais.

36

1

2

3 4

5

A
N

A
LY

SI
S

ST
RA

TE
G

IC
D

ES
IG

N

PLANNIN
G FOR C

ONTIN
UITY

D
EV

EL
O

PM
EN

T
PR

ET
ES

TI
N

G
PR

O
D

U
C

TI
O

N

M
A

N
A

G
EM

EN
T

IM
PL

EM
EN

TA
TI

O
N

M
O

N
IT

O
RI

N
G

IM
PA

C
T

EV
A

LU
A

TI
O

N

1

2

3 4

5

P-Process.  Health Communication Partnership (1982)                P Process.  Health Communication Partnership (2003)

P Process.  Health Communication Partnership (2013)

Comunicação nas Organizações da Sociedade Civil: do EMPOWERMENT à ADVOCACY I. DO EMPOWERMENT À ADVOCACY: AS OSC NO TERRENO



37

new behavior? And if not, how can they be engaged in a dialogue about why is 
the intended change expected to improve life conditions? (Mefalopulos, 2018, 
p. 14)

Envolvendo estas quatro dimensões, o MMM compreende três etapas ou fases 
básicas. Em primeiro lugar, o “mapeamento ideal”, onde se realiza uma avaliação 
dos componentes necessários para se ter a situação ideal, seguindo as quatro 
dimensões. Para tal, pode recorrer-se a revisão da literatura, estudos, entrevistas, 
brainstorming com especialistas e participação dos diferentes públicos. 

De seguida, o "mapeamento factual", abordando e investigando a situação como 
ela é na realidade, ou seja, em vez de definir os elementos ideais necessários, o foco 
aqui está nas evidências concretas disponíveis para fornecer uma imagem precisa 
da situação atual.

Por último, Comparar e contrastar os resultados do mapeamento ideal e do 
mapeamento factual, que fornecem as bases para o planeamento da intervenção.  
Esta fase destina-se a dar uma compreensão clara do que está em falta e deve ser 
abordado para alcançar a mudança pretendida.

Mefalopulos (2018) apresenta-nos assim uma abordagem multidimensional, com  
uma forte conotação interdisciplinar, que é sempre um enorme desafio, mas que 
se afigura como essencial para a a elaboração de uma teoria sólida de mudança 
que sirva de base a um desenho de estratégia multidimensional que pode alcançar 
com sucesso as mudanças pretendidas, quer a nível individual, comunitário ou das 
normas sociais e políticas públicas.

CONSTRUÇÃO DE UMA CAMPANHA DE 
COMUNICAÇÃO: PROCESSO P PARA A 
MUDANÇA DE COMPORTAMENTOS

Apresentado pela primeira vez em 1982 pela The Johns Hopkins Bloomberg School of 
Public Health/Center for Communication Programs (CCP), em parceria com o 
USAID-supported Population Communication Services (PCS),  o Processo P para a 
Mudança de Comportamentos foi reformulado em 2003 e, mais recentemente, 
em 2013, respondendo aos desafios das sociedades mais atuais.

36

1

2

3 4

5

A
N

A
LY

SI
S

ST
RA

TE
G

IC
D

ES
IG

N

PLANNIN
G FOR C

ONTIN
UITY

D
EV

EL
O

PM
EN

T
PR

ET
ES

TI
N

G
PR

O
D

U
C

TI
O

N

M
A

N
A

G
EM

EN
T

IM
PL

EM
EN

TA
TI

O
N

M
O

N
IT

O
RI

N
G

IM
PA

C
T

EV
A

LU
A

TI
O

N

1

2

3 4

5

P-Process.  Health Communication Partnership (1982)                P Process.  Health Communication Partnership (2003)

P Process.  Health Communication Partnership (2013)

Comunicação nas Organizações da Sociedade Civil: do EMPOWERMENT à ADVOCACY I. DO EMPOWERMENT À ADVOCACY: AS OSC NO TERRENO



39

A nova versão do Processo P inova nos conceitos que lhe estão subjacentes e, 
sobretudo, na interligação com a abordagem Social and behavior change communication 
(SBCC), defendendo que são fundamentais para a implementação de campanhas 
para a mudança social:

< A teoria Social and behavior change communication (SBCC)
< A participação dos stakeholders
< A capacitação contínua

Independentemente de como entendemos alguns dos conceitos, o fundamental a 
reter nesta abordagem é a noção de planeamento participado, com e pelas 
pessoas. Um processo que se prolonga no tempo e que a letra “P” tão bem ilustra: 
“P” de Processo, de Pessoas, de Participação, de Planeamento para a 
continuidade.

Este modelo, que originalmente foi concebido para ser aplicado em campanhas de 
comunicação para a saúde, está dividido em 5 etapas, fundamentais para o 
planeamento e implementação de qualquer  campanhas de Comunicação no 
Interesse Público ou para a Mudança Comportamental e Social.

A primeira, “Análise/Investigação”, compreende toda a análise da 
situação e contexto, desde as causas e gravidade do problema, a pesquisa 
formativa que permita conhecer o estado atual do problema e necessidades dos 
diferentes públicos. Qual o problema, a sua gravidade, as suas causas e possíveis 
consequências?

Quem são as pessoas afetadas pelo problema (ou que podem afetar)? Qual é a 
mudança necessária em termos de comportamento? Que fatores inibem ou 
promovem a mudança de comportamento? Qual o contexto alargado no qual o 
problema se insere?

É, assim, nesta fase que é necessário identificar e mapear todos os possíveis 
públicos, de modo a que seja possível a sua caracterização. 

Quando se trata de caracterizar públicos, é necessário ir muito além de dados 
demográficos, como a idade, o estado civil, o agregado familiar, grau de 
escolaridade ou de rendimento ou ainda a sua etnia. Em Comunicação para a 
Mudança Social, as redes familiares e sociais são fundamentais, pelo que não se 
pode descurar a análise das relações com a família e amigos e ainda as relações 
com líderes comunitários ou outros potenciais parceiros. A análise dos 
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comportamentos surge como de não menor importância, sendo fundamental 
conhecer rotinas diárias, uso e hábitos de meios de comunicação, prática de 
comportamentos preventivos ou de comportamentos de risco em relação ao 
assunto em questão. E se estamos a trabalhar a mudança de comportamentos, a 
análise do ambiente psicológico não deve ser descurada, desde a habitação e 
vizinhança, serviços, transportes e disponibilidade de comunicações, assim como 
a análise de fatores que impactam comportamentos determinantes: crenças, 
atitudes, conhecimentos, valores, motivações, percepções do risco, sentido de 
autoeficácia e, ainda, as normas sociais. Deste modo se conseguirá identificar as 
barreiras percebidas e benefícios dos comportamentos desejados, assim como os 
elementos que podem ou não funcionar como facilitadores para encorajar a 
prática dos comportamentos desejados (Capacidade de comunicação colaborativa 
em saúde - HC3, 2017). 

Em suma, é importante dar resposta a um conjunto de questões que permitam 
caracterizar o estado do público face ao assunto  (O´Sullivan et al., 2003):

< O que é que o público já sabe sobre o problema (conhecimento)?
< De que forma é que o público se sente acerca do problema (atitude)?
< O público sente-se em risco de ter o problema (perceção de risco)?
< De que forma é que o público se sente capaz de agir para abordar o 
problema (autoeficácia)?
< Quão capaz é que o público se sente sobre o debate sobre como reduzir 
o problema (promoção pessoal)?

No final da etapa 1 do Processo P é fundamental que se consiga identificar e 
formular claramente o problema. Esta análise deve ser, como todo o processo, 
participada e colaborativa. Depois de perceber qual é o problema e o que 
pretende mudar, depois de caracterizar os públicos, devem identificar-se as 
barreiras, analisar recursos disponíveis e sumarizar os resultados numa análise 
SWOT (forças, oportunidades, fraquezas e ameaças).

É fundamental saber o que impede ou incentiva o público a praticar o 
comportamento desejado. Algumas barreiras importantes a considerar incluem:

< Estigma
< Normas Sociais
< Desinformação
< Hábitos: As pessoas estão confortáveis a fazer as coisas da forma que 
sempre fizeram.
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< Receios: As pessoas esperam que a mudança traga consequências 
negativas.
< Experiências negativas: Algumas audiências podem ter tido uma 
experiência negativa e por isso podem ser céticas ou resistentes à 
mudança.

Mais ainda, se o comportamento pretendido exigir a adoção/utilização de 
produtos ou serviços, é importante considerar as questões de disponibilidade, 
acessibilidade, viabilidade e aceitabilidade.

No que se refere aos canais de comunicação, é importante conhecer quais os 
canais ativos e disponíveis, desde os telemóveis aos canais comunitários, redes de 
influência interpessoal e mass media, sobretudo os especializados e locais.

A etapa 2 do Processo P corresponde ao “Desenho Estratégico da(s) 
Campanha(s)”, sendo a altura de definir objetivos de comunicação, 
desenvolver a abordagem e posicionamento da campanha, determinar os canais 
de comunicação, esboçar um plano de implementação e desenvolver o plano de 
monitorização e avaliação. Trata-se, portanto, de definir o plano: de onde 
estamos para onde queremos chegar e apresentar:

< Objetivos de Comunicação (com intenção, proporção e prazo)
< Segmentação e caracterização dos públicos
< Eixos Estratégicos
< Canais de comunicação
< Mensagens de Comunicação
< Plano de Implementação (incluir papéis e responsabilidades de todos os 
parceiros)
< Plano de Avaliação
< Plano de Disseminação / Divulgação
< Plano de Gestão / Implementação 
< Parceiros; responsabilidades; papéis
< Cronograma da implementação
< Orçamento
< Plano de monitorização e avaliação

No que diz respeito aos objetivos de comunicação, trata-se de definir o que é que 
queremos que cada público altere, sendo os objetivos de comunicação específicos 
por público. Que políticas específicas, serviços, normas sociais, e /ou 
comportamentos serão abordados para cada público? Que necessidades de 

informação (conhecimento), motivação (atitudes, crenças), habilidade para agir 
(habilidades, auto eficácia, acesso), e  normativas (percebido, sócio cultural, género) serão 
trabalhadas? Em suma, trata-se de definir claramente o que se quer que cada 
público intencionalmente saiba, sinta, ou faça. Mudar conhecimentos, atitudes e 
comportamentos é, em última instância, o propósito de cada campanha de 
comunicação para a mudança social.

A etapa 3 do Processo P, “Criação e Teste das Mensagens, 
Instrumentos e Canais” trata de uma fase tantas vezes descurada por falta de 
conhecimentos sobre a mesma ou mesmo por falta de recursos: a testagem. Nesta 
etapa, é necessário desenvolver os suportes de comunicação, como criar os 
materiais impressos ou digitais, ou preparar formações, sempre numa ótica de 
processos participativos que permitam testar ideias, conteúdos e  design com os 
públicos para garantir que as mensagens são claras e compreensíveis. O processo 
passa, assim, por desenvolver, testar, rever e voltar a testar.

A etapa 4 do Processo P pode ser denominada de “Gestão, Mobilização e 
Monitorização”, correspondendo à fase pura de implementação das ações de 
comunicação e gestão da progressão dessa implementação. Nesta etapa, é 
importante garantir que todos os parceiros e membros da equipa sabem qual o seu 
papel e estão preparados, dar formação a quem estará no terreno a implementar 
as ações (formadores, equipa, voluntários) e manter os parceiros atualizados sobre 
o desenvolvimento das ações, partilhando tanto as boas como as más notícias e 
resultados. A participação e motivação são mais importantes que nunca. Enfatizar 
os bons resultados alcançados entre os parceiros e stakeholders é a chave para 
promover o envolvimento. É ainda a fase de monitorizar as ações de 
monitorização: estatísticas, material distribuído, número de participantes e 
implementar ações de melhoria sempre que necessário, preparando as ações de 
avaliação seguintes. Trata-se de produzir e disseminar, formar, mobilizar e 
integrar todos os participantes e, deste modo, conseguir gerir e monitorizar o 
programa e realizar todos os ajustes necessários com base numa monitorização 
constante.

Por último, a etapa 5 do Processo P é a “Avaliação do Impacto e 
Evolução”, tendo por base as ideias de medição de resultados e impacto, 
divulgação desses mesmos resultados, determinação de necessidade futuras e 
revisão e replaneamento para as ações futuras.

Os objetivos foram alcançados? Porque é que o programa / campanha foi bem / 
mal sucedido? A disseminação dos resultados com doadores, parceiros, 
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stakeholders, decision-makers, media, etc. afigura-se como essencial para o sucesso e 
continuidade de qualquer campanha, mesmo quando os resultados não sejam 
total ou parcialmente os esperados, as lições a retirar para  futuros trabalhos são 
um fator importante e extremamente valorizado.

Fonte: adaptado de Health Communication Capacity Collaborative (2013)

NOTAS CONCLUSIVAS

Introduziram-se neste capítulo aqui alguns dos modelos principais para a 
construção e implementação de campanhas de comunicação para a mudança 
social. No entanto, não nos podemos esquecer que toda a componente 
relacionada com o desenho dos planos de comunicação vai além das teorias e 
modelos e depende das características do terreno, das necessidades, dos 
problemas, dos impactos, dos overflows que se pretendem atingir. 

Na grande maioria dos casos, trata-se de uma conjugação de meios e instrumentos 
que vão desde os grandes meios de difusão de massa, até aos contactos face a face. 
Recordemos a importância que tiveram as telenovelas no planeamento familiar 
na América Latina, ou as reuniões comunitárias nas campanhas sobre HIV em 
África.

Etapa do Processo P

Análise / Investigação Análise da situação que detalha o problema, as suas causas, 
barreiras, facilitadores e possíveis soluções. Enunciação clara do 
problema.

Desenho Estratégico 
da(s) Campanha(s)

Plano estratégico que todos os parceiros podem usar para mapear 
as suas atividades e consultar para orientação à medida que o 
projeto se desenrola.

Gestão, Mobilização e 
Monitorização

Conjunto integrado de atividades do programa, incluindo 
quaisquer ajustes indicados pela monitorização constante.

Criação e Teste das 
Mensagens, Instrumentos 
e Canais

Conjunto de materiais completos prontos para distribuição / 
utilização.

Etapa do Processo P outputs

Avaliação do Impacto e 
Evolução

Evento de divulgação ou série de eventos, publicações e discussão 
dos próximos passos.
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Leituras Complementares

John Tuckey

Communication for Development: A Practical Handbook
Bloomsbury Academic, 2022

A obra mais recente na área da comunicação para a justiça social onde participam alguns 
dos principais especialistas mundiais está repleta de exemplos de boas práticas e pode ser 
um bom instrumento para pensar ou repensar a forma como se desenham estratégias de 
comunicação no terreno.

Srinivas Raj Melkote, H Leslie Steeves 

Communication for Development: Theory and Practice for 
Empowerment and Social Justice 
SAGE India, 2015

Esta é uma obra de referência incontestável na área da dita comunicação para a justiça 
social. Oferece não só um conjunto de textos extraordinariamente relevantes de um ponto 
de vista teórico como oferece, aos menos experientes, informações e exemplos muito úteis 
de como desenvolver as suas próprias estratégias no contexto das suas comunidades e de 
acordo com as necessidades encontradas e os objetivos definidos.
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Paolo Mefalopulos

Multidimensional Model for Change: Understanding Multiple 
Realities to Plan and Promote Social and Behavior Change
UNICEF, Montevideo, Uruguay. In J. Servaes (ed.), Handbook of 
Communication for Development and Social Change, Springer Nature, 
Singapore Pte Ltd, 2018

A obra apresenta um modelo multidimensional inovador para aplicar em campanhas  de 
comunicação para a mudança social. O Multidimensional Model for Change, permite 
desenhar estratégias relativamente simples para promover a mudança social e de 
comportamento com base em análises complexas que avaliam a situação de forma 
abrangente, multidimensional e intersetorial, eliminando, ou pelo menos reduzindo, erros 
do passado.
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INFLUÊNCIA NA ESFERA PÚBLICA 
Vanessa Moreira e Mafalda Eiró-Gomes

 
Introdução

  “Never doubt that a small group of thoughtful, committed citizens can change 
the world. Indeed, it is the only thing that ever has.” 

Margaret Mead

Nem sempre as noções de “empowerment”, “advocacy” ou de gestão de assuntos 
institucionais versus assuntos públicos são bem entendidas nos diversos contextos 
das suas práticas. Se uma área, contudo, parece emergir como aquela em que 
muitos  poderiam beneficiar do trabalho de alguns, tantas e tantas vezes, muito 
poucos, é com certeza nas áreas de atividade e intervenção das organizações da 
sociedade civil. Desde há muito que as estratégias de advocacy na sua aceção de 
estratégias de comunicação para a mudança de opiniões, atitudes, 
comportamentos de indivíduos e grupos em prol do bem comum é uma área 
importante de intervenção das Organizações da Sociedade Civil (OSC). Em 
Portugal, ela parece continuar contudo a ser sempre entendida como não sendo o 
seu trabalho primordial ou leva a que os que a praticam sejam vistos muito mais 
como “ativistas” do que como atores principais nas áreas do desenvolvimento ou 
da cidadania global. 

Como Avner (2013) tão bem o afirmou, a intervenção nos processos de tomada de 
decisão ao nível das políticas públicas é um trabalho importantíssimo das OSC em 
prol da manutenção da democracia e do envolvimento das comunidades nesses 
processos. Devemos às múltiplas organizações da dita sociedade civil, das 
organizações não governamentais, as fundações ou às pequenas Instituições 
Particulares de Solidariedade Social (IPSS) muito do envolvimento dos cidadãos 
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anónimos nos esforços coletivos; muita da mobilização de cidadãos individuais 
para um agir coletivo na definição de propósitos e na prossecução de objetivos que 
não seriam possíveis sem essa intencionalidade coletiva embora exclusivamente 
existente em cada uma das mentes individuais (Searle, 1983).  

Entende-se aqui o conceito de advocacy para além das suas atividades constituintes, 
nomeadamente a simples representação dos grupos. Este já não se limita a esta 
última tendo evoluído para uma noção, cada vez mais importante, de empowerment 
para a participação deliberativa, de desenvolvimento das comunidades, de 
ativismo, e de influência e pressão para a reforma social (cf. Carlisle, 2000; Avner, 
2013; Guo & Saxton, 2020). 

Gestão de PUBLIC AFFAIRS

A gestão de public affairs foca-se no acompanhamento da evolução do contexto 
legislativo e regulatório de um setor, permitindo às organizações delinear 
proativamente as suas posições perante o desenvolvimento desses contextos, 
procurando influenciá-lo na esfera pública. 

Se considerarmos que em qualquer setor, público ou privado, primário, 
secundário ou terciário, as organizações que os constituem estão sujeitas a leis e 
regulamentos, a níveis setorial, local, nacional e internacional, que limitam as suas 
atividades, então, é do seu interesse manterem-se ativas no debate de políticas 
públicas que as influenciam: indivíduos e grupos, incluindo organizações, apelam 
ao envolvimento governamental e os governos representativos e 
responsabilizados, em democracias liberais, respondem a esse apelo (Moloney, 
2009). 

Desta forma, no âmbito da gestão das organizações, a gestão de public affairs pode 
constituir uma especialização da atividade de comunicação com o objetivo de 
influenciar as políticas públicas em benefício das organizações que a exercem 
(Moloney, 2009).

De acordo com o Public Affairs Council (2022), esta é a função de gestão responsável 
pela interpretação do ambiente não-comercial da organização e pela direção e 
gestão da resposta da organização a esses fatores.
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Assim, no âmbito desta atividade, as relações são estabelecidas entre os grupos e 
organizações, não com os mercados, mas sim com os governos (Moloney, 2009). 
Isto significa que a atividade de gestão de public affairs abrange uma maior 
variedade de intervenientes - empresas e organizações, instituições públicas e 
privadas, grupos de pressão, movimentos sociais, etc. - razão pela qual se entende 
que uma abordagem de Relações Públicas pode ser adequada.  

A gestão de public affairs pode ser realizada por entidades estabelecidas que 
procuram trabalhar os enquadramentos legislativos e regulatórios existentes, 
assim como por novas entidades ou grupos organizados que pretendem reformar 
esses contextos: pode ser realizada por entidades nacionais e transnacionais, 
grupos locais em manifestações. 

Esta pode assim afirmar-se como uma especialização da área de Relações Públicas 
intimamente ligada ao exercício de influência junto das instituições 
governamentais, constituindo sinal de uma democracia forte através do 
estabelecimento de relações de organizações,  grupos e cidadãos com o governo. 
É nestas relações baseadas e construídas sob a égide da bidirecionalidade da 
comunicação que indivíduos e grupos urgem o envolvimento do governo no 
debate na esfera pública.  Assim, a gestão de public affairs procura identificar os 
temas relevantes para quem a exerce com o objetivo de influenciar a política 
pública para sua vantagem. 

Os assuntos em análise são identificados no âmbito do interesse público e a sua 
gestão afirma-se enquanto “[…] a ‘voz’ que permite que as organizações e os 
grupos (grandes e pequenos,  comerciais e sem fins lucrativos, públicos e privados, 
religiosos e seculares, conservadores e radicais, permanentes e temporários, 
nacionais e locais), num país (ou numa união política maior), falem entre si e com 
o governo – pública e privadamente – sobre políticas públicas aos níveis 
internacional, transnacional, nacional, regional e local” (Moloney, 2009, p.442).

O autor distingue “vozes” públicas e privadas atribuindo a cada uma delas 
funções e canais de comunicação diferentes: 

< “As ‘vozes’ públicas e privadas são utilizadas na prática de public affairs. 
São expressas sobretudo através das relações com os media mas também  
através de brochuras corporativas, websites, conferências, gestão de 
eventos, manifestações e demonstrações 
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< As vozes privadas são ouvidas por oficiais seniores, ministros, membros 
do parlamento (MP), membros do Parlamento Europeu (MPE), 
conselheiros locais e oficiais nos seus gabinetes quando fazem política” 
(Moloney, 2009, p.442).

No que diz respeito às gestão de public affairs na sua aproximação da prática das 
Relações Públicas, parece clara a ideia de que estas se debruçam sobretudo sobre 
aquelas que são consideradas as vozes públicas, também através de estratégias de 
advocacy, sendo as que são ouvidas e discutidas naquela que se considera a esfera 
pública, enquanto as vozes privadas não são normalmente do conhecimento 
público, mas podem de acordo com as leis em vigor nos países ser assumidas, por 
exemplo, pela função de lóbi.

Segundo Thomson e John (2007), a atividade de gestão de public affairs tem por 
base o reconhecimento da importância dos media, pela sua capacidade de, ao 
mesmo tempo, refletir e modelar a opinião pública. 

Gestão de PUBLIC AFFAIRS dos 
governos

A gestão de public affairs dos governos procura responder a uma  “[…] necessidade 
de informar os seus públicos sobre os seus programas e serviços, responder a 
questões, e auscultar a opinião pública nos seus esforços” (Swann, 2010, p.258). 
Apesar das diferenças de nível e tipo de governo, a atividade de gestão de public 
affairs exercida pelos órgãos governamentais tem sete objetivos principais (Broom 
e Sha, 2013): 

< informar os constituintes acerca da atividade das agências 
governamentais;
< garantir a cooperação ativa nos programas do governo;
< promover o apoio dos cidadão para políticas e programas 
implementados;
< servir enquanto defensor do público junto de administradores 
governamentais;
< gerir informação internamente;
< facilitar as relações com os media; 
< construir uma comunidade e uma nação.
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Na função governamental de gestão de public affairs, o principal objetivo é o de 
informar os públicos mantendo um fluxo de informação dentro e fora das 
estruturas governamentais e também para públicos além das fronteiras nacionais 
do Estado (Broom e Sha, 2013). Neste sentido, “informação abundante e precisa 
é utilizada por governos eficazes para manter relações responsivas com os 
constituintes, baseadas em entendimento mútuo e contínua comunicação 
bidirecional” (Broom e Sha, 2013, p.374)

Gestão de PUBLIC AFFAIRS para a 
mudança social

A comunicação está intimamente ligada à ideia de mudança, sendo um veículo 
para a sua atuação em grupos, organizações, sistemas e movimentos sociais. A 
mudança social pode ser desejável e necessária em variados momentos, e a 
diferentes níveis, sendo necessárias diferentes abordagens para implementá-la.
 
A mudança pode ser necessária devido a uma questão de conflito, sendo este 
natural no estabelecimento de relações entre várias partes e, habitualmente, de 
relativa fácil resolução. No entanto, quando entramos num campo de conflito 
moral, a resolução é mais complexa. O conflito moral pode caracterizar-se pela 
utilização de linguagens diferentes entre as partes, pela assunção de que as 
diferenças de ponto de partida são irreconciliáveis e, por isso, a única solução é o 
confronto, e a crença de que qualquer tentativa de resolução apenas resultará em 
escalada do conflito. 

O conflito moral pode ser gerido através de comunicação transcendente: criação de 
novos enquadramentos que permitem aos participantes reconstruir e 
reconceitualizar as diferenças, envolvendo-se numa nova conversação. Este tipo 
de comunicação permite transformar relações, abandonando o confronto em 
favor das narrativas, novos significados e construção de relações em que se 
explorem o poder e limites dos pontos de vista apresentados (Pearce & Littlejohn, 
1997 em Littlejohn, 2021). 

A mudança pode ser também necessária para a construção de paz intercultural 
(Broom & Collier em Littlejohn, 2021). Neste caso, os conflitos são 
particularmente complexos, tendendo a envolver questões históricas e étnicas, 
diferenças estruturais e económicas e distribuição desigual de recursos entre as 
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< gerir informação internamente;
< facilitar as relações com os media; 
< construir uma comunidade e uma nação.
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Na função governamental de gestão de public affairs, o principal objetivo é o de 
informar os públicos mantendo um fluxo de informação dentro e fora das 
estruturas governamentais e também para públicos além das fronteiras nacionais 
do Estado (Broom e Sha, 2013). Neste sentido, “informação abundante e precisa 
é utilizada por governos eficazes para manter relações responsivas com os 
constituintes, baseadas em entendimento mútuo e contínua comunicação 
bidirecional” (Broom e Sha, 2013, p.374)

Gestão de PUBLIC AFFAIRS para a 
mudança social

A comunicação está intimamente ligada à ideia de mudança, sendo um veículo 
para a sua atuação em grupos, organizações, sistemas e movimentos sociais. A 
mudança social pode ser desejável e necessária em variados momentos, e a 
diferentes níveis, sendo necessárias diferentes abordagens para implementá-la.
 
A mudança pode ser necessária devido a uma questão de conflito, sendo este 
natural no estabelecimento de relações entre várias partes e, habitualmente, de 
relativa fácil resolução. No entanto, quando entramos num campo de conflito 
moral, a resolução é mais complexa. O conflito moral pode caracterizar-se pela 
utilização de linguagens diferentes entre as partes, pela assunção de que as 
diferenças de ponto de partida são irreconciliáveis e, por isso, a única solução é o 
confronto, e a crença de que qualquer tentativa de resolução apenas resultará em 
escalada do conflito. 

O conflito moral pode ser gerido através de comunicação transcendente: criação de 
novos enquadramentos que permitem aos participantes reconstruir e 
reconceitualizar as diferenças, envolvendo-se numa nova conversação. Este tipo 
de comunicação permite transformar relações, abandonando o confronto em 
favor das narrativas, novos significados e construção de relações em que se 
explorem o poder e limites dos pontos de vista apresentados (Pearce & Littlejohn, 
1997 em Littlejohn, 2021). 

A mudança pode ser também necessária para a construção de paz intercultural 
(Broom & Collier em Littlejohn, 2021). Neste caso, os conflitos são 
particularmente complexos, tendendo a envolver questões históricas e étnicas, 
diferenças estruturais e económicas e distribuição desigual de recursos entre as 
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partes envolvidas. Para os autores, a construção de paz é um processo em 
constante evolução, dinâmico e adaptativo, contemplando três dimensões: a 
pessoal, incluindo pensamentos, emoções, percepções e experiência individuais; a 
dimensão relacional, centrada no conflito e como afeta as relações sociais; e a 
dimensão estrutural, que inclui os discursos organizacionais, institucionais e 
sociais que influenciam acesso a recursos, agência, inclusão e tomada de decisão.

Para gerir a mudança necessária neste caso, os autores propõem estratégias que 
têm por base uma abordagem holística e de envolvimento deliberado e reflexivo 
das partes envolvidas. Em primeiro, evitar simplificar a cultura e, pelo contrário, 
reconhecer a sua multivocalidade e interseccionalidade. Neste sentido, considerar 
de forma crítica os legados históricos e ideologias que podem não estar evidentes, 
assim como analisar a agência e voz de todas as partes para determinar quem tem, 
ou não, capacidade de ação. Por último, é necessário promover um envolvimento 
de longo-prazo e de diálogo reflexivo. 

Nestas relações, não podemos ignorar que está sempre presente uma política de 
poder que, no contexto da mudança social, deve evoluir de um paradigma de 
“poder-sobre” para “poder-com” (Rowe, 2008 em Littlejohn, 2021). No primeiro, 
o poder é visto como um recurso escasso, que deve ser detido e controlado numa 
posição de alienação, escassez e isolamento. O último é utilizado para a criação e 
geração, não estando limitado e sendo repensado e reconstruído sempre que é 
dado, recebido e exercido. 

Independentemente do que motiva a mudança social e quais os objetivos 
definidos para essa mudança, os profissionais de gestão de public affairs nas 
organizações podem desenhar as suas estratégias de influência tendo em conta o 
ciclo de vida para a mudança social (Worth, 2017).

As questões sociais geralmente seguem um ciclo de vida. No início, pode existir 
uma desatenção para com o problema, embora ele exista. Algum acontecimento 
pode fazer com que esta seja descoberto pelos indivíduos, ou que a atenção seja 
chamada para si através dos media. Defensores, incluindo organizações sem fins 
lucrativos, em seguida, podem dar mais visibilidade à questão identificando e 
avaliando possíveis cursos de ação. As intervenções iniciais podem incluir esforços 
do governo e organizações sem fins lucrativos. O progresso da estratégia de gestão 
de public affairs pode ser desigual ao longo do tempo, concluindo-se com a 
resolução do problema (ou a aceitação de que esta não é possível). O assunto pode 
até cair em esquecimento por parte da opinião pública até que um novo evento 
chame de novo a atenção para a questão. 
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Na gestão de public affairs para a mudança social, o interesse público é servido por 
uma diversidade de organizações em prol de causas é a preservação de um 
mercado livre de ideias, permitindo a troca de informações e discussão que, em 
última análise, conduza a uma política pública sólida. Neste sentido, advocacy  e 
lóbi tornam-se pilares de uma sociedade democrática e as suas características 
serão abordadas mais à frente neste capítulo enquanto estratégias para a gestão de 
public affairs.

Ciclo de vida para mudança social
(adaptado de Andreasen, 2006 em Worth, 2017)

 

 
fase 1
Despreocupação para 
com o problema

O problema social existe, como evidenciam dados concretos ou 
histórias, mas ainda não se tornou preocupação de ninguém.

fase 2
Descoberta do 
problema

O problema chega ao conhecimento de indivíduos ou grupos 
(incluindo media) que consideram que precisa ser resolvido. Nesta 
fase, as análises iniciais são realizadas. Nuances do problema 
começam a surgir — por exemplo, saber quem é mais afetado 
pelo problema.

fase 3
Agenda setting

Ativistas, grupos de defesa, políticos e jornalistas aumentam o 
volume sobre o assunto. Nesta fase, financiadores e potenciais 
intervenientes começam a encontrar a questão suficientemente 
importante para a atenção e possível ação.

fase 4
Identificação de 
escolhas

Analistas e defensores analisam os dados e consideram como o 
problema pode ser abordado. Evidências sobre ligações causais 
são importantes, assim como cenários para possível intervenção.

fase 5
Escolha de cursos de 
ação a seguir

É aqui que ocorre o debate sobre os benefícios e custos que a ação 
e a inação terão na sociedade, nas vítimas e naqueles que devem 
agir (por exemplo, doar dinheiro, aprovar leis) se houver uma 
solução. É dada atenção à eficácia de várias soluções. Forças 
opostas emergem e solidificam suas posições.

fase 6
Lançamento de ações 
iniciais

Fundações ou agências governamentais investem dinheiro em 
programas. As organizações encetam esforços e testam estratégias 
e táticas alternativas. Estas envolvem intervenções a jusante e a 
montante.

fase 7
Reavaliação e 
redirecionamento de 
esforços

Com as mudanças mais difíceis, o progresso é lento e há períodos 
de aceleração, desaceleração, progressão e regressão. Em algum 
momento, as figuras-chave sentirão que é hora de fazer um 
balanço de onde está o problema. O resultado pode ser uma 
reorientação e ressurgimento de intervenções – ou não.

fase 8
Sucesso, fracasso, 
“esquecimento”

Após algum tempo, o problema terá encontrado algumas soluções 
importantes ou prova ser intratável   e, na ausência de progressos 
ou novos dados, tendem a ser esquecidos na esfera pública. Este 
esquecimento pode também resultar de uma nova concorrência 
do mais recente problema social que capta a atenção do público.
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partes envolvidas. Para os autores, a construção de paz é um processo em 
constante evolução, dinâmico e adaptativo, contemplando três dimensões: a 
pessoal, incluindo pensamentos, emoções, percepções e experiência individuais; a 
dimensão relacional, centrada no conflito e como afeta as relações sociais; e a 
dimensão estrutural, que inclui os discursos organizacionais, institucionais e 
sociais que influenciam acesso a recursos, agência, inclusão e tomada de decisão.

Para gerir a mudança necessária neste caso, os autores propõem estratégias que 
têm por base uma abordagem holística e de envolvimento deliberado e reflexivo 
das partes envolvidas. Em primeiro, evitar simplificar a cultura e, pelo contrário, 
reconhecer a sua multivocalidade e interseccionalidade. Neste sentido, considerar 
de forma crítica os legados históricos e ideologias que podem não estar evidentes, 
assim como analisar a agência e voz de todas as partes para determinar quem tem, 
ou não, capacidade de ação. Por último, é necessário promover um envolvimento 
de longo-prazo e de diálogo reflexivo. 

Nestas relações, não podemos ignorar que está sempre presente uma política de 
poder que, no contexto da mudança social, deve evoluir de um paradigma de 
“poder-sobre” para “poder-com” (Rowe, 2008 em Littlejohn, 2021). No primeiro, 
o poder é visto como um recurso escasso, que deve ser detido e controlado numa 
posição de alienação, escassez e isolamento. O último é utilizado para a criação e 
geração, não estando limitado e sendo repensado e reconstruído sempre que é 
dado, recebido e exercido. 

Independentemente do que motiva a mudança social e quais os objetivos 
definidos para essa mudança, os profissionais de gestão de public affairs nas 
organizações podem desenhar as suas estratégias de influência tendo em conta o 
ciclo de vida para a mudança social (Worth, 2017).

As questões sociais geralmente seguem um ciclo de vida. No início, pode existir 
uma desatenção para com o problema, embora ele exista. Algum acontecimento 
pode fazer com que esta seja descoberto pelos indivíduos, ou que a atenção seja 
chamada para si através dos media. Defensores, incluindo organizações sem fins 
lucrativos, em seguida, podem dar mais visibilidade à questão identificando e 
avaliando possíveis cursos de ação. As intervenções iniciais podem incluir esforços 
do governo e organizações sem fins lucrativos. O progresso da estratégia de gestão 
de public affairs pode ser desigual ao longo do tempo, concluindo-se com a 
resolução do problema (ou a aceitação de que esta não é possível). O assunto pode 
até cair em esquecimento por parte da opinião pública até que um novo evento 
chame de novo a atenção para a questão. 
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Na gestão de public affairs para a mudança social, o interesse público é servido por 
uma diversidade de organizações em prol de causas é a preservação de um 
mercado livre de ideias, permitindo a troca de informações e discussão que, em 
última análise, conduza a uma política pública sólida. Neste sentido, advocacy  e 
lóbi tornam-se pilares de uma sociedade democrática e as suas características 
serão abordadas mais à frente neste capítulo enquanto estratégias para a gestão de 
public affairs.

Ciclo de vida para mudança social
(adaptado de Andreasen, 2006 em Worth, 2017)

 

 
fase 1
Despreocupação para 
com o problema

O problema social existe, como evidenciam dados concretos ou 
histórias, mas ainda não se tornou preocupação de ninguém.

fase 2
Descoberta do 
problema

O problema chega ao conhecimento de indivíduos ou grupos 
(incluindo media) que consideram que precisa ser resolvido. Nesta 
fase, as análises iniciais são realizadas. Nuances do problema 
começam a surgir — por exemplo, saber quem é mais afetado 
pelo problema.

fase 3
Agenda setting

Ativistas, grupos de defesa, políticos e jornalistas aumentam o 
volume sobre o assunto. Nesta fase, financiadores e potenciais 
intervenientes começam a encontrar a questão suficientemente 
importante para a atenção e possível ação.

fase 4
Identificação de 
escolhas

Analistas e defensores analisam os dados e consideram como o 
problema pode ser abordado. Evidências sobre ligações causais 
são importantes, assim como cenários para possível intervenção.

fase 5
Escolha de cursos de 
ação a seguir

É aqui que ocorre o debate sobre os benefícios e custos que a ação 
e a inação terão na sociedade, nas vítimas e naqueles que devem 
agir (por exemplo, doar dinheiro, aprovar leis) se houver uma 
solução. É dada atenção à eficácia de várias soluções. Forças 
opostas emergem e solidificam suas posições.

fase 6
Lançamento de ações 
iniciais

Fundações ou agências governamentais investem dinheiro em 
programas. As organizações encetam esforços e testam estratégias 
e táticas alternativas. Estas envolvem intervenções a jusante e a 
montante.

fase 7
Reavaliação e 
redirecionamento de 
esforços

Com as mudanças mais difíceis, o progresso é lento e há períodos 
de aceleração, desaceleração, progressão e regressão. Em algum 
momento, as figuras-chave sentirão que é hora de fazer um 
balanço de onde está o problema. O resultado pode ser uma 
reorientação e ressurgimento de intervenções – ou não.

fase 8
Sucesso, fracasso, 
“esquecimento”

Após algum tempo, o problema terá encontrado algumas soluções 
importantes ou prova ser intratável   e, na ausência de progressos 
ou novos dados, tendem a ser esquecidos na esfera pública. Este 
esquecimento pode também resultar de uma nova concorrência 
do mais recente problema social que capta a atenção do público.
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Opinião pública: gestão de interesses 
na esfera pública

A opinião pública é um fator a ter em conta em Relações Públicas considerando 
que, sobretudo com o desenvolvimento das tecnologias da informação e 
comunicação, as instituições estão cada vez mais expostas no domínio público. 
Considerando o crescimento dos mass media para escalas internacionais assim 
como o advento dos social media, a gestão da opinião pública torna-se um 
verdadeiro desafio.  

A opinião pública é inerentemente “[…] não necessariamente lógica; é amorfa, 
ambivalente, contraditória, volátil. Consequentemente, os que de nós esperariam 
influenciar a opinião pública, podemos apenas esperar que os nossos esforços, ao 
longo do tempo, possam impelir o consenso para uma satisfatória perceção dos 
assuntos” (Block 1977 citado por Broom e Sha 2013, p.201). 

Assim, podemos e devemos assumir, para benefício das estratégias de gestão de 
public affairs, que a opinião pública se encontra em constante mudança e que é 
difícil delimitá-la pelo que, do ponto de vista da comunicação, cabe às Relações 
Públicas procurar antecipá-la pela observação e acompanhamento atentos dos 
tópicos, não só em debate, mas sobretudo dos emergentes, de forma preventiva e 
proativa. Esta preocupação não é exclusiva de uma só atividade ou setor, tal como 
afirmado por L’Etang: 

“A opinião pública importa aos profissionais de relações públicas, quer estes 
trabalhem ou não na esfera política. É dinâmica, fluída e modeladora – razão 
pela qual as relações públicas se focam na mudança” (L’Etang, 2008, p.100). 

A opinião pública e o seu entendimento constitui um factor de peso em Relações 
Públicas na medida em que é ela que age como impulsionadora dos 
comportamentos que têm um impacto nas instituições e a  auscultação da opinião 
pública juntos dos públicos e a procura de exercício de influência sobre estes é um 
desafio para os profissionais e para as organizações. 

É fundamental ter em conta neste exercício que, normalmente, os públicos não 
possuem um conhecimento real dos eventos: o seu conhecimento não advém da 
experiência o que os leva a construir as suas “realidades” lidando-se, por isso, com 
as perceções dos públicos. Neste sentido, é Lippmann quem afirma que:
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“o único sentimento que alguém pode ter sobre um evento que não experiencia 
é o sentimento despertado pela sua imagem mental desse evento. É por isso que 
até sabermos o que os outros pensam que sabem, não podemos 
verdadeiramente entender os seus atos” (Lippmann 1922/1998, p.13). 

Assim sendo, o profissional de Relações Públicas enquanto “[…] analista da 
opinião pública deve começar então por reconhecer a relação triangular entre o 
cenário da ação, o retrato humano desse cenário e a resposta humana a esse 
retrato com impacto no cenário da ação” (Lippmann 1922/1998, p.17). Mas além 
de constituir um desafio do ponto de vista profissional nas Relações Públicas, o 
conceito de opinião pública encontra também pontos de discórdia na investigação 
quando se procura encontrar uma definição consensual. 

Assim, uma noção de opinião pública refere-se à agregação de opiniões 
individuais em torno de um assunto, aquilo que L’Etang refere como “[…] uma 
estatística das perspetivas expressas externamente por uma amostra 
representativa da população […]” (2008, p.98). 

A ideia de entendimento comum e de consenso relativamente a um assunto são 
também frequentes (L’Etang, 2008). Estas noções são contestadas porque, assim 
entendidas, se referem a estados identificados num determinado momento e que, 
mais do que um estado representativo de uma aglomeração de compreensões 
individuais – e por isso não públicas –, a opinião pública é “[…] o processo social 
de formação, expressão e ajustamento de ideias que afetam o comportamento 
coletivo nas situações” (Broom e Sha, 2013, p.201). 

No entanto, para que possam proceder a análises da opinião pública, torna-se 
necessário definir momentos específicos desse processo para que se possa realizar 
uma descrição e comparação na evolução do mesmo. Neste sentido, as Relações 
Públicas podem analisar a direção da opinião pública, ou seja, a posição 
relativamente a um assunto podendo esta assumir um valor ou positivo, ou 
negativo, ou neutro, a intensidade dessa posição e a sua estabilidade (e 
consequentemente o nível de reação a eventos ou informação), o suporte 
informativo na origem da opinião acerca de um assunto (relevante na medida em 
que uma opinião com uma base informativa débil é mais suscetível de mudanças 
em direção e intensidade), e o suporte social, isto é, o sentimento de partilha de 
opiniões em sociedade (Broom e Sha, 2013). 
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Opinião pública: gestão de interesses 
na esfera pública

A opinião pública é um fator a ter em conta em Relações Públicas considerando 
que, sobretudo com o desenvolvimento das tecnologias da informação e 
comunicação, as instituições estão cada vez mais expostas no domínio público. 
Considerando o crescimento dos mass media para escalas internacionais assim 
como o advento dos social media, a gestão da opinião pública torna-se um 
verdadeiro desafio.  

A opinião pública é inerentemente “[…] não necessariamente lógica; é amorfa, 
ambivalente, contraditória, volátil. Consequentemente, os que de nós esperariam 
influenciar a opinião pública, podemos apenas esperar que os nossos esforços, ao 
longo do tempo, possam impelir o consenso para uma satisfatória perceção dos 
assuntos” (Block 1977 citado por Broom e Sha 2013, p.201). 

Assim, podemos e devemos assumir, para benefício das estratégias de gestão de 
public affairs, que a opinião pública se encontra em constante mudança e que é 
difícil delimitá-la pelo que, do ponto de vista da comunicação, cabe às Relações 
Públicas procurar antecipá-la pela observação e acompanhamento atentos dos 
tópicos, não só em debate, mas sobretudo dos emergentes, de forma preventiva e 
proativa. Esta preocupação não é exclusiva de uma só atividade ou setor, tal como 
afirmado por L’Etang: 

“A opinião pública importa aos profissionais de relações públicas, quer estes 
trabalhem ou não na esfera política. É dinâmica, fluída e modeladora – razão 
pela qual as relações públicas se focam na mudança” (L’Etang, 2008, p.100). 

A opinião pública e o seu entendimento constitui um factor de peso em Relações 
Públicas na medida em que é ela que age como impulsionadora dos 
comportamentos que têm um impacto nas instituições e a  auscultação da opinião 
pública juntos dos públicos e a procura de exercício de influência sobre estes é um 
desafio para os profissionais e para as organizações. 

É fundamental ter em conta neste exercício que, normalmente, os públicos não 
possuem um conhecimento real dos eventos: o seu conhecimento não advém da 
experiência o que os leva a construir as suas “realidades” lidando-se, por isso, com 
as perceções dos públicos. Neste sentido, é Lippmann quem afirma que:
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“o único sentimento que alguém pode ter sobre um evento que não experiencia 
é o sentimento despertado pela sua imagem mental desse evento. É por isso que 
até sabermos o que os outros pensam que sabem, não podemos 
verdadeiramente entender os seus atos” (Lippmann 1922/1998, p.13). 

Assim sendo, o profissional de Relações Públicas enquanto “[…] analista da 
opinião pública deve começar então por reconhecer a relação triangular entre o 
cenário da ação, o retrato humano desse cenário e a resposta humana a esse 
retrato com impacto no cenário da ação” (Lippmann 1922/1998, p.17). Mas além 
de constituir um desafio do ponto de vista profissional nas Relações Públicas, o 
conceito de opinião pública encontra também pontos de discórdia na investigação 
quando se procura encontrar uma definição consensual. 

Assim, uma noção de opinião pública refere-se à agregação de opiniões 
individuais em torno de um assunto, aquilo que L’Etang refere como “[…] uma 
estatística das perspetivas expressas externamente por uma amostra 
representativa da população […]” (2008, p.98). 

A ideia de entendimento comum e de consenso relativamente a um assunto são 
também frequentes (L’Etang, 2008). Estas noções são contestadas porque, assim 
entendidas, se referem a estados identificados num determinado momento e que, 
mais do que um estado representativo de uma aglomeração de compreensões 
individuais – e por isso não públicas –, a opinião pública é “[…] o processo social 
de formação, expressão e ajustamento de ideias que afetam o comportamento 
coletivo nas situações” (Broom e Sha, 2013, p.201). 

No entanto, para que possam proceder a análises da opinião pública, torna-se 
necessário definir momentos específicos desse processo para que se possa realizar 
uma descrição e comparação na evolução do mesmo. Neste sentido, as Relações 
Públicas podem analisar a direção da opinião pública, ou seja, a posição 
relativamente a um assunto podendo esta assumir um valor ou positivo, ou 
negativo, ou neutro, a intensidade dessa posição e a sua estabilidade (e 
consequentemente o nível de reação a eventos ou informação), o suporte 
informativo na origem da opinião acerca de um assunto (relevante na medida em 
que uma opinião com uma base informativa débil é mais suscetível de mudanças 
em direção e intensidade), e o suporte social, isto é, o sentimento de partilha de 
opiniões em sociedade (Broom e Sha, 2013). 
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Esta análise de um conjunto de pessoas com uma mesma perspetiva acerca de 
assunto, isto é, de uma consciência comum, permite às Relações Públicas definir, 
de forma estratégica, aquilo a que Kunczik (1997; 2009) se refere como 
“declarações públicas” por parte dos países ou governos com o objetivo de tornar 
a opinião pública focada ou de definir os assuntos para discussão pública. Estas 
declarações públicas são muitas vezes levadas a cabo através dos mass media. 

Sendo o foco das Relações Públicas a mudança, esta análise constante torna-se 
preponderante na definição de estratégias que procurem influenciar a opinião 
pública com o objetivo de produzir alterações que, no caso das OSC, carecem do 
apoio e voz dos cidadãos para ganhar força na esfera pública.  A opinião pública 
está intimamente ligada aos valores democráticos por derivar da existência de um 
espaço público em que é permitida a discussão livre de ideias e a possibilidade de 
os públicos poderem exercer também eles influência sobre os governos, no sentido 
de verem respeitados os seus direitos e de participarem das políticas públicas.

Assim, “o valor democrático fundamental requer que a política seja suportada 
pela opinião pública. A responsabilização perante a opinião pública minimiza a 
possibilidade de ditadura” (L’Etang, 2008, p.99).

ADVOCACY: Gestão de interesses e 
influência política

A comunicação organizacional externa é uma função fundamental para a 
sobrevivência da organização e através da qual, a organização deve ser capaz de 
gerir assuntos, problemas e crises com vista a atingir os objetivos que define. Estes 
desafios exigem a interação com diferentes públicos e a definição de diferentes 
estratégias. (Littlejohn, 2021).

Em sociedade, as organizações atuam também enquanto cidadãos nas 
comunidades em que se estabelecem (Heath, 2006 in Littlejohn, 2021) através do 
seu discurso na esfera pública procurando obter legitimidade junto da opinião 
pública para, ao mesmo tempo que procura cumprir os seus objetivos, possa 
contribuir positivamente para os objetivos sociais e políticos. 

Nesta visão, o desenvolvimento de relações com os seus stakeholders permite à 
organização ganhar capital social através do alinhamento de objetivos, evoluindo 

aqui a comunicação de uma abordagem de construção e gestão de reputação para 
um foco na construção de relações de confiança, sustentáveis para o bem social: 

“A defesa de um interesse individual ou coletivo no processo de formação de 
políticas públicas pode ser feita por meio de uma série de ferramentas legítimas. 
Com elas os indivíduos ou a coletividade organizada podem expor opiniões, 
anseios, temores e informações técnicas que, além de informar os envolvidos na 
elaboração das políticas públicas, os ajuda a ter uma visão mais completa do 
impacto que suas decisões irão ter na sociedade.” (Patri, 2011, p. 139)

Conforme vimos anteriormente, este desenvolvimento de relações para gestão de 
public affairs na esfera pública pode ser realizado com recurso a diferentes 
estratégias, às suas táticas correspondentes, de acordo com a questão em causa e 
os objetivos de mudança social definidos. 

ADVOCACY

Advocacy pode ser definido como um conjunto intencional de ações em apoio de 
uma causa/ideia, sendo um direito fundamental dos cidadãos e/ou das 
organizações, podendo ser exercido por todos no âmbito do direito à liberdade de 
expressão (Patri, 2011). 

A atividade de advocacy emprega técnicas indiretas que procuram exercer 
influência juntos dos decisores políticos através do aumento de pressão social  para 
ganhar o apoio da opinião pública para a causa defendida pela organização:

“Advocacy [...] é o ato de advogar, exercido pelas organizações sem fins 
lucrativos, quando estas defendem seus próprios interesses, tentam influenciar 
algum aspeto da sociedade  ou  quando  estes  apelam  para  indivíduos  para  
que  mudem  seus  comportamentos,  empregadores  mudem  suas  regras ou o 
governo mude suas leis.” (Patri, 2011, p.143)

Na atividade de advocacy, os profissionais nas organizações podem recorrer a 
várias táticas no âmbito da atividade de relações públicas e que servem também 
os objetivos de gestão de public affairs (Patri, 2011; Worth, 2017): 

II. ADVOCACY e PUBLIC AFFAIRS: INFLUÊNCIA NA ESFERA PÚBLICA Comunicação nas Organizações da Sociedade Civil: do EMPOWERMENT à ADVOCACY
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lóbi

Existe, por vezes, alguma confusão na distinção entre advocacy e lóbi. Neste 
sentido, a declaração da Alliance for Justice parece-nos servir muito bem à distinção 
entre as duas atividades: “O lóbi é apenas um tipo de advocacy. Nem toda advocacy 
é lóbi, mas todo lóbi é advocacy.” (National Council of NonProfits, 2022). Todas as 
atividades descritas acima, e muitas outras, podem ser aplicadas como ações de 
advocacy, mas não como lóbi visto que não têm como objetivo apoiar ou fazer 
oposição a uma legislação específica. 

De facto, esta atividade tem um âmbito muito mais restrito, permitindo que a 
atividade, onde legalizada, possa ser regulada. Assim:

“O lóbi é o conjunto de atividades que, num sistema democrático, visa 
influenciar, ou exercer pressão, direta ou indiretamente, sobre os poderes 
públicos (legislativo e executivo) na defesa dos interesses de uma empresa, 
instituição, setor de atividade, região, ou país, no plano legislativo” (Martins 
Lampreia, 2010 em Luís M. Matias, 2020).

“Lóbi ou pressão: esforço deliberado para influenciar a decisão administrativa 
ou legislativa em determinado sentido, favorável à entidade representativa de 
grupo de interesse, ou de alguém atuando em defesa de interesse próprio ou de 
terceiros, ou em sentido contrário ao interesse de terceiros.” (Patri, 2011, p. 
142).

Enquanto a advocacy se foca em ações indiretas em defesa de uma causa, o lóbi é 
acionado quando está em causa o desenvolvimento ou alteração de legislação que 
pode vir a  influenciar a atividade da organização, quer pelo impacto direto nessa, 
quer pelo impacto no seu contexto. 

“O lóbi é uma parte legítima do sistema democrático, que tanto pode ser 
desenvolvido direta e individualmente por cidadãos, ou, o que é mais comum, 
por empresas, organizações da sociedade civil e outros grupos de interesse, ou 
ainda por empresas de consultoria em representação de terceiros (advogados, 
relações públicas, assuntos europeus, relações internacionais, etc.).” (Martins 
Lampreia, 2019 em Luís M. Matias, 2020)

O lóbi é uma atividade regulamentada, ao contrário de advocacy, que pretende 
imprimir às atividades uma maior transparência na gestão de interesses e 
influências para com o poder legislativo e executivo:

“Para a Comissão Europeia o lobbying (o ato de fazer lobby) engloba todas as 
atividades que forem desenvolvidas com o objetivo de influenciar os processos 
de decisão e as políticas das Instituições Europeias.” (Martins Lampreia, 2019 
em Luís M. Matias, 2020) 

As ações diretas de lóbi podem englobar vários tipos de atividade (Patri, 2011; 
Worth, 2017):
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Gestão da reputação A gestão da reputação das organizações é uma atividade 
fundamental para que esta possa ser percebida como legítima pela 
opinião pública quando se apresenta a defender uma causa. O 
objetivo é criar um ambiente favorável à organização e aos seus 
objetivos.

Debate de assuntos na 
esfera pública

A organização deve fazer saber a sua posição perante os assuntos 
em discussão. A troca livre de ideias é um pilar fundamental da 
comunicação para a mudança social.

Relações com os media As organizações, através da atividade de assessoria de imprensa, 
podem influenciar a agenda mediática e trazer temas para o 
debate público. 

Movimentos de grupos 
de cidadãos

As organizações podem envolver grupos de cidadãos para apoio 
às suas causas.

Eventos A organização de eventos é uma forma de promover o debate de 
assuntos e demonstrar a dimensão do apoio a um tópico.

Audiências com 
membros de governo

Apresentação da perspetiva de uma empresa, organização ou 
grupo em relação a uma legislação ou política pública específica.

Audiências públicas Participação para expressão de opinião favorável ou desfavorável 
relativamente à legislação (ou proposta) em discussão. 

Apresentação de 
informação

Recolha de dados, investigação e apresentação de informação e 
cenários que podem servir de apoio à decisão do legislador. 

Redação Apresentação de sugestões para a redação da legislação. 

Financiamento de 
campanhas

Apoio direto a campanhas políticas. 
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Além de advocacy e lóbi, a gestão de interesses e influência em políticas públicas 
pode realizar-se através das campanhas políticas. A atividade de campanha 
política é a ação tomada em apoio ou oposição a candidatos a cargos, incluindo a 
publicação ou distribuição de declarações ou materiais impressos. Esta atividade é 
trabalhada na área de comunicação política que, sendo também uma 
especialização possível do profissional de relações públicas, afasta-se do âmbito 
deste capítulo.

Implementar um programa de ADVOCACY

Revistos alguns dos conceitos que enquadram a especialização de gestão de public 
affairs, importa, numa abordagem prática que pretendemos para este capítulo, 
estabelecer como é possível implementar um programa de advocacy (Worth, 2017). 

NOTAS CONCLUSIVAS

As organizações da sociedade civil desempenham um papel fundamental na luta 
e manutenção dos valores vividos em democracia, urgindo as comunidades que a 
constituem a envolver-se e apoiar as causas perante outros grupos, incluindo 
aqueles que afetam o processo legislativo de regulamentar quer a nível local, 
regional, nacional e/ou internacional.

Embora ainda pouco explorado, e muitas vezes negligenciado, este é um 
desiderato destas organizações para o qual procuramos apontar um caminho 
neste capítulo: como podem as OSC promover mais (e melhor) informação, para 
a mudança social através da gestão de public affairs? A atividade de gestão de public 
affairs, enquanto especialização do profissional de comunicação, permite às 
organizações monitorar o contexto legislativo que afeta a organização, direta ou 
indiretamente, permitindo-lhe antecipar e desenhar ações para influenciar os 
processos de políticas públicas. 

II. ADVOCACY e PUBLIC AFFAIRS: INFLUÊNCIA NA ESFERA PÚBLICA Comunicação nas Organizações da Sociedade Civil: do EMPOWERMENT à ADVOCACY
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Determinar a questão 
em causa e como pode 
fazer avançar a missão 
da organização

Para uma organização sem fins lucrativos que existe com o 
propósito de influenciar políticas públicas, a conexão com a 
missão é fundamental. A organização poderá considerar como 
advocacy/lóbi pode promover seus programas ou o bem-estar dos 
seus públicos e tomar decisões estratégicas nesta área.

Compreender o 
processo legislativo

Sobretudo no caso do lóbi, mas não exclusivamente, a 
organização precisa entender como a legislação é considerada e 
onde quer que se concentrem seus esforços. Isso inclui o 
conhecimento dos órgãos importantes e as etapas do processo em 
que a intervenção de um lobista pode ser mais útil ou persuasiva.

Focar em objetivos de 
longo-prazo

A mudança pode não ocorrer imediatamente e o esforço deve ser 
sustentado, adaptando as táticas à medida que as condições 
mudam ao longo do tempo.

Considerar as 
motivações dos 
decisores

É importante estabelecer relações que permitam entender suas 
perspetivas e as pressões a que se encontram sujeitos. Isto pode 
ajudar a determinar a atividade mais eficaz para motivar o 
decisor em torno de um assunto.

Identificar as fontes de 
financiamento (lóbi)

Onde a atividade seja regulamentada, existem restrições ao uso de 
fundos governamentais, por exemplo, que podem ser utilizados 
  para financiar um esforço de lóbi.

Investigar as questões-alvo 
de políticas públicas e 
obter dados para 
apresentar o caso

Aproximar-se de um legislador com factos não é importante 
apenas para a persuasão, mas pode, de facto, prestar um serviço 
valioso ao legislador, cujo tempo e staff podem não ser suficientes 
para levar a cabo uma pesquisa que a OSC tenha interesse em 
oferecer.

Desenvolver uma 
infraestrutura de apoio 
ao programa

Para um esforço contínuo, este pode exigir a contratação de 
pessoal ou trabalhar com uma empresa de lóbi profissional, mas 
os esforços também podem ser geridos por um membro da 
equipa existente. 

Mapear relações 
existentes e identificar 
decisores 

Uma organização sem fins lucrativos pode ter muitas relações 
existentes na comunidade, através de funcionários ou membros 
da direção. Estes podem ser embaixadores eficazes de um 
programa de advocacy.

Aplicar várias táticas O lóbi direto com os legisladores pode ser a peça central de um 
programa (quando possível e aplicável), mas esses esforços são 
mais eficazes se forem usados em conjunto com atividades para 
influenciar e mobilizar a comunidade e opiniões e com um 
programa de assessoria de imprensa, por exemplo, para dar maior 
visibilidade aos temas.

Formar coligações Formar uma coligação com outras organizações pode ser uma 
parte importante da estratégia e é comum formar coligações em 
torno de questões a curto-prazo. 
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Esta influência pode ser exercida através de estratégias de advocacy, nas quais se 
incluem o lóbi. Sendo o lóbi uma forma de advocacy, a última caracteriza-se por ser 
mais abrangente no seu âmbito de atuação com o objetivo geral de formar uma 
opinião pública favorável aos objetivos das OSC.  O lóbi, nos países em que é legal 
e regulamentado, permite uma abordagem mais direcionada, nomeadamente 
para os decisores políticos, permitindo um exercício de influência direta no 
desenvolvimento de legislação específica que pode afetar a atividade das 
organizações e/ou as causas que estas defendem. 

Neste capítulo, após uma contextualização inicial, procurou-se trazer uma 
abordagem prática que funcione como base para o desenvolvimento de estratégias 
e campanhas de advocacy enquanto apoio aos profissionais e organizações que 
estão a iniciar ou procurar fortalecer a sua atividade nesta área. 
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Leituras Complementares

John A. Daly

Advocacy: Championing Ideas and Influencing Others
Narrated by: Tim Lundeen

Obra que permite perceber com clareza a importância de boas estratégias de advocacy e 
que graças aos múltiplos exemplos apresentados se torna um guia importante para todos 
os que se movem nesta área.

Chao Guo, Gregory D. Saxton

The Quest for Attention: Nonprofit Advocacy in a Social Media Age

Esta obra explora a prevalência, mecanismos e ramificações de um novo modelo para a 
advocacy numa era de social media e da procura de atenção das organizações sem fins 
lucrativos junto dos seus públicos.
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iii. AS PLATAFORMAS ONLINE NA MUDANÇA 
SOCIAL E COMPORTAMENTAL
Mariana Pereira

 
Introdução

Partindo da reflexão de Ihm (2019) sobre a forma como a comunicação nas 
plataformas online pode ser benéfica para o envolvimento dos stakeholders com as 
Organizações da Sociedade Civil (OSC) e as suas causas, mas pode, 
simultaneamente, abrir espaço para que os próprios stakeholders se mobilizem de 
forma independente sem, para isso, estabelecerem necessariamente relações com 
as OSC, tentaremos neste capítulo compreender de que forma as OSC fazem a 
gestão das suas plataformas online e qual o impacto que essa gestão tem na sua 
relação com os stakeholders e, consequentemente, as suas implicações na mudança 
social e comportamental dos públicos com quem trabalham.

Se é verdade que as OSC investem pouco na área da comunicação, também é 
verdade que hoje, com a multiplicidade de plataformas online à sua disposição, 
existem inúmeras ferramentas, muitas delas gratuitas, que permitem a qualquer 
OSC fazer uma gestão eficiente dos seus recursos e planear estrategicamente a sua 
comunicação, quer ao nível da Comunicação Institucional, quer no que ao longo 
deste manual temos vindo a definir como Comunicação para a Mudança Social e 
Comportamental.

Entendendo a Comunicação para a Mudança Social e de Comportamento como 
“uma aplicação sistemática de processos e estratégias de comunicação interativa, 
baseada na teoria e guiada pela investigação de forma a identificar pontos-chave 
para a mudança a nível individual, comunitário e social” (John & Bassey, 2020, p. 
21), procuraremos entender de que forma as OSC podem ser mais eficazes na 
gestão da comunicação a esses níveis, tendo como base as três estratégias que, 
isoladamente ou integradas, contribuem para a mudança de comportamento: a 
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Comunicação para a Mudança de Comportamento, a Mobilização Social e a 
Advocacy (John & Bassey, 2020).

A COMUNICAÇÃO ESTRATÉGICA NAS OSC

A comunicação estratégica é a chave para a mudança social bem sucedida. É 
guiada pela missão, focada na audiência e orientada para a ação. É a arte de 
expressar ideias combinada com a ciência de transmitir informação. É a 
elaboração de mensagens que motivem audiências-alvo a agir da maneira 
desejada. Ela [comunicação estratégica] integra todos os aspetos de uma 
organização não lucrativa - educação pública, programas e serviços de 
advocacia, filiação, e angariação de fundos - num único mecanismo coeso e 
potencialmente poderoso (Patterson & Radtke, 2009, p. xiii).

O poder da comunicação na mudança social e comportamental é a base deste 
manual que acreditamos ser de extrema pertinência para os profissionais das OSC 
no terceiro setor em Portugal. Ainda muito marcado por uma comunicação não 
estratégica, pela falta de recursos, a comunicação nas OSC está ainda muito 
ligada à divulgação de iniciativas e eventos pontuais como campanhas de 
angariação de fundos na altura do Natal, eventos de solidariedade, recolha de 
bens, etc.

Não aprofundando a visão da comunicação já defendida por Mafalda 
Eiró-Gomes e Tatiana Nunes no primeiro capítulo deste manual, partilhamos 
uma noção que nos parece muito relevante neste contexto:

Para resolver os problemas mais urgentes do mundo, as pessoas não precisam 
de mais volumes de informação e conhecimento - precisam de adquirir a 
capacidade de falar uns com os outros atravessando os limites da cultura, 
religião e língua (...) O diálogo exige a capacidade de ouvir, de ficar em silêncio, 
de suspender o julgamento, de investigar criticamente os próprios pressupostos, 
de fazer uma questão reflexiva e de estar aberto à mudança. O diálogo não tem 
um resultado certo e a curto-prazo. Isto entra em conflito com o espírito de 
orientação para os resultados das sociedades modernas (Hamelink, 2002, p. 8)

Se é consensual que a Comunicação para a Mudança Social e Comportamental é 
um processo participativo liderado pelas OSC, por que razão é ainda o seu 
planeamento tão frágil no seio destas organizações e de que forma este processo 
pode ser melhorado?

70

PLANEAMENTO ESTRATÉGICO DA COMUNICAÇÃO PARA A 
MUDANÇA SOCIAL E COMPORTAMENTAL

Apesar deste capítulo ser dedicado à gestão da comunicação nas plataformas 
digitais, parece-nos fundamental entender, numa fase anterior, de que forma a 
Comunicação para a Mudança Social e Comportamental deve ser gerida, de 
forma integrada, pelas OSC. As plataformas online integram os vários canais e 
ferramentas que apoiam a implementação de uma estratégia de comunicação, 
mas o planeamento da mesma é algo muito mais abrangente.

São vários os autores que definem modelos de planeamento estratégico para a 
comunicação, contudo Patterson & Radtke (2009) apresentam-nos um modelo de 
7 passos que serve de base ao planeamento da comunicação estratégica 
especificamente por parte de OSC:

1. Preparar para Planear
Antes de qualquer definição de um planeamento estratégico numa OSC é 
necessário que a organização se prepare para este processo. Nesse sentido, é vital 
considerar as várias hipóteses e possibilidades para a alocação de recursos, a 
mobilização e participação dos stakeholders-chave no próprio planeamento, definir 
o papel da equipa, os objetivos e metas para a monitorização, implementação e 
avaliação do mesmo e, só depois, avançar com o plano.

2. Estrutura do Plano: A Análise da Situação
Qualquer plano estratégico deve refletir e estar alinhado com a visão, objetivos e 
missão da organização. Para tal, antes da definição de um plano de comunicação 
deve ser realizada uma análise da situação, de forma a identificar forças, 
fraquezas, oportunidades e ameaças da organização, quer a nível interno, quer 
externo.

3. Foco do Plano: As Audiências
Mais do que em qualquer outro tipo de organização, nas OSC, os interesses e 
necessidades das comunidades e beneficiários devem vir sempre em primeiro 
lugar. No caso das OSC, Patterson & Radtke (2009) defendem que o foco da 
comunicação e os recursos devem ser investidos nos públicos que já estão 
envolvidos com o trabalho da organização e com a sua missão e que já têm 
interesse nos assuntos estratégicos que a organização trabalha, podendo 
facilmente envolver-se nos mesmos.

iii. AS PLATAFORMAS ONLINE NA MUDANÇA SOCIAL E COMPORTAMENTALComunicação nas Organizações da Sociedade Civil: do EMPOWERMENT à ADVOCACY
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Contudo, neste ponto, gostaríamos de acrescentar à proposta dos autores que esta 
é uma decisão que depende sempre do objetivo do plano definido, uma vez que 
por vezes podemos ter como público da nossa comunicação pessoas ou instituições 
que não estão diretamente envolvidas no trabalho ou assuntos da organização, 
mas cuja relação queremos trabalhar nesse sentido.

4. Procurar o apoio das Audiências: Definição dos Objetivos
Na definição dos objetivos é onde são alinhadas as expectativas da organização 
face a cada um dos públicos. Geralmente eles devem ser elaborados de acordo 
com o método SMART, ou seja, devem ser específicos, mensuráveis, apropriados, 
realistas e determinados no tempo.

5. Promover a OSC: Assuntos-chave e Criação da Mensagem
A mensagem é a componente estratégica que garante que os públicos são 
motivados para a ação e o seu envolvimento com a missão da organização. Por 
essa razão, as mensagens-chave devem sempre informar, motivar e envolver os 
públicos e devem também estar alicerçadas na missão da organização e na 
mudança pretendida.

6. Avanço do Plano: Veículos e Estratégias de Disseminação
O plano de comunicação tem que integrar estratégias que reúnam todas as formas 
de comunicação: cara a cara, meios impressos, áudio, vídeo e meios de 
comunicação digital/eletrónica. Nesta fase, deve garantir-se que o plano adapta 
as mensagens-chave aos canais privilegiados e aos públicos definidos.

É sobre este ponto que, mais à frente neste capítulo, refletiremos sobre a 
importância estratégica da escolha e seleção dos canais de comunicação e sobre a 
integração das plataformas online neste processo.

7. Garantir que o Plano é bem sucedido: Monitorização e avaliação
O último passo tem como objetivo definir o processo de monitorização e 
avalização do plano de comunicação, desde o planeamento à sua implementação 
e, sempre que possível, aos efeitos dessa mesma implementação, quer a curto, 
quer a longo prazo.

Após a implementação destes 7 passos fundamentais na preparação para o 
planeamento estratégico da comunicação por parte das OSC, os autores 
(Patterson & Radtke, 2009) defendem que o Plano de Comunicação pode ser 
redigido respeitando a seguinte estrutura:

< Sumário executivo e enquadramento do plano
< Declarações de missão e valores da OSC
< Objetivos de comunicação
< Estratégias de comunicação claras e respetivos planos de disseminação
< Definição dos públicos prioritários
< Mensagens-chave
< Produtos e serviços a desenvolver no âmbito do plano
< Definição do orçamento
< Plano de implementação (com a calendarização das atividades)
< Indicadores para o processo de monitorização e avaliação

Estes são alguns passos gerais no planeamento estratégico das OSC ao nível da 
comunicação, mas sendo este capítulo dedicado às plataformas online, 
interessa-nos perceber de que forma a mudança social e comportamental pode ser 
potenciada através destas.

AS PLATAFORMAS ONLINE NA MUDANÇA 
SOCIAL E COMPORTAMENTAL

From empowerment to advocacy é o mote deste manual e é também o mote para a 
reflexão sobre o papel das plataformas online na mudança social e 
comportamental.

Certos de que toda a mudança de comportamento ocorre num contexto 
socio-ecológico específico e que a mudança requer vários níveis de influência 
(John & Bassey, 2020), destacamos a advocacy, dentro do modelo da Comunicação 
para a Mudança Social e Comportamental, como o processo mais central em 
qualquer intervenção:

A advocacy como estratégia, reconhece que a maioria dos comportamentos dos 
indivíduos são interdependentes, não se baseando apenas nas preferências 
individuais. E essa mudança não pode ser alcançada através de estratégias que 
se dirijam apenas ao indivíduo, uma vez que as suas ações e decisões dependem 
do que os outros pensam, fazem e esperam dele ou dela. Embora possa ser 
correto aplicar mais do que uma estratégia numa dada intervenção, é 
convicção dos autores deste artigo que o ambiente social em que um indivíduo 
existe deve ser alvo de atenção prioritária se uma mudança sustentável for 
assim desejada. Daí a necessidade de utilizar a advocacia em todas as fases do 
processo de intervenção (John & Bassey, 2020, p. 21)
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Figura 1 – Social media – based advocacy model (Guo & Saxton, 2013, p. 71)

O modelo pirâmide proposto por Guo e Saxton (2013), apresenta-nos uma 
estrutura hierárquica com três fases:

< Chegar às pessoas
< Manter a chama acesa
< Passar à ação

As três fases não são, contudo, independentes e dependendo do objetivo, da 
plataforma, do público e da sua relação com o assunto, podem ser implementados 
simultaneamente ou não necessariamente por esta mesma ordem.

Na primeira fase, a prioridade da organização é alcançar e aumentar a 
consciência do público sobre a causa. As mensagens enviadas pela organização 
são predominantemente informativas e servem para promover a educação do 
público. Na fase dois, a prioridade da organização muda para sustentar 
comunidades de interesse e redes de apoiantes. As mensagens, por sua vez, 
concentram-se mais na construção de comunidades e dirigem conversas 
interativas entre as organizações e os seus públicos. Na terceira fase, a 
prioridade da organização torna-se a mobilização, que a organização consegue 
através de um número menor de mensagens direcionadas de "apelo à ação" 
(Guo & Saxton, 2013, p. 74).

Segundo Buckley (2018) a advocacy pode ser definida como o apoio a uma ideia ou 
uma causa recorrendo a estratégias e métodos que influenciam opiniões e decisões 
de organizações ou pessoas e tem geralmente como público prioritário os 
decisores políticos, mas também líderes do setor privado, jornalistas e órgãos de 
comunicação social, bem como grandes agências de desenvolvimento e OSC, cuja 
missão e ação têm impacto na vida das pessoas.

Entre muitas outras ações, a advocacy inclui muitas vezes eventos com líderes 
comunitários ou líderes de opinião; a formação de líderes políticos sobre a 
importância de mudanças políticas ou a formação de membros do público-alvo 
sobre implicações das políticas e os seus efeitos; o desenvolvimento de investigação 
que permita sustentar a situação real a ser abordada e as necessidades sentidas 
pela população; conferências onde se discutem questões relevantes sobre 
determinado assunto e se oferecem soluções ou recomendações; a formação de 
base e workshops que abordam estratégias e competências bem sucedidas para a 
ação necessária (John & Bassey, 2020).

Quando nos centramos nas plataformas e meios disponíveis para as OSC, Buckley 
(2018) reforça que no planeamento de uma campanha de advocacy temos que ter 
em conta que é necessário um trabalho rigoroso na escolha dessas mesmas 
plataformas e um trabalho de investigação que nos permita tomar decisões que 
tenham efetivamente o impacto desejado.

Os meios de comunicação - rádio, televisão, imprensa e meios de comunicação 
online - têm um papel particular a desempenhar nas iniciativas de advocacia 
pública, especialmente nas abordagens baseadas em campanhas. Nem todo o 
trabalho de advocacia utiliza os meios de comunicação, e uma abordagem 
baseada nos meios de comunicação comporta riscos bem como oportunidades. 
Os meios de comunicação social podem trazer uma audiência de massa, 
potencialmente aumentando o perfil e a credibilidade, mas também podem 
trazer má publicidade e podem contribuir para mobilizar a oposição e o apoio. 
A utilização dos meios de comunicação requer planeamento e competências, 
incluindo a construção de contactos, conhecer a audiência dos meios de 
comunicação, escrever comunicados de imprensa, apresentação de histórias, 
ser entrevistado, fornecer imagens visuais e organizar eventos dignos de serem 
noticiados (Buckley, 2018, s.p.)

Quando falamos de plataformas online e da advocacy através das mesmas, Guo e 
Saxton (2013) apresentam-nos um modelo útil para compreendermos de que 
forma a OSC podem pensar estrategicamente as suas campanhas de advocacy 
através destas plataformas.
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action
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Guo e Saxton (2013) defendem ainda que nos ambientes online, cada vez mais 
voláteis, as organizações devem procurar alcançar novos públicos, aumentar 
ointeresse e conhecimento das audiências já conquistadas e depois motivar para a 
ação, ou seja, as organizações devem estar numa constante procura de novas 
audiências online, mas devem também cultivar a relação com as audiências 
existentes, mantendo o seu interesse e promovendo a mudança de 
comportamento desejada.

No estudo realizado, apesar de aplicado ao twitter, rede social sem grande 
expressão em Portugal quando comparada com o facebook ou o instagram, por 
exemplo, Guo & Saxton (2013) sugerem algumas táticas para cada uma das fases, 
que podem ajudar a aumentar o engagement e interesse das comunidades.

Fase I
Chegar às Pessoas

Nesta fase as publicações por parte da organização são sobretudo informativas. O 
uso de hashtags é defendido como uma boa prática pois facilita a disseminação da 
informação nas categorias ou tópicos de interesse, algo que pode ajudar a alcançar 
o público desejado ou encontrar potenciais parceiros/defensores de determinado 
assunto com os quais seja relevante trabalhar.

Outra tática que os autores apresentam como útil para as organizações tem a ver 
com o poder das figuras públicas que têm redes e alcances muito maiores. A 
associação a influenciadores digitais ou outras figuras públicas pode aumentar 
significativamente o alcance junto de novos públicos.

Fase II
Manter a Chama Acesa

Na segunda fase, apesar da informação continuar a ser importante, o objetivo é 
construir e aprofundar relações, mantendo as comunidades de interesse ativas. As 
hashtags continuam a ser importantes nesta fase para identificar as diferentes 
comunidades de interesse e os temas e referências. Nesta fase pode ser também 
interessante fazer uma pesquisa pelos termos mais utilizados (através de nuvens de 
palavras, por exemplo) e perceber quais os temas de maior interesse, promovendo 
o diálogo sobre os termos com maior engagement.
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Fase IIi
Passar à Ação

Nesta terceira fase o principal objetivo prende-se com a mobilização dos públicos 
interessados. As publicações das OSC devem focar-se sobretudo na facilitação de 
eventos públicos, ações diretas ou influência pública e as hiperligações e hashtags 
são frequentemente utilizadas juntamente com mensagens mobilizadoras. É 
importante que as organizações não criem demasiados “call to action”, uma vez que 
isso se pode tornar desmobilizador para os públicos.

A ADVOCACY EM AÇÃO
O EXEMPLO DA ÍNDIA

Segundo o Fundo das Nações Unidas para a Infância - UNICEF (2012), a Índia é 
o lugar do mundo onde mais pessoas defecam ao ar livre: mais de 600 milhões de 
pessoas. Embora tenha havido um investimento na área do saneamento desde 
2000, a mudança verificada estava a ser demasiado lenta e, a manter esse ritmo, a 
Índia continuaria longe de atingir os objetivos mundiais para a área do 
saneamento.

O acesso e uso de casas de banho e práticas de higiene tornou-se uma prioridade 
a nível nacional e, de forma a acelerar esta mudança, o Ministério da Água e 
Saneamento, juntamente com outras OSC e parceiros a nível mundial, uniram-se 
por um mesmo objetivo e desenvolveram a National Sanitation and Hygiene Advocacy 
and Communication Strategy Framework entre 2012 e 2017 (UNICEF, 2012).

O objetivo global da Estratégia é alcançar uma mudança de comportamento 
positiva entre as pessoas no que diz respeito à utilização de casas de banho e a 
outras práticas de higiene críticas. Isto irá incluir um maior conhecimento 
sobre a melhoria dos comportamentos higiénicos e sanitários e encorajar a 
conversão desses conhecimentos em ação (UNICEF, 2012, p. 13)

Para este objetivo global, a estratégia previa iniciativas que conseguissem 
aumentar os níveis de consciencialização das pessoas e tornar os públicos 
identificados mais conscientes sobre questões relacionadas com a importância do 
saneamento e da higiene, ao mesmo tempo que procurava influenciar decisores e 
líderes de opinião para uma defesa de melhores condições e políticas de higiene e 
saneamento e, por fim, assegurar que as famílias compreendiam a ligação 
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existente entre o saneamento e a higiene com as questões de saúde, aumentando 
a procura de serviços de saneamento de qualidade e levando à adoção de 
melhores práticas de higiene (UNICEF, 2012).

Como foi referido anteriormente, qualquer campanha de comunicação e advocacy 
para a mudança social tem que ter na sua base uma forte investigação. Os 
pressupostos que serviram de base ao desenho da estratégia foram os seguintes 
(UNICEF, 2012):

1. Na Índia, esta prática é socialmente aceite e muitas comunidades 
consideram que as casas de banho são pouco higiénicas;

2. Existe uma clara falta de consciência da ligação entre a utilização de 
uma casa de banho, a eliminação segura das fezes e a higiene e saúde. A 
relação entre a falta de condições de saneamento e doenças comuns como 
a diarreia não são compreendidas. Apesar de mais de 80% de todas as 
mortes relacionadas à diarreia entre crianças com menos de cinco anos 
serem diretamente atribuíveis a más condições sanitárias, má qualidade 
da água e outras práticas anti-higiénicas, as comunidades não veem a 
diarreia como uma ameaça à vida;

3. A defecação ao ar livre torna meninas e mulheres prisioneiras da luz do 
dia e estas veem-se obrigadas a esperar pela manhã, muito cedo, ou pela 
noite, muito tarde, para defecar, o que as torna mais vulneráveis ao 
assédio, violações, entre outros problemas;

4. As fezes das crianças são consideradas inofensivas. Muitos pais, mães e 
cuidadores não consideram as fezes infantis prejudiciais. A maioria dos 
adultos não lava as mãos com sabão após manuseamento e limpeza de 
bebés, por exemplo;

5. Existe uma grande disparidade entre os conhecimentos e as ações. 
Mesmo as pessoas conscientes dos riscos para a saúde continuam a 
perpetuar práticas pouco saudáveis;

6. O facto de existir acesso a casas de banho não significa que as mesmas 
são utilizadas ou mantidas;

7. A construção de casas de banho ainda é vista como uma 
responsabilidade exclusiva do governo e não como uma prioridade pela 
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qual as famílias devem assumir a responsabilidade. Muitas vezes as 
pessoas dão prioridade à compra de um telemóvel ou de uma televisão 
em vez de investir, utilizar e manter uma casa de banho.

Foi com base nestes pressupostos que o Ministério da Água e Saneamento, 
juntamente com os seus parceiros, definiram para esta estratégia nacional, 4 
comportamentos desejados no decorrer da implementação:

< Construção e utilização de casas de banho;
< Eliminação segura das fezes das crianças;
< Lavagem das mãos com sabão após a defecação, antes das refeições e 
após o manuseamento de fezes das crianças;
< Armazenamento e manuseamento de água potável.

A implementação foi depois realizada em 3 fases distintas (UNICEF, 2012):

communication objectives foe each phase

Figura 2 – Fases da estratégia de comunicação (UNICEF, 2012, p. 15)
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Estas 3 fases da estratégia de comunicação foram implementadas através da 
advocacia, da comunicação interpessoal e da mobilização da comunidade, com o 
apoio de multicanais de comunicação, incluindo órgãos de comunicação social, 
meios digitais e redes sociais.

A advocacy enquanto estratégia de Comunicação para a Mudança Social e 
Comportamental reconhece que a maior parte das decisões e comportamentos 
que dizem respeito aos indivíduos são interdependentes, não baseados em 
preferências individuais ou familiares por si só e que a mudança não pode ser 
conseguida através de estratégias que apenas contemplem o indivíduo, uma vez 
que as suas decisões dependem do que outros pensam, fazem e esperam de si 
(John & Bassey, 2020, p. 24)

Embora não seja possível detalhar todo o plano de implementação da estratégia 
definida, as ações passaram por reuniões particulares; workshops; visitas ao terreno; 
seminários e conferências; parcerias publico/privadas, com o apoio de materiais 
como dossiers de imprensa; formação das OSC que trabalham as questões da água 
e saneamento, bem como outros agentes públicos e privados; visitas de figuras 
públicas ao terreno; partilha de conteúdos nas redes sociais e nos órgãos de 
comunicação social; entre outras intervenções.

Um relatório da UNICEF (2019) apesar de não referir os resultados diretos da 
estratégia implementada, dá conta de uma maior alocação do Orçamento Geral 
do Estado para as questões do saneamento e do acesso à água, uma maior 
cobertura de saneamento nas áreas rurais, um maior acesso a infraestruturas de 
saneamento e água, e um maior acesso da população a água potável.

O exemplo deste programa que decorreu na Índia mostra-nos que as plataformas 
digitais, por si só, não conseguem gerar mudança e que “as intervenções mais bem 
sucedidas utilizam uma variedade de métodos (ferramentas de comunicação) e 
meios de comunicação, e vão muito além da informação para capacitar” (Glanz 
et al., 1997 in Gupta, Narain & Yadav, 2021, p. 101).

A GESTÃO DAS PLATAFORMAS ONLINE NAS 
OSC

Tal como acontece com os recursos para a comunicação nas OSC, o 
financiamento para as plataformas online está, muitas vezes, associado ao 

investimento dos financiadores em plataformas que integrem projetos específicos: 
páginas de facebook por projeto, páginas de instagram por iniciativa, contas twitter 
para campanhas específicas. Estes são apenas alguns exemplos do investimento na 
área da comunicação digital.

Ao entendermos a comunicação com uma função de gestão estratégica que deve 
ser integrada e coerente em toda a organização, compreendemos que esta 
abordagem põe em causa a sustentabilidade e continuidade, quer da relação com 
stakeholders-chave, quer do acompanhamento de assuntos e discussão sobre os 
mesmos, uma vez que os espaços de partilha/diálogo/ação estão limitados ao 
tempo de vida de um projeto que, normalmente, não excede os 3 anos.

A criação e gestão de comunidades online fica limitada no tempo, o que não 
permite à organização assegurar que esses públicos mantêm o interesse e 
continuam a acompanhar os assuntos quando as plataformas que ficaram à sua 
disposição são encerradas ou não atualizadas, não querendo com isto dizer que os 
públicos têm uma ação limitada a um canal ou meio, nem sendo o mesmo 
estanque e dependente da organização para as suas interações.

Também conhecidos como "meios de comunicação digitais", "tecnologia 
digital", "tecnologia da comunicação", os novos meios de comunicação / 
tecnologia digital têm continuado a crescer de formas sem precedentes, 
tornando-se numa força tão imparável que toca praticamente todas as esferas 
da vida moderna, todas as sociedades e culturas, e dá forma à vida quotidiana 
(Uzuegbunam, 2020, p. 513)

Quando falamos em plataformas online, a definição é muito abrangente e pode 
incluir uma amálgama de meios que vão desde plataformas de emprego, a lojas 
online, redes sociais, sites, portais digitais, clouds para armazenamento de dados, etc.

Para esta reflexão interessa-nos sobretudo compreender que as plataformas 
digitais estão disponíveis para as OSC, muitas vezes gratuitamente, e que podem 
ter um potencial gerador de mudança muito forte, sobretudo quando geridas de 
forma estratégica e alinhada com a estratégia global da organização.

As plataformas online são particularmente relevantes no momento em que, como 
vimos anteriormente, as campanhas e programas das OSC devem selecionar os 
canais preferenciais para a comunicação com os seus stakeholders-chave. Muitas 
vezes as OSC, pela falta de recursos e pela falta de tempo, acabam por seguir o 
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caminho mais fácil: preparar um guião para um programa de rádio e investir na 
divulgação desse programa nas rádios locais ou comunitárias exige muito mais do 
que fazer alguns posts nas redes sociais, por exemplo. No entanto, a verdade é que 
pelo acesso limitado à internet, por exemplo, os posts nas redes sociais não vão ter 
qualquer impacto, mesmo com indicadores de alcance bastante positivos, porque 
o público estratégico que realmente deveria receber aquela mensagem não a vai 
receber.

A gestão das plataformas online é e deve ser sempre planeada estrategicamente. 
Em campanhas ou programas de Comunicação para a Mudança Social e 
Comportamental são várias as plataformas que se cruzam e que potenciam as 
mudanças pretendidas. Uma campanha pode, simultaneamente, incluir 
atividades nas redes sociais, portais digitais, formações online através de webinars, ou 
o uso de diferentes mobile media.

Como o nome sugere, mobile media são novas formas de tecnologia digital sem 
fios e portáteis o suficiente para serem transportados com facilidade, 
permitindo uma comunicação ainda mais móvel, não-linear e em movimento. 
Os exemplos mais comuns incluem telemóveis, smartphones, computadores 
portáteis, tablets, e I-pads (Uzuegbunam, 2020, p. 519)

Neste sentido, é importante pensarmos que uma estratégia bem sucedida 
pressupõe sempre a interligação de canais e plataformas, digitais ou tradicionais, 
num planeamento coerente que vá ao encontro dos públicos, com base numa 
investigação profunda sobre o seu contexto e os canais adequados, potenciando 
uma verdadeira mudança social e comportamental.

AS REDES SOCIAIS E A SUA GESTÃO NAS OSc

De entre todas as plataformas online, aquela em que assistimos a um maior 
investimento de tempo por parte das OSC são as redes sociais, quer pela 
facilidade no seu acesso, quer pela dimensão das audiências que as utilizam.

Contudo, muitas vezes o tempo que as OSC dedicam ao desenho de uma 
estratégia para a sua gestão é muitas vezes insuficiente e com base em dados 
infundados sobre a utilização que é feita destas redes por parte dos seus públicos.
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Pela primeira vez, as OSC estão a trabalhar com um público que já cresceu na era 
digital e que, como tal, tem hábitos e comportamentos totalmente diferentes ao 
nível da atenção dada aos assuntos, do seu envolvimento em causas, do interesse 
por conteúdos noticiosos, etc. No último ano, podemos ver flutuações no 
comportamento dos públicos em relação aos vários meios durante a pandemia e 
compreendemos a crescente importância dada à música e a desvalorização da 
televisão tradicional, por oposição à televisão online, por exemplo (GWI, 2022).

É fundamental que as OSC procurem compreender as tendências e as principais 
alterações na forma como o público se comporta nos ambientes digitais, 
potenciando os seus meios e canais e indo ao encontro das suas necessidades e 
preferências. Hoje, mais do que nunca, existem dados relevantes que estão 
disponíveis e que podem ser facilmente acedidos de forma a traçar estratégias 
mais eficazes.

Figura 3 – A criação de barreiras para uma melhor saúde mental (GWI, 2022, p. 96)
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A figura 3 espelha a forma como a Geração Z e os Millennials estão cada vez mais 
a fazer pausas no trabalho, a distanciar-se das redes sociais e de eventos sociais ou 
a ler menos notícias como forma de se focarem na sua saúde mental. Esta é uma 
realidade a que muitas OSC devem estar atentas pois afeta a forma como 
comunicam e como os públicos estão dispostos a ouvir e a relacionar-se com as 
organizações. Mais do que perceber onde os públicos estão, quais as redes sociais 
e canais que utilizam, importa perceber onde realmente esses públicos estão 
dispostos a interagir com as organizações, daí a importância desta análise.

Assim sendo, quer pelo tempo, quer pelo planeamento estratégico, quer pela 
flexibilidade que exige, a gestão das redes sociais apresenta-se como um enorme 
desafio para os profissionais das OSC, que muitas vezes acumulam nas suas 
funções a gestão da comunicação com os colaboradores, a comunicação 
institucional, a angariação de fundos, a gestão de eventos, a comunicação para a 
mudança social e comportamental, entre muitas outras áreas da comunicação.

Apesar de desafiante, a verdade é que esta é uma exigência que não pode ser 
ignorada e, para tal, os profissionais de comunicação devem procurar definir 
planos estratégicos simples que lhes permitam gerir a comunicação nas redes 
sociais de forma mais integrada. Para isso, os profissionais devem elaborar uma 
estratégia que deve incluir os seguintes elementos (Hootsuite, 2016):

Sumário Executivo – este pequeno resumo ajuda a que a equipa e todos os 
quadros da organização fiquem com uma noção clara sobre os objetivos e 
recomendações sem terem que ler o documento em detalhe;

Resumo da Investigação – deve identificar os pontos identificados como 
forças, fraquezas, ameaças e oportunidades aos quais a estratégia vai dar resposta;

Objetivos – devem estar explícitos os objetivos que a estratégia pretende 
alcançar;

A formulação da Estratégia – no documento devem ficar claras as 
recomendações e táticas que demonstram de que forma os objetivos serão 
cumpridos;

Definição das responsabilidades da equipa – muitas OSC têm a tendência 
a desmultiplicar a gestão das redes sociais por uma equipa dispersa, mas é 
importante que no documento da estratégia fique claro quem são as pessoas que 
vão fazer a gestão das redes sociais e o papel de cada uma;

Políticas e guidelines – o documento de estratégia deve contemplar uma 
política para a gestão das redes sociais, estabelecendo guidelines de atuação e 
questões mais gerais como respostas a comentários, política de privacidade, gestão 
de dados pessoais, etc.

Nas OSC as equipas que gerem as redes sociais podem ser integradas por 
especialistas na área da comunicação, mas podem também ter pessoas em regime 
de voluntariado com os mais variados backgrounds. Nesse sentido, é preciso definir 
um conjunto de políticas e guidelines que permitam manter a coerência, de forma a 
estabelecer linhas gráficas e de conteúdo que sejam transversais e se apliquem a 
toda a comunicação digital, evitando erros como linguagem desadequada, linhas 
gráficas diferentes, duplicação de conteúdos, etc.

Nestas guidelines devem estar ainda definidos os responsáveis pela gestão das redes, 
bem como os contactos dos mesmos, protocolos de segurança, legislação ao nível 
dos direitos de privacidade e confidencialidade e regras claras de como a equipa e 
os voluntários devem gerir as suas redes.

Paralelamente, este documento deve também definir um guia de estilo, que defina 
a identidade visual e de conteúdo, bem como as boas práticas de gestão, respostas 
a comentários, etc.

Calendários editoriais e de conteúdo – definido o propósito e a forma como 
a organização quer comunicar, é necessário elaborar um calendário que permita 
à equipa gerir os conteúdos de forma eficaz, dentro dos eixos estratégicos e de 
conteúdo propostos. O calendário de conteúdos é fundamental para que toda a 
equipa esteja alinhada e para fazer uma monitorização mais eficaz dos assuntos e 
iniciativas abordados pela organização, bem como para uma definição clara das 
prioridades.

Para a definição do calendário as equipas devem listar todos os eventos e assuntos 
relevantes, bem como efemérides que façam sentido assinalar no âmbito da sua 
missão, algo que deve ser identificado, como referimos acima, na estratégia de 
conteúdos para as redes sociais, elaborada numa fase anterior.

Na definição do calendário é importante analisar os insights existentes sobre o 
comportamento do público prioritário em cada rede e adaptar os conteúdos e 
frequência às suas rotinas.
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Plano para gestão de crises – é necessário que a estratégia inclua um plano 
para gerir potenciais crises, com uma definição clara do papel de cada membro da 
equipa e recomendações claras para a ação.

Estes são alguns dos elementos obrigatórios na definição de qualquer estratégia de 
gestão de redes sociais por parte das OSC. No toolkit “Os Média: Orientações 
Práticas – Um Guia para as Organizações da Sociedade Civil” (Eiró-Gomes, et 
al., 2021) deixamos algumas pistas complementares sobre as especificidades de 
cada rede social e a forma como podem ser geridas pelas OSC, bem como as 
diferenças entre os conteúdos orgânicos e pagos, dicas para a definição de 
métricas de avaliação e algumas tendências para o futuro da comunicação nas 
redes sociais.

Na criação e gestão de contas nas redes sociais por parte das OSC existem ainda 
algumas especificidades que devem ser tidas em conta quando uma organização 
decide criar as suas contas, aproveitando um conjunto de ferramentas gratuitas e 
disponibilizadas pelas próprias plataformas para uma gestão mais eficaz (Sehl, 
2020):

1. Criar contas como Organização Não Governamental (ONG)
A maior parte das redes sociais e plataformas online concedem um estatuto 
especial com opções e ferramentas gratuitas para as OSC: Facebook Fundraising; 
Charitable Giving Tools do Facebook; Business accounts no instagram; YouTube’s Nonprofits 
Program; TikTok For Good ou o Pinterest Academy.

2. Adicionar botões de doação
A maior parte das plataformas online oferece às OSC a possibilidade de adicionar 
botões de doação nas suas páginas, algo simples que permite às organizações 
interligarem as doações das várias plataformas. Esta funcionalidade é também 
importante no próprio reconhecimento e credibilidade por parte do público, uma 
vez que estas opções só são permitidas em contas oficiais autenticadas, 
aumentando a confiança por parte do público.

3. Aproveitar os recursos e formações gratuitos
Em qualquer plataforma digital são comuns os cursos gratuitos para as OSC: 
Facebook Blueprint Free Online Training; YouTube Creator Academy; Twitter’s Flight School; 
ou os LinkedIn’s Nonprofit Webinars.

4. Partilhar Histórias Reais
Nos últimos anos, a importância atribuída pelas OSC ao storytelling tem sido 

fundamental para que as organizações contem as suas histórias com muito maior 
expressão. Hoje, vários sites sugerem que as publicações feitas por organizações 
com rostos de pessoas tendem a ter maior engagement. No twitter, por exemplo, os 
vídeos em que aparecem caras de pessoas nos primeiros frames têm duas vezes 
maior retenção por parte do público (Twitter, 2019).

5. Publicar Conteúdo Partilhável
O desafio de criar conteúdos que as pessoas queiram partilhar é cada vez maior. 
O importante é publicar algo que seja percecionado pelo público como valioso e 
pode ir desde um facto informativo a um vídeo. Para as OSC as estatísticas e 
factos em infografias, por exemplo, continuam a ser relevantes. Usar o formato 
carrossel do instagram com as imagens a desconstruir a informação pode ser uma 
boa iniciativa, separando as imagens individualmente para que as pessoas 
partilhem o slide que mais lhes interessa. 

6. Criar um Hashtag
Com a hashtag certa as OSC podem ter maior visibilidade especialmente nos 
assuntos que têm relevância estratégica para a organização.

A UNESCO, por exemplo, criou a hashtag #TruthNeverDies para aumentar a 
consciencialização sobre crimes contra jornalistas. Esta hashtag por si só já é 
bastante autoexplicativa e de fácil compreensão, mas quando foi usada no Dia 
Internacional pelo Fim da Impunidade dos Crimes contra Jornalistas, que se 
assinala a 2 de novembro, a hashtag alcançou mais de 2 milhões de impressões e foi 
partilhada no twitter mais de 29 mil vezes.

7. Angariação de Fundos
A angariação de fundos através das redes sociais é cada vez mais popular e a 
maior parte das redes sociais já disponibiliza às OSC várias ferramentas que lhes 
permitem fazer uma melhor gestão dos donativos online através destas plataformas.

No facebook, as OSC verificadas podem criar uma angariação de fundos, botões de 
doação ao vivo e têm também uma ferramenta de agradecimento. O facebook 
permite ainda que pessoas particulares criem angariações de fundos para as OSC.

O instagram também permite donativos em direto e criação de stickers de doação 
para os instagram stories que podem ser depois partilhados. O mesmo acontece no 
TikTok, mas ainda só estão disponíveis para algumas organizações.
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8. Aumentar o alcance com Tags e Parceiros
As parcerias devem integrar a estratégia das OSC para as redes sociais no sentido 
em que potenciam o seu alcance. Associar-se a outras OSC, parceiros 
empresariais ou até influenciadores digitais permite à organização criar relações 
com públicos novos que provavelmente terão interesse no trabalho que está a ser 
desenvolvido. As tags são também importantes para partilhas por parte dos 
parceiros e, consequentemente, para interações por parte dos seguidores desses 
parceiros. É fundamental que a OSC identifique sempre os seus parceiros e 
potencie assim o seu alcance.

Estes são alguns exemplos de boas práticas das OSC na gestão das redes sociais. 
Apesar de complexo e exigente, o planeamento estratégico da comunicação de 
forma integrada, permite que a sua missão seja concretizada em programas e 
projetos que promovam uma verdadeira mudança social e comportamental.

A AVALIAÇÃO DAS MUDANÇAS SOCIAIS E 
COMPORTAMENTAIS

Durante anos, a discussão sobre uma avaliação eficaz do impacto da 
Comunicação para a Mudança Social e Comportamental foi debatida e a verdade 
é que, até hoje, são muitos os desafios que permanecem na avaliação do seu 
impacto. Muitas vezes as OSC têm recursos limitados para essa mesma avaliação 
e, na grande maioria dos casos, esta só é realizada no final dos projetos, onde 
muitas vezes a mudança ainda está a decorrer ou até, em muitos casos, a iniciar. 
Pela falta de capacidade, as avaliações são na sua maioria realizadas no fecho dos 
projetos, mas a verdade é que a sustentabilidade das mudanças verificadas 
raramente é avaliada após meses ou até anos da intervenção.

Depois da reflexão feita neste capítulo sobre a importância do planeamento 
estratégico e das suas implicações na formulação de estratégias para a gestão de 
plataformas digitais, compreendemos que a avaliação de programas, projetos ou 
campanhas de OSC não se pode limitar às métricas ou indicadores específicos de 
cada canal, porque tal como a abordagem holística destes projetos, a avaliação 
também deve ser pensada do mesmo modo.

A avaliação da C4D [Comunicação para o Desenvolvimento] e da mudança 
social requer atenção não só aos potenciais benefícios e possibilidades da 

comunicação, tecnologias e meios de comunicação em termos de 
desenvolvimento e mudança social, mas também às particularidades dos 
contextos através dos quais e nos quais são moldados e vivenciados. A mudança 
social não é linear nem previsível, e é sempre contextual. Para compreender 
eficazmente a mudança social é necessário considerar dimensões mais amplas 
do processo, para além do "social", de modo a englobar os aspetos políticos, 
económicos e culturais (Wilkins, 2009: 4). Ela requer também uma mudança 
no foco do impacto de intervenções particulares em grupos específicos, para 
mudanças em sistemas sociais e organizacionais mais amplos. Isto implica uma 
abordagem aberta, holística e realista, mas crítica do desenvolvimento, e uma 
avaliação que se baseie num conjunto de teorias, conceitos e abordagens 
relacionadas. Tal abordagem permite-nos levantar questões fundamentais 
sobre o processo de desenvolvimento e mudança social e os pressupostos que 
sustentam as diferentes abordagens ao desenvolvimento e à C4D (Lennie & 
Tacchi, 2013, p. 9)

notas conclusivas

Com a reflexão apresentada neste capítulo podemos concluir que a gestão da 
comunicação enquanto função estratégica nas OSC se apresenta ainda como um 
desafio, sobretudo na visão integrada da comunicação e na definição de uma 
estratégia global.

Por vezes, a comunicação continua a ser segmentada, por departamentos e por 
áreas de intervenção, não havendo uma gestão integrada que permita uma 
presença verdadeiramente transformadora das organizações no setor. Assistimos 
a canais dispersos, equipas desalinhadas, áreas desligadas, quando tudo deveria 
integrar uma mesma estratégia de comunicação global que, quando aplicada, 
pode então ser segmentada de forma a permitir a organizações com uma estrutura 
pequena dar resposta aos desafios, mas sempre alinhada com uma visão global 
sobre “quem somos”, “para onde queremos ir” e “como vamos lá chegar”.

Fica também clara neste capítulo a importância da formação e da integração de 
profissionais de comunicação, ao contrário da realidade a que muitas vezes 
assistimos no terceiro setor em Portugal, e a noção de que comunicar através das 
plataformas online ainda continua a ser um desafio estratégico para as OSC.

Hoje, a gestão das plataformas online representa uma oportunidade, mas 
simultaneamente um risco enorme, no sentido em que é possível, em segundos, ao 
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Leituras Complementares

Joseph P. Mazer

Communication and Social Media
Oxford University Press, 2019 
 
Este manual integra um conjunto de estudos de caso que abordam questões do 
quotidiano de qualquer profissional de comunicação. São estudos de caso 
contados como histórias, que têm por base investigação recente na área das redes 
sociais e da comunicação, com um grande enfoque na promoção de um 
pensamento crítico sobre a construção das relações através das redes sociais e das 
novas tecnologias.

90 91

gerir mal uma situação nas redes sociais, por exemplo, provocar danos 
irreversíveis na reputação da organização. Nesse sentido, a gestão da 
comunicação (em todas as suas dimensões) não deve ser deixada para grupos de 
voluntários ou outros colaboradores que não garantam a implementação 
estratégica necessária e que não tenham a visão e o poder necessários para uma 
tomada de decisão rápida, tantas vezes exigida na gestão de uma área central 
como a comunicação.

Como principal contributo desta reflexão apontamos a necessidade de criar 
estratégias concertadas e de uma definição clara dos recursos (humanos e 
financeiros) à disposição da organização, bem como a importância de um 
planeamento atempado, claro e a definição de políticas centrais que permitam às 
OSC, mesmo com recursos limitados, desenvolver estratégias eficazes que lhes 
possibilitem comunicar de forma eficiente, garantindo a não desvirtuação da sua 
missão, que tantas vezes fica perdida no meio da incapacidade de gestão da 
comunicação.

Acreditamos que a comunicação é central nos processos de mudança e que a 
mesma deve ser entendida como um elemento constitutivo da identidade das 
OSC, integrando, quer estratégias institucionais, quer os projetos e programas 
que estas organizações desenvolvem, cumprindo assim o seu desígnio de “colocar 
os públicos primeiro, encará-los como independentes da organização e com 
interesses próprios e, a partir daí, trabalhar para lhes dar autonomia e poder para 
atingirem os seus próprios interesses” (Eiró-Gomes & Nunes, 2012, p. 180).
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iv. O PAPEL DOS ÓRGÃOS DE 
COMUNICAÇÃO SOCIAL (OCS) NAS 
ESTRATÉGIAS DE COMUNICAÇÃO 
Andreia Garcia

 
Introdução

Todos os anos morrem, em Portugal, mais de 100 mil pessoas (Ministério da 
Saúde, 2018), maioritariamente, vítimas de doenças cerebrocardiovasculares, a 
principal causa de mortalidade no nosso país (Organisation for Economic 
Co-Operation and Development [OECD], 2017). Na origem destas doenças 
estão, em parte, os hábitos associados aos estilos de vida, como o tabagismo, o 
consumo excessivo de sal ou o sedentarismo. 

Além dos determinantes comportamentais, associados aos estilos de vida, sabe-se 
hoje, fruto de inúmeros estudos, que existem múltiplos fatores que podem 
influenciar a saúde, e que requerem um esforço conjunto para a sua modificação, 
tanto ao nível individual como da sociedade (Dahlgren & Whitehead, 1991; Solar 
& Irwin 2010). Esta mudança pode representar maiores ganhos em saúde, isto é, 
resultados positivos que se traduzem por “redução de episódios de doença ou 
encurtamento da sua duração, pela diminuição das situações de incapacidade 
temporária ou permanente, pelo aumento da funcionalidade física e psicossocial 
e, ainda, pela redução do sofrimento evitável e melhoria da qualidade de vida 
relacionada ou condicionada pela saúde” (Martins & Nogueira, 2016, p. 11).

Nos últimos anos, diversos autores têm defendido que através da comunicação se 
pode alcançar os objetivos da promoção da saúde e da prevenção da doença 
(Concoran, 2013; Thomas, 2006), modificando os comportamentos em saúde 
(Green & Tones, 2010; Piotrow et al., 2003; Schiavo, 2014), pelo que, neste 
sentido, a comunicação desempenha um papel integral na prestação de cuidados 
de saúde (Rimal & Lapinski, 2009).
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Para os efeitos do presente capítulo adotamos um conceito de comunicação 
enquanto um processo intencional e planificado, que contribui para o alcance dos 
objetivos de uma organização e para o cumprimento da sua missão (entendida 
como o seu propósito ou razão de ser).  

A comunicação para a saúde é baseada num conjunto de características, tais 
como: a orientação para os resultados a longo prazo e para os benefícios da 
mudança comportamental; a existência de objetivos previamente definidos; o 
envolvimento e participação de todos os públicos na tomada de decisão, desde o 
início do processo de conceção da estratégia; a colaboração com outras 
disciplinas, como a medicina; a escolha de canais de comunicação específicos e 
adaptados aos públicos; e a procura de soluções, com o orçamento disponível 
(O´Sullivan et al., 2003; Parvanta, 2011; Schiavo, 2014). 

Para assegurar que a comunicação para a saúde cumpre com a finalidade a que se 
propõe, a mudança de comportamentos, sugere-se a necessidade de recorrer a 
estruturas ou processos de planeamento estratégico, que podem funcionar como 
uma lista de verificação, frequentemente divididos por etapas ou fases (Broom & 
Sha, 2013; O´Sullivan et al., 2003).

Face a este entendimento, consideramos que o profissional de Relações Públicas, 
enquanto responsável pela gestão (estabelecimento e manutenção) de relações, 
entre uma determinada organização e todos os seus públicos, pode assegurar, na 
sua função estratégica e social, a relação dos públicos com o meio envolvente, 
“agindo proativamente na procura de soluções e estabelecimento de diferentes 
cenários” (Eiró-Gomes & Nunes, 2013, p. 1053), conduzindo-os à mudança. 

L´Etang (2010) reforça que as “Relações Públicas estão sempre presentes na 
mudança social” (p. 142), ou, como diria Lesley (1997) “são uma ponte para a 
mudança” (p. 18). Como exemplifica Smith (2017), as Relações Públicas podem 
incentivar a estilos de vida saudáveis através de programas de consciencialização 
e capacitação que lidam com a nutrição, a obesidade ou a aptidão física.

O papel de um profissional de Relações Públicas não se limita à relação com os 
jornalistas que acaba por ser uma visão muito redutora desta profissão, como 
argumenta Heath (2001): “a lógica dos órgãos de comunicação social pode limitar 
a visão da disciplina a um interesse na conceção e divulgação da mensagem para 
alcançar a consciencialização (publicidade e promoção no seu melhor), para 
informar e persuadir” (p. 2).

Contudo, os órgãos de comunicação social são um dos principais públicos que se 
pode envolver para a difusão massiva de mensagens a um elevado número de 
pessoas. A exposição a tais mensagens pode, no entanto, ser passiva. A sua 
repetição, consistente por um período de tempo, conduzirá a melhores resultados. 

Para que possa ter sucesso, é indispensável o conhecimento aprofundado das 
regras do jornalismo, e o respeito incondicional pela profissão de jornalista. Esta 
relação entre um profissional de Relações Públicas e um jornalista não é um 
vínculo que possa ser criado de forma abrupta, baseado em interesses 
unidirecionais, supondo que toda a informação disponível por uma organização 
de saúde é de interesse para um determinado órgão de comunicação social. Sendo 
assim, não se pode considerar os jornalistas como o único aliado na promoção da 
saúde e prevenção da doença, apesar da sua reconhecida importância. 

Com este capítulo pretende-se uma reflexão sobre o papel dos órgãos de 
comunicação social nas estratégias de comunicação das organizações que 
promovem a mudança, e ao mesmo tempo, procura-se partilhar recomendações 
mais práticas que permitam a manutenção consciente de uma relação com os 
jornalistas.

Do acontecimento à notícia

Um dos objetivos dos órgãos de comunicação social é fornecer relatos dos 
acontecimentos julgados significativos, interessantes (Traquina, 1988), 
improváveis, singulares e acidentais (Fontcuberta, 2002). 

Miguel Alsina (1993) estabelece como principais elementos do acontecimento 
jornalístico a rutura espetacular das normas, a comunicabilidade do facto e a 
implicação dos sujeitos, ou seja, um acontecimento para se tornar notícia tem de 
ser completamente diferente do habitual, tem de ser tornado público e tem de 
contar com a participação ou a adesão das pessoas. 

Já Molotch e Lester (1974) consideram que um acontecimento para se tornar 
notícia tem de ser um escândalo, um acidente ou uma situação inesperada, um 
acaso feliz ou um acontecimento de rotina, destacando que as pessoas têm um 
papel determinante enquanto promotoras das notícias.
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No entanto, e apesar do papel relevante das fontes de informação ou promotores 
de notícia, como veremos descrito mais à frente, cabe ao jornalista decidir se um 
acontecimento possui os valores-notícia necessários para se transformar numa 
peça jornalística, tal como afirma Traquina (2002) “o primeiro poder dos 
jornalistas é a decisão última de optar pelo que é notícia, sabendo que a notícia dá 
existência pública ao acontecimento ou à problemática” (p. 127). Assim, o 
“jornalista surge como um observador do notável cuja função de dizedor da 
verdade é procurar factos dignos de serem conhecidos, confirmá-los, destacar o 
seu sentido, contá-los” (Cornu, 1994, p. 413).

Para o ajudar a identificar os acontecimentos mais significativos, entre os 
múltiplos que decorrem ao mesmo tempo, o jornalista guia-se pelos 
valores-notícia que Traquina (2002) divide em duas categorias distintas: os 
valores-notícia de seleção e os valores-notícia de construção. 

Os valores-notícia de seleção referem-se aos critérios que os jornalistas utilizam na 
seleção dos acontecimentos e englobam os critérios substantivos que avaliam os 
acontecimentos em termos do seu interesse ou importância como notícia e os 
critérios contextuais que dizem respeito ao contexto da produção das notícias e 
não às características do próprio acontecimento, funcionando como linhas 
orientadoras que guiam a forma como o acontecimento deverá ser apresentado 
(Traquina, 2002).

Desta forma, os critérios substantivos que influenciam a seleção dos 
acontecimentos incluem como valores a morte ou menção a vítimas mortais; a 
notoriedade ou celebridade dos indivíduos envolvidos; a proximidade do 
acontecimento; a sua relevância para as pessoas, regiões ou país; a atualidade do 
acontecimento, efeméride ou a sua continuidade (tempo); a notabilidade, isto é, a 
qualidade de ser visível, ou seja, a quantidade de pessoas que envolve; o contrário 
do normal, o insólito, a falha, o excesso ou escassez. Os acontecimentos 
inesperados e o conflito ou controvérsia são também considerados como 
valores-notícia. 

Relativamente aos critérios contextuais Traquina (2002) identificou a 
disponibilidade ou facilidade com que é possível fazer a cobertura do 
acontecimento em termos de logística, o equilíbrio das notícias que existem sobre 
o tema; a visualidade do acontecimento; a concorrência, isto é, a possibilidade de 
garantir a exclusividade de uma notícia; e o dia noticioso que está relacionado 
com a quantidade de notícias do momento. 

Para determinar os valores-notícia de construção, ou seja, os critérios de seleção 
dos elementos dentro do acontecimento que o jornalista decide incluir na 
elaboração da notícia, Traquina (2002) identificou a simplificação, isto é, tornar a 
notícia menos ambígua, a amplificação ou dimensão do acontecimento, a 
relevância, a personalização, a dramatização ou sensacionalismo e a consonância, 
na medida em que a notícia deve ser interpretada num contexto conhecido. 

Uma segunda categoria de valores jornalísticos está relacionada com as rotinas e 
com a produção de notícias numa organização noticiosa, tendo em conta a sua 
necessidade de competição face aos outros órgãos de comunicação social e mesmo 
a competitividade interna, o que se denota quando o jornalista tenta obter a 
notícia mais rápida e fidedignamente que os seus companheiros (Van Dijk, 1990). 
Ainda nesta perspetiva é preciso notar que as organizações noticiosas também 
determinam as notícias, na medida em que as normas da organização se 
sobrepõem aos valores pessoais do jornalista. 

Como o “jornalista sabe que o seu trabalho vai passar por uma cadeia 
organizacional em que os seus superiores hierárquicos têm certos poderes e meios 
de controlo, ele tenta antecipar-se às expectativas dos superiores para evitar 
retoques nos seus textos” (Traquina, 2002, p. 85), ou seja, as normas da 
organização sobrepõem-se aos valores pessoais do jornalista na construção das 
notícias.

A produção de notícias é influenciada também pela repartição dos recursos da 
empresa jornalística, uma vez que, pela insuficiência de jornalistas na redação, “é 
necessário tomar decisões em relação aos acontecimentos que serão cobertos, isto 
é, que serão agarrados pela empresa e transformados em notícia” (Traquina, 
2002, p. 86).
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O que é que os jornalistas querem O que é que os jornalistas não querem

< Histórias que envolvam o público;
< Questões que estimulem o debate, 
controvérsia ou conflito;
< Histórias que consigam audiências mais 
altas;
< Novos ângulos ou reviravoltas em questões 
que possam atrair o interesse público;
< Informação fidedigna;
< Pessoas com disponibilidade para fornecer 
informações adicionais se necessárias

< Cobrir tópicos antigos;
< Duplicar histórias relatadas por concorrentes;
< Relatar imprecisões;
< Receber inúmeras chamadas quando estão em 
“fecho”/deadline para finalizar o trabalho;
< Pessoas que persistem quando uma história é 
rejeitada;
< Organizações/Empresas que acreditam que a sua 
história é interessante simplesmente porque é delas ou 
que transmitem a atitude de que a importância da 
história é óbvia;
< Os jornalistas também não querem ser enganados. 
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EXEMPLO DE NOTÍCIA
 
Para assinalar o Dia Mundial das Doenças Raras, que afetam cerca de 800 mil 
pessoas em Portugal, o Diário de Notícias entrevistou Filomena Carvalho, 
portadora de uma doença neuromuscular. Para saber mais sobre a doença 
neuromuscular consulte o website www.apn.pt

Fonte: Diário de Notícias (27-02-2021), disponível em 
https://www.dn.pt/sociedade/tivemos-a-noticia-que-nao-se-quer-ter-ninguem-esta-preparado-para-isto--133986
21.html

Os efeitos dos OCS na sociedade

A compilação de todos os efeitos que já foram atribuídos aos órgãos de 
comunicação social, bem como as suas consequências no indivíduo são inúmeras 
e não seria possível descrevê-las com exatidão no âmbito deste capítulo, pelo que 
nos iremos centrar apenas nas questões que consideramos mais pertinentes.

É consensual que os órgãos de comunicação social têm um papel ativo na escolha 
dos assuntos em discussão e na determinação da sua importância (Seitel, 2017), já 
que “as pessoas têm tendência para conhecer o que é tratado pelos órgãos de 
comunicação social e para adotar a ordem de prioridades atribuída aos diferentes 
assuntos” (McQuail & Windahl, 1993, p.93), ou por outras palavras, as pessoas 
incluem ou excluem dos seus conhecimentos aquilo que os media incluem ou 
excluem das suas notícias. 

Logo, os órgãos de comunicação social desempenham um papel importante na 
divulgação das informações sobre um determinado problema e no chamar a 
atenção das pessoas para esse mesmo problema. Broom e Sha (2013) destacam, 
além do agendamento dos assuntos e prioridades, a capacidade dos órgãos de 
comunicação social puderem promover a mudança:

Imagine as consequências potenciais da definição, pelos media, da agenda. Em 
primeiro lugar, a cobertura mediática pode elevar a posição pública das 
questões, pessoas, organizações, instituições, e assim por diante. Em segundo 
lugar, mudanças na quantidade de atenção dos órgãos de comunicação social 
podem levar a mudanças nas prioridades públicas. Terceiro, quanto mais as 
pessoas estão preocupadas com alguma coisa, mais tendem a aprender sobre 
ela, mais fortes são as suas opiniões, e mais tendem a tomar medidas a esse 
respeito.  (p. 197)

Anne Gregory (2000) defende que os órgãos de comunicação social têm também 
um papel na formação da opinião pública, embora considere que essa influência 
é sobrevalorizada (p. 31). Também Wright, Sparks e O'hair (2008) refletem sobre 
o poder dos órgãos de comunicação social, questionando se o mesmo será 
positivo:

Contamos fortemente com os meios noticiosos para obter informações 
atualizadas e precisas sobre questões de saúde. No entanto, as organizações 
noticiosas têm frequentemente as suas próprias agendas quando apresentam as 
notícias o que pode influenciar a forma como as histórias de saúde são cobertas. 
Além disso, estas organizações são também influenciadas por normas sociais 
mais amplas em torno de questões de saúde. Finalmente, o limitado tempo e 
espaço que as organizações dos órgãos de comunicação social podem dedicar 
às histórias de saúde pode levar a imprecisões e outros problemas nas 
reportagens relacionadas com a saúde. (p. 198)

Contudo, apesar das críticas, algumas entidades mundiais como a Organização 
Mundial da Saúde defendem que os órgãos de comunicação social continuam a 
ser uma das fontes de informação com maior influência (WHO, 2002). Na mesma 
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Os jornalistas e as fontes de 
informação

Jornalista é aquele que exerce, como ocupação principal, permanente e 
remunerada, com capacidade editorial, funções de pesquisa, recolha, seleção e 
tratamento de factos, notícias ou opiniões, através de texto, imagem ou som, 
destinados a divulgação, com fins informativos, pela imprensa, por agência 
noticiosa, pela rádio, pela televisão ou por qualquer outro meio eletrónico de 
difusão. Comissão da Carteira Profissional de Jornalista 
https://www.ccpj.pt/pt/jornalista/definicao-legal/

Dado que o jornalista raramente está em posição de observar o acontecimento, ele 
precisa de alguém que lhe faça um relato o mais próximo possível do que 
aconteceu, ou seja, ele precisa de uma fonte. Assim, as fontes são, de alguma 
forma, gatekeepers externos dos órgãos de comunicação social, na medida em que 
elas selecionam as informações que passam às organizações noticiosas e aos 
jornalistas, quando estes não têm experiência direta do que ocorre (Sousa, 2000).

Para os jornalistas, “qualquer pessoa pode ser uma fonte de informação. Uma 
fonte é um indivíduo que o jornalista observa ou entrevista, e que fornece 
informações. Potencialmente, pode ser qualquer pessoa envolvida, conhecedora 
ou testemunha de determinado acontecimento ou assunto” (Traquina, 2002, p. 
116).

Contudo, muitas vezes, as fontes a que os jornalistas recorrem ou que procuram 
os jornalistas são fontes interessadas, ou seja, têm objetivos pessoais ou 
profissionais. A este propósito, Kitzinger e Reilly (2002) relembram o papel dos 
grupos de pressão ou fontes de oposição ao governo que utilizam os ógãos de 
comunicação social como a forma mais concreta e eficiente de fazer alguma coisa 
para chegar ao público. Esta linha de pensamento é também defendida por 
McQuail e Windahl (1993) que consideram que os governos, partidos e grupos de 
pressão procuram exercer o seu poder e influenciar através dos órgãos de 
comunicação social. Não é por isso de estranhar que Sigal (1973) considere que as 
notícias dependem do que as fontes dizem aos jornalistas e do tipo de fontes 
consultadas (oficiais e não oficiais) e relembra que as pessoas anónimas ou 
“desconhecidas” têm de se fazer notar, frequentemente através de atos 
espetaculares, para terem a oportunidade de ser notícia, o que os coloca em 
desvantagem porque nas notícias parecem menos respeitáveis do que as fontes 
oficiais. 
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linha de pensamento, Dias (2005) argumenta que os órgãos de comunicação social 
parecem “constituir importantes fontes de informação, percecionadas pelos 
doentes e pela população em geral como credíveis, atualizadas e valiosas” (p. 55).

Ainda retratando o setor da saúde, Eiró-Gomes e Atouguia (2012) realçam que os 
órgãos de comunicação social tanto podem promover comportamentos saudáveis 
como de risco: “a sua capacidade para promover, mesmo que de forma não 
intencional, comportamentos de risco é simétrica ao seu poder para levar os seus 
ouvintes, leitores ou telespetadores a comprometerem-se com estilos de vida 
saudáveis e comportamentos que emergem como fatores protetores” (p. 107).  

É importante, contudo, que a informação que chega a quem mais dela precisa seja 
de qualidade, e essa qualidade vai depender das “fontes de informação ligadas a 
este campo e do trabalho rigoroso desenvolvido pelos jornalistas” (Ruão, Lopes & 
Marinho, 2013, pp. 5-6).

Desta forma, as Organizações devem assumir-se como uma fonte credível de 
informação, mantendo sempre uma relação proativa, de proximidade, com os 
jornalistas, como aconselha Smith (2017):

A sua organização beneficia de uma relação saudável com os órgãos de 
comunicação social. Com reportagens justas e precisas, a sua organização 
beneficia ao ter uma voz forte e respeitada na sua indústria ou profissão. 
Relações saudáveis com os media permitem que a organização seja reconhecida 
como uma fonte de comentários sobre assuntos de interesse para a 
comunidade. Também dá à organização a oportunidade de equilibrar as 
críticas. Em suma, relações mediáticas saudáveis podem permitir à 
organização maximizar as boas notícias e minimizar as más notícias. (p. 451)

Em Portugal, cabe à Entidade Reguladora para a 
comunicação social (ERC), enquanto entidade autónoma, 
supervisionar e regular os órgãos de comunicação social. No 
final de 2019, a ERC contava com 2.466 órgãos de 
comunicação social registados, dos quais mais de metade 
eram publicações periódicas, isto é, publicações em papel 
ou online, geralmente publicadas em intervalos de tempo 
regulares. 
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De acordo com Sousa (2000): Os problemas de acesso às fontes podem levar os 
jornalistas a usar mais as fontes organizacionais que as individuais, pois, 
geralmente, as organizações têm um horário de funcionamento mais ou menos 
coincidente com o horário do jornalista, e possuem uma equipa a tempo inteiro, 
contactável, portanto, na generalidade das ocasiões. (p.64)

As Relações Públicas e a Assessoria de 
Imprensa

A comunicação e as Relações Públicas (RP) são termos utilizados, com frequência, 
como sinónimos, mas na verdade não o são (Broom & Sha, 2013). As Relações 
Públicas podem recorrer à comunicação para cumprir com a sua missão, mas a 
sua abrangência é muito maior. 

As origens desta profissão remontam a Edward Bernays, para muitos o pai das 
RP, que desenvolveu os conceitos de comunicação persuasiva e propaganda. Mas 
na verdade, o recurso à comunicação para influenciar as opiniões e 
comportamentos é anterior ao aparecimento da denominação de Relações 
Públicas, basta pensarmos no império romano e na forma como o imperador 
César anunciava as suas conquistas.

As Relações Públicas podem ser entendidas como uma profissão que tem como 
responsabilidade a construção (ou estabelecimento) e manutenção de relações 
entre uma determinada organização e todos os seus públicos. Os órgãos de 
comunicação social devem ser encarados como um público (e não apenas como 
um canal de comunicação) que é necessário conhecer e envolver, como 
recomenda Kitchen (1997).

As relações com os órgãos de comunicação social são uma responsabilidade 
importante na atuação do profissional de Relações Públicas (Skinner, Essen & 
Mersham, 2006) e também aquela que é mais evidente (Kitchen, 1997), mais 
visível (Bailey, 2014) e onde é dispendido mais tempo (Theaker, 2018), em parte 
devido ao alcance dos órgãos de comunicação social (Schiavo, 2014), mas também 
pela sua credibilidade junto dos públicos (Young, 2016) e rapidez de atuação 
(2008).

Jordi Xifra (2017) menciona, no livro “Manual de relaciones públicas e institucionales”, 
que a difusão de informação sobre uma determinada organização ou sobre as suas 
atividades é um dos objetivos pelos quais se recorre aos órgãos de comunicação 
social, que, para a autora, são a principal atividade do Relações Públicas.

O profissional de Relações Públicas desempenha também um papel determinante 
na capacidade de identificar as informações com “valor-notícia” já que esse 
conhecimento é importante para criar suportes adaptados aos jornalistas, mas 
também antecipar questões ou solicitações (Young, 2012).

Entre as principais responsabilidades desenvolvidas ao nível da relação com os 
órgãos de comunicação social destacam-se a seleção dos órgãos a abordar; a 
definição de mensagens; a elaboração e expedição de conteúdos; o follow-up; a 
promoção de peças jornalísticas e respostas a solicitações; o acompanhamento de 
entrevistas/reportagens; o convite e acompanhamento dos jornalistas nas 
iniciativas promovidas; e a elaboração de relatório de resultados de análise e 
avaliação dos resultados. 

De seguida apresentam-se algumas das táticas que podem ser desenvolvidas na 
relação com os órgãos de comunicação social. 

Base de dados com contactos de jornalistas

A criação e atualização de uma base de dados constitui uma ferramenta 
indispensável para identificar os jornalistas que podem ser contactados. Esse 
documento deve apresentar dados relativos a:

< Localização do órgão de comunicação social: 
morada, telefone, email e website;
< Periodicidade e dia de fecho do órgão de comunicação social;
< Tiragem ou audiência (se disponível);
< Âmbito de difusão (nacional ou regional);
< Nome e contactos (email e telefone/ telemóvel) do jornalista.

Comece a construir uma lista de órgãos de comunicação social o mais depressa 
possível. Esta base de dados deve conter todos os possíveis repórteres que possam 
estar interessados em cobrir histórias sobre o assunto que quer promover.
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Dicas para a criação de uma lista de jornalistas

Faça uma pesquisa no Google por termos aplicáveis à sua organização (clique em 
Notícias na barra de navegação superior para ver apenas os artigos de notícias). 
Isto dar-lhe-á uma noção de que publicações e repórteres estão a escrever sobre a 
sua área temática (ou histórias relevantes).

Assim que encontrar um artigo relevante, verifique o nome do repórter e 
adicione-o à sua lista. Lembre-se de confirmar se ele ainda está a escrever para a 
publicação. 

Uma vez adicionado um repórter, é altura de encontrar o seu endereço de correio 
eletrónico. Se não estiver listado na biografia do órgão de comunicação social 
poderá tentar localizá-lo no perfil de Linkedin.

Comunicados de imprensa

O comunicado de imprensa é um dos instrumentos de comunicação mais 
frequentemente utilizados, pelos Relações Públicas, na relação com os jornalistas 
(Cain, 2009). Tem como objetivo incentivar os jornalistas a dar cobertura 
noticiosa sobre um determinado tema (Rose, 2010) e deve ser escrito respeitando 
as convenções jornalísticas.

A estrutura de um comunicado de imprensa é semelhante à de uma notícia, 
seguindo a “pirâmide invertida”, ou seja, da informação mais relevante para a que 
pode ser dispensada, se não existir mais espaço na publicação. Este instrumento 
de comunicação deve conter os seguintes elementos:

1. Data e local: de onde o comunicado é enviado. 

2. Título: curto e apelativo, idealmente sem ultrapassar as duas linhas. 
Deve ter o verbo no presente do indicativo para ter um enquadramento 
de atualidade. Deve ser uma síntese precisa da informação mais relevante 
do texto, sendo geralmente extraído do lead. O título da notícia não deve 
ser interrogativo, uma vez que o papel do jornalismo é informar, ou seja, 
responder às perguntas dos leitores. Por esse motivo, não deve ter títulos 
com pontos de interrogação que podem criar dúvida no leitor.

3. Lead: deve conter as respostas às perguntas tradicionais de uma 
notícia: «quem?», «o quê?», «quando?», «onde?» e «como?» O lead 
corresponde ao primeiro parágrafo de um comunicado de imprensa. O 
lead tem usualmente três a quatro linhas de um documento Word, ou 
menos, se possível. No lead e nos parágrafos que se seguem devem utilizar 
os verbos no presente do indicativo, por exemplo, anuncia, divulga, 
comenta, denuncia, ou em alternativa, dizer, vai anunciar, vai divulgar, 
acaba de anunciar, acaba de divulgar, por forma a fazer um 
enquadramento de que a informação do comunicado de imprensa é atual 
e nova. 

4. Estrutura do texto: o comunicado de imprensa deve ser dividido em 
parágrafos, espaçados entre si para facilitar a leitura. Podem existir 
citações de responsáveis da organização para dar maior credibilidade ao 
comunicado. É importante que coloque sempre aspas para identificar as 
citações, e mencione sempre quem as proferiu, por forma a auxiliar o 
jornalista a identificar a fonte. Lembre-se que os comunicados de 
imprensa não são escritos na primeira pessoa e evite a colocação de siglas 
como “prof.”. Tenha atenção também à utilização das conhecidas 
“muletas” linguísticas que utilizamos habitualmente em textos literários. 
As notícias regem-se pela lógica da economia de palavras, o espaço é 
limitado, pelo que a utilização de palavras como «efetivamente» ou «por 
outro lado», apenas vão roubar espaço para o que realmente quer dizer. 
Não vale a pena utilizar adjetivação em excesso, uma vez que o 
comunicado de imprensa não deve ter um teor comercial ou publicitário.

5. «Sobre»: no final do comunicado, deve ser colocado um parágrafo 
com informação sobre a organização a que este se refere. 

6. Contactos: no rodapé do comunicado, é essencial colocar o nome e os 
contactos do responsável de comunicação. 

Os comunicados de imprensa têm maior probabilidade de serem reproduzidos 
num órgão de comunicação social, quando se referem a acontecimentos ou 
eventos dignos de ser notícia (por exemplo, são atuais e têm interesse para as 
pessoas, ou por outras palavras, possuem valores-notícia (cf. Traquina, 2002). 

De acordo com um estudo realizado pela CISION (2020), 36% dos jornalistas 
consideram os comunicados de imprensa como a fonte de informação mais útil.  
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Fonte: http://pt.cision.com/LeadMagnet/LeadMagnets/estadomedia2020

Este instrumento de comunicação apresenta como principal desvantagem a sua 
massificação, tornando-se, por isso, desinteressante aos olhos dos jornalistas. Jordi 
Xifra (2017) nomeia ainda os critérios que podem influenciar a eficácia de um 
comunicado de imprensa relembrando a importância da informação que é 
transmitida: 

Num comunicado de imprensa, o mais importante para os jornalistas é a informação que é 
transmitida. Este aspeto é citado por 59%  dos jornalistas como o aspeto mais importante, à 
frente da organização que a envia (26% cita esta primeira), o profissional que transmite a 
informação (apenas 9% cita em primeiro lugar) ou o contexto em que é produzida (6% 
citam-na primeiro). Analisando a  importância da qualidade da informação, a grande maioria 
dos jornalistas opta pelo rigor em vez da exclusividade, por muito importante que isto seja para 
o meio. (Xifra, 2017, p. 216)

No entanto, um comunicado de imprensa não é, por si só, uma notícia (Lewis & 
Lewis, 2015), pelo que, sempre que possível deve ser dada prioridade a contactos 
personalizados com os jornalistas para o desenvolvimento de peças jornalísticas 
com maior impacto. Outras sugestões de melhoria dos comunicados de imprensa 
podem ser encontradas no estudo O Estado dos Media, realizado pela CISION 
(2020), que se apresenta de seguida.
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Fonte: http://pt.cision.com/LeadMagnet/LeadMagnets/estadomedia2020

Juntamente com o comunicado de imprensa deve enviar-se uma fotografia com 
boa resolução. As notícias com fotografia têm maior número de visualizações do 
que as que não têm fotografia. Por isso, sempre que possível, o jornalista seleciona 
uma fotografia para acompanhar o seu texto.  Quando o jornalista está a escrever 
uma notícia baseada num comunicado de imprensa, espera também que lhe seja 
enviada uma fotografia adequada. Pode ainda considerar-se o envio de um breve 
ficheiro áudio (mp3) com um testemunho que poderá ser útil para as rádios.

cursiosidade

Foi no século XX (1906) que o jornalista americano Ivy Lee deu início 
à atividade de assessoria de imprensa. A 28 de outubro de 1906, um 
comboio da Pennsylvania Railroad sofreu um acidente em Atlantic 
City, nos EUA, que resultou na morte de mais de 50 passageiros. Em 
vez de procurar ocultar os factos mais trágicos e esperar para ver a 
cobertura jornalística do acidente, Lee decidiu antecipar-se e 
entregou aos jornalistas um documento, relatando o acontecimento 
na perspetiva da Pennsylvania Railroad. A 30 de outubro de 1906, o 
The New York Times publicou a notícia, sem qualquer alteração ao 
texto de Ivy Lee.
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FOLLOW-UP

É importante fazer o follow-up porque:

< O comunicado de imprensa pode ter ido para a pasta 
de spam do email do jornalista;

< O jornalista podia não estar na redação e o 
comunicado de imprensa pode ter-se perdido no meio 
dos demais emails que o jornalista, entretanto recebeu;

< O jornalista podia estar de folga ou de férias e, 
entretanto, o documento ficou perdido num dos 
inúmeros emails que o jornalista recebeu;

< O comunicado de imprensa pode também não ter sido 
recebido, porque a caixa de correio eletrónico do 
jornalista estava cheia e pode não ter reparado que o 
email veio devolvido. 

< O comunicado de imprensa pode ainda ter sido 
acidentalmente apagado. Imagine uma caixa de correio 
com 100 emails por abrir. Pode ter sido destruído antes 
de ter sido aberto.

Entrevistas e reportagens

Ao contrário dos comunicados de imprensa que, usualmente, são expedidos de 
forma massificada, as entrevistas e reportagens devem ser criteriosamente 
escolhidas e sempre que possível em regime de exclusividade, isto é, a “história” 
foi fornecida a apenas um órgão de comunicação social. 

A entrevista é um género jornalístico que pressupõe uma conversa, e pode ser 
realizada por telefone, por email ou presencialmente, mas é usualmente gravada. 
Deve ter em atenção que tudo o que disser pode ser utilizado pelo jornalista. As 
entrevistas na imprensa escrita e online podem ser presenciais, por email ou por 
telefone, de acordo com a sua disponibilidade e a do jornalista.

EXEMPLOS DE COMUNICADOS DE IMPRENSA

A ASPEA apresenta no seu sítio online uma área reservada à imprensa, onde 
dispõe os comunicados de imprensa disponíveis.

Fonte: https://aspea.org/index.php/pt/

Fonte: https://aspea.org/images/aspea/Imprensa/Comunicados/20210528-AspeaPressRelease02.pdf
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No jornal Público online, poderá visualizar várias entrevistas e analisar as suas 
principais características: https://www.publico.pt/entrevista

Sempre que um jornalista lhe solicitar uma entrevista deve questionar:

< O nome, o OSC que representa, a rúbrica ou secção para a qual 
trabalha, o email e o seu contacto telefónico direto;
< O prazo para dar resposta;
< Qual o ângulo da história? 
(Está a fazer um artigo sobre que perspetiva?);
< Com quem mais vai falar além de si;
< Qual a duração estimada da entrevista;
< Se a notícia será publicada online ou na imprensa escrita e quando? E o 
mesmo para a rádio ou televisão;

A rádio tem uma lógica de rapidez (curto espaço de antena para a entrevista) e 
simplicidade (a mensagem falada tem de ser facilmente percebida). Devem 
evitar-se frases confusas, ambíguas e intermináveis. Deve assumir-se sempre que o 
microfone está ligado e por isso não comentar assuntos que não possam ser 
divulgados. O entrevistado deve estar preparado para discutir eventos ou 
tendências atuais.

Na rádio deve ter atenção ao seguinte:
< É sempre melhor fazer a entrevista em estúdio do que por telefone (há 
menos distrações e o som fica melhor);
< Desligue o seu telemóvel, assim que entrar em estúdio;
< Durante as entrevistas telefónicas, desative as chamadas em espera;
< Mantenha sempre um copo ou uma garrafa de água ao seu lado, 
durante a entrevista.

Já as reportagens, de acordo com o Livro de Estilo da Lusa, reservam-se “ao relato 
de factos e acontecimentos a que o jornalista assistiu e em que o autor se apresenta 
como fonte primeira da informação. A reportagem deve incluir o maior número 
possível de episódios observados pelo autor de pormenores curiosos, de casos de 
interesse humano, de cor local e de ambiente específico”. Se convidar uma equipa 
de jornalistas para visitar a sede da organização, assegure-se que tudo o que lá está 
é possível de ser fotografado e filmado.

As reportagens representam um maior número de horas, por parte dos jornalistas, 
desde a preparação até à finalização do trabalho. Por isso, usualmente os 
jornalistas só avançam para reportagens quando as mesmas são proporcionadas 
em exclusividade, ou seja, quando existe a oportunidade de serem o único órgão 
de comunicação social a fazer o trabalho. 

CONFERÊNCIA DE IMPRENSA

As conferências de imprensa são eventos dirigidos em exclusivo a jornalistas. Pode 
dizer-se que é um recurso interativo, porque permite que os jornalistas façam 
perguntas aos porta-vozes de uma dada empresa/organização.

Cornelissen (2017) define a conferência de imprensa como um instrumento para 
disseminar informação aos órgãos de comunicação social que se distingue de um 
comunicado de imprensa porque permite que os jornalistas façam perguntas 
durante um evento.

Este tipo de iniciativa é mais aplicável quando as informações não podem ser 
transmitidas de forma padronizada e escrita ou quando as informações envolvem 
um assunto controverso ou sensível. Deve ser um assunto importante que interesse 
a vários jornalistas ao mesmo tempo, caso contrário, arrisca-se a ter uma sala 
vazia. A convocatória para uma conferência de imprensa é usualmente feita por 
um comunicado de imprensa.

Exemplo de Conferência de imprensa
Campanha Bate Bate Coração

O lançamento da campanha “Bate Bate Coração” foi realizado através da marcação 
de uma conferência de imprensa que decorreu no dia 17 de fevereiro de 2009, na sede 
da SPIRITUC, em Lisboa. Essa iniciativa, dirigida aos jornalistas, contou com a 
participação das entidades promotoras, do coordenador da campanha e do diretor da 
SPIRITUC que apresentou os resultados do estudo de perceção. Os estudos, em 2009, 
despertavam o interesse dos jornalistas para redigir notícias. A agenda da iniciativa, 
definida em conjunto com o profissional de Relações Públicas e as entidades promotoras, 
foi a seguinte:

11:00 - A importância das arritmias: Dr. Daniel Bonhorst (IPRC)
11:10 - Opções Terapêuticas nas Arritmias Cardíacas: Dr. João de Sousa (APAPE)
11:20 - Apresentação do estudo: Dr. Victor Cavaco (SPIRITUC)
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11:20 - Apresentação do estudo: Dr. Victor Cavaco (SPIRITUC)
11:40 - Comentários ao estudo. Apresentação da campanha BBC: Dr. Carlos Morais

No final da conferência de imprensa foi entregue aos jornalistas presentes um 
comunicado de imprensa e o dossier de informação sobre as perturbações do ritmo 
cardíaco. Aos jornalistas que não estiveram presentes foi enviada a mesma informação 
por email.

DIREITO DE RESPOSTA

Infelizmente, pode acontecer que o jornalista escreva algo que não represente 
exatamente o que queria dizer ou algo que possa afetar a sua reputação, por 
exemplo. Nesse caso, pode recorrer ao direito de resposta ou retificação. 

Para invocar o direito de resposta é necessário que envie um email ou uma carta ao 
diretor da publicação e que mencione as disposições legais aplicáveis. O direito de 
resposta e o de retificação devem ser exercidos pelo próprio titular, pelo seu 
representante legal ou pelos herdeiros.

De acordo com o Artigo 26.º da lei da imprensa, por exemplo, a resposta ou a 
retificação deve ser publicada:

a) Dentro de dois dias a contar da receção, se a publicação for diária;
b) No primeiro número impresso após o segundo dia posterior à receção, 
tratando-se de publicação semanal;
c) No primeiro número distribuído após o 7.º dia posterior à receção, no 
caso das demais publicações periódicas.

A publicação é gratuita e feita na mesma secção, com o mesmo relevo e 
apresentação do escrito ou imagem que tiver provocado a resposta ou retificação.

FORMAÇÃO DE PORTA-VOZES

As principais etapas para um Media Training eficaz são:

< Definição dos objetivos principais a atingir;
< Mapeamento dos principais públicos envolvidos;
< Escolha das mensagens-chave que sustentam os principais objetivos;
< Escolha do porta-voz que divulgará as mensagens-chave;
< Análise do perfil comunicacional do porta-voz;
< Identificação dos principais jornalistas e OCS a alcançar (TV, Rádio, 
Imprensa, Online);
< Recolha de informação detalhada sobre o porta-voz, a 
empresa/organização e/ou setor de atividade;
< Realização de uma palestra teórica sobre o funcionamento da 
comunicação social;
< Simulação de entrevistas ao porta-voz;
< Visionamento/Análise das entrevistas ao porta-voz e propostas de 
melhoria.

Os porta-vozes têm de cumprir alguns requisitos básicos, como compreender e 
respeitar o trabalho dos órgãos de comunicação social. Por exemplo, saber o que 
são deadlines ou que o jornalista espera do porta-voz.

Deixamos agora alguns princípios gerais sobre o que o porta-voz não deve fazer:

< Atrasar-se para uma entrevista. As notícias não esperam por si;
< Utilizar a expressão “sem comentários” ou “não comento” (Se não 
souber, se não puder, ou se não deveria responder a uma determinada 
pergunta, diga isso mesmo);
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11:20 - Apresentação do estudo: Dr. Victor Cavaco (SPIRITUC)
11:40 - Comentários ao estudo. Apresentação da campanha BBC: Dr. Carlos Morais
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< Falar em “off” (Assuma sempre que o microfone está a gravar. Se for 
entrevistado pelo telefone, assuma que toda a conversa está a ser 
gravada);
< Divagar (Responda às perguntas de forma breve e direta. Não entre em 
áreas temáticas sobre as quais não sabe responder);
< Falar demasiado rápido;
< Responder com apenas uma palavra. (Por exemplo: Sim. Não. Talvez)
< Utilizar termos demasiado técnicos;
< Pegar no microfone do jornalista quando estiver a ser entrevistado;
< Salvo raríssimas exceções, não peça para corrigir as provas antes de 
serem impressas;
< Mentir ou especular;
< Utilizar sarcasmo. Recorrer ao humor;
< Perder a paciência. NUNCA!;
< Enervar-se por ter de dar uma informação ou pelas perguntas que o 
jornalista está a fazer.

Não importa o tempo que durou a sua entrevista. A sua intervenção ocupará um 
espaço pequeno quando for difundida:

Na rádio – 10 segundos
Na televisão – 20 segundos
Na imprensa – 1 a 2 citações

Por isso, não espere que uma entrevista de uma hora resulte em reportagens de 
uma página inteira.

Depois da entrevista, mantenha-se à disposição do jornalista para o caso de ser 
necessário esclarecer alguma declaração, quando este estiver a redigir a peça 
jornalística. Se for possível, deixe sempre os seus contactos diretos (telefone e 
email).

Tome nota!
< Tem 0% de controlo sobre as questões que vos serão feitas;
< Tem 100% de controlo sobre as respostas que serão dadas durante a 
entrevista.

DICAS EM TELEVISÃO

Em televisão é preciso ter um cuidado adicional além da preocupação 
com a mensagem: 

< Utilizar roupas que valorize a sua imagem de forma 
profissional;
< Preferir peças de cores lisas, tons azúis, bege ou cinza;
< Evitar a roupa de cor verde e amarela (por causa dos cenários 
chroma key);
< Evitar riscas e quadrados;
< Evitar demasiados padrões;
< Evitar adereços;
< Evitar relógios e pulseiras, porque podem fazer ruído na mesa, 
nas entrevistas sentadas;
< Não utilizar joias pesadas, brilhantes ou barulhentas;
< Fazer a entrevista com os óculos, caso os utilizem 
habitualmente.

Monitorização Avançada dos Órgãos 
de Comunicação Social

A avaliação do desempenho do porta-voz é um passo importante para analisar o 
que correu mal e o que pode ser melhorado. Apesar da sua própria opinião ser 
determinante, deve também solicitar feedback sobre a sua participação na 
entrevista ou reportagem, a uma pessoa que faça parte do grupo de pessoas que 
pretendia alcançar.

As primeiras questões que deve tentar responder são:

< Os seus objetivos foram atingidos? Ficou satisfeito com a sua 
participação?
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< Os seus públicos-alvo reagiram às suas presenças nos meios de 
comunicação social?
< As suas mensagens foram claras? Ou deixaram dúvidas?
< Recebeu feedback de alguém? Recebeu mais chamadas telefónicas ou 
emails na sequência da entrevista, reportagem ou da notícia difundida?

Estas são as questões mais relevantes para uma primeira avaliação dos resultados. 
No entanto, quando falamos em assessoria de imprensa ou em relação com os 
órgãos de comunicação social e nos resultados que daí podem surgir normalmente 
falamos em análise de clipping.

Existem empresas especializadas na monitorização dos órgãos de comunicação 
social que podem ser úteis, tais como a CISION, a MediaMonitor ou a Carma.

Nas empresas de monitorização de clipping, uma equipa faz a triagem das notícias, 
diariamente, em função das palavras-chave (isto é, temas e assuntos) determinadas 
pela carteira de clientes que servem.

A informação é depois codificada e inserida num website específico, fornecido pela 
empresa, onde o cliente pode encontrar os recortes das notícias digitalizadas, as 
hiperligações para as notícias online, e a gravação, normalmente em mp4, das 
peças de televisão e rádio. Os clientes destas empresas podem também ter acesso 
às suas notícias através de alertas, enviados por email. 

Além da digitalização da notícia, usualmente, estas empresas fornecem ainda 
métricas para avaliar os resultados, como é o caso, da identificação do meio de 
comunicação social onde foi publicada a notícia, ou o programa no caso da rádio 
ou televisão; o número da página onde a notícia foi publicada, e se a mesma tinha 
imagem a acompanhar ou não; a duração das peças de rádio e de televisão, a 
tiragem estimativa, isto é, o número de pessoas que pode ter visualizado o 
conteúdo e o AVE ou ROI (retorno de investimento), ou seja, se tivesse de pagar 
pelo mesmo conteúdo, em termos de publicidade, qual seria o valor que teria de 
investir, em função das tabelas de publicidade.   

As empresas de monitorização de clipping apresentam, usualmente, métricas de 
avaliação quantitativas.

Fonte: http://www.mediamonitor.pt/servicos/clipping/?MMI=b25

notas conclusivas

Os órgãos de comunicação social são um público importante a considerar nas 
estratégias de comunicação que têm como objetivo promover uma mudança, 
especialmente, junto de um elevado número de pessoas, que de outra forma, não 
poderiam ser envolvidas nas mensagens principais (quer seja uma alteração ao 
nível do conhecimento ou do comportamento). A escolha do jornalista mais 
adequado para cada estratégia de comunicação está alinhada com os principais 
públicos que se pretende atingir, já que cada órgão de comunicação social tem um 
perfil de audiência diferente. O estabelecimento de uma relação com os jornalistas 
não é uma tarefa imediata e requer um conhecimento específico sobre esta área 
de atuação, pelo que se sugere, sempre que possível, que seja uma 
responsabilidade atribuída a um profissional de relações públicas ou assessor de 
imprensa. Este capítulo pretendeu também deixar recomendações práticas para o 
desenvolvimento dos diferentes instrumentos de comunicação para jornalistas, 
como os comunicados de imprensa. 
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Leituras Complementares

Mafalda Eiró-Gomes, Andreia Garcia, Mariana Pereira, Ana Raposo

Os Média: orientações práticas - Um Guia para Organizações da 
Sociedade Civil. 
FEC - Fundação Fé e Cooperação, 2021. Disponível em: 
https://repositorio.ipl.pt/handle/10400.21/14253 

Um guia sumário que oferece algumas pistas para um melhor entendimento da relação 
com os Órgãos de Comunicação Social e a gestão das Redes Sociais por parte das 
Organizações da Sociedade Civil (OSC), e as desafia não só a olharem para as suas 
interações com os seus diferentes públicos de uma forma mais profissional como, 
essencialmente, perceberem a importância de serem “conhecidas” e “percebidas” por 
forma a que os seus projetos tenham maior visibilidade e aceitação, potenciando um 
trabalho cada vez mais consistente das OSC junto de um leque mais alargado de públicos.

Michel Barton

Media relations: a handbook for National Commissions and 
UNESCO's partners.
United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization, 2003. 
Disponível em: https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000131054

Um manual com recomendações práticas para o desenvolvimento de uma relação com os 
órgãos de comunicação social. Aborda a importância da criação da “história” orientada 
para os jornalistas e explica como redigir um comunicado de imprensa, como se deve 
preparar para uma entrevista ou para uma conferência de imprensa. 
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v. ESTUDO DE CASO: 
A CAMPANHA “AMIGOS NA DEMÊNCIA” DA 
ALZHEIMER PORTUGAL - MOVIMENTO 
GLOBAL DEMENTIA FRIENDS 2018-2020[1] 
Tatiana Nunes

 
Introdução

Estima-se existirem entre 150 mil a 205 mil pessoas com demência em Portugal. 
Um dos principais fatores de risco é a idade, sendo a população portuguesa uma 
das mais envelhecidas do mundo. Neste contexto, persiste muito 
desconhecimento e estigma que urge combater promovendo a literacia em saúde.

Em 2017, Portugal era o quarto país do mundo com maior percentagem de 
população com mais de 60 anos (27.9%). Estima-se que em 2050 este número 
aumente para 41.7%, passando Portugal para o terceiro lugar do ranking 
mundial, atrás do Japão e de Espanha (United Nations, 2017).Sendo a idade um 
dos principais fatores de risco para as Demências, as estimativas apontam 
igualmente para um aumento exponencial do número de casos de pessoas com 
demência em todo o mundo, e Portugal não é exceção. Não existindo até à data 
um estudo epidemiológico que nos permita saber exatamente quantas pessoas 
com demência existem no nosso país, apenas podemos ter como referência 
estimativas com base em estatísticas internacionais. Estes dados apontam para a 
existência de entre 150 mil a 205 mil pessoas com demência, número que subirá 
para os 322 mil casos até 2037 (OCDE, 2017).

[1] Um agradecimento especial à Direção da Alzheimer Portugal por ter autorizado a publicação do Estudo de Caso da 
Campanha “Amigos na Demência” e aos restantes elementos da equipa responsável: Dra. Ana Margarida Cavaleiro, Dra. 
Catarina Alvarez e Dra. Silvana Paules.
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Inspirada no Movimento Global Dementia Friends, liderado pela Alzheimer’s Society no 
Reino Unido e de replicabilidade comprovada, a Alzheimer Portugal inseriu na 
sua estratégia para 2018 o lançamento de uma campanha de consciencialização 
pública a 3 anos. Com o principal objetivo de combater o desconhecimento e o 
estigma, pretendeu-se realizar uma campanha, de âmbito nacional e inédita em 
Portugal, para ajudar as pessoas com demência a viver melhor, mudando a forma 
como o país pensa, age e fala sobre as demências. 

Por um lado, a Alzheimer Portugal dava passos no cumprimento da sua missão, 
por outro lado, seguia as recomendações internacionais de organizações de 
referência como a Alzheimer Europe ou a Organização Mundial de Saúde, lançando 
a base para mais iniciativas amigas das pessoas com demência. O Movimento 
Global Dementia Friends visa reduzir o estigma, aumentar conhecimentos sobre as 
demências e demonstrar como é que cada um pode fazer para  contribuir para 
que as pessoas com demência possam viver com maior qualidade de vida e tornar 
a sociedade mais inclusiva.

Mas mais do que isso, esta campanha teve ainda um papel importante nos passos 
dados em Portugal para que a Estratégia da Saúde na Área das Demências,  uma 
longa luta, se tornasse real. 

Em 2010 foram aprovados os Projetos de Resolução do PSD e CDS-PP que 
propunham o reconhecimento das Demências como uma prioridade nacional. 
Em 2013, na conferência do 25º aniversário da Alzheimer Portugal, António 
Leuschner, Presidente do Conselho Nacional de Saúde Mental, afirmou que o 
Plano poderia ser uma realidade em 2014, o que não aconteceu. Só em 2018 foi, 
finalmente, publicado o Despacho que aprova a Estratégia da Saúde na Área das 
Demências por parte do Ministério da Saúde (Despacho n.º 5988/2018, de 19 de 
junho). Esta Estratégia define “os princípios a que devem obedecer os cuidados a 
pessoas com demência, os critérios a utilizar na intervenção preventiva, as 
medidas a adotar relativamente à deteção precoce, as medidas de acesso ao 
diagnóstico médico bem como ao diagnóstico compreensivo, e o escalonamento 
das respostas terapêuticas nos três níveis de cuidados de saúde, clarificando -se um 
percurso de cuidados para as pessoas com demência, assente nos princípios da 
ética, proximidade, acessibilidade, equidade e continuidade”. No mesmo sentido, 
é também defendido neste despacho a importância de “implementar medidas 
tendentes a desenvolver a consciencialização pública em termos de saúde para o 
problema das demências, promover a literacia dos cidadãos em geral, a formação 
dos profissionais de saúde, o acesso a novas tecnologias e a investigação”. 
Contudo, falta ainda a articulação desta estratégia com o Ministério Trabalho, 
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Solidariedade e Segurança Social, de modo a que se criem os apoios necessários à 
melhoria das condições de vida das pessoas com demência, bem como dos seus 
cuidadores.

A Alzheimer Portugal foi um parceiro ativo na conceção dos documentos que 
deram origem ao despacho publicado em Diário da República, e está 
representada na Coordenação do Plano Nacional da Saúde para as Demências. 
Este grupo de trabalho foi responsável pelo acompanhamento da elaboração de 
Planos Regionais para as Demências, que ficará a cargo das Administrações 
Regionais de Saúde, que desenvolvem medidas adaptadas às especificidades da 
região em que atuam, e articuladas com o Plano Nacional de Saúde e o Plano 
Nacional de Saúde Mental.

Em dezembro de 2021 foi, então, publicado o Despacho que  aprova os Planos 
Regionais da Saúde para as Demências elaborados por cada uma das cinco 
Administrações Regionais de Saúde, e determina a constituição da Comissão 
Executiva do Plano Nacional da Saúde para as Demências (Despacho n.º 
12761/2021, de 21 de dezembro). Um documento muito recente e que define o 
percurso de cuidados para as Pessoas com Demência, colocando também o foco 
na importância da continuidade dos cuidados na comunidade e apoio às famílias, 
sendo valorizada a aposta em iniciativas que aumentem a consciencialização 
pública para este tema, o que constitui, sem dúvida, um reforço e uma legitimação 
da importância da Comunicação no Interesse Público na área das Demências. 

É precisamente neste contexto que a Alzheimer Portugal tem vindo a intervir, 
reforçando a sua legitimidade como instituição de referência na área das 
Demências, através do desenvolvimento e cumprimento das normas definidas na 
Estratégia. Esta atuação passa, entre outros aspetos, por um trabalho ativo na 
promoção da literacia em saúde, com vista à capacitação e empowerment para a 
participação dos cidadãos, incluindo as pessoas com demência e cuidadores nos 
processos de decisão em saúde. Esta capacitação vai desde a prevenção à 
intervenção na doença, não esquecendo os seus direitos e o seu envolvimento nas 
decisões individuais de tratamento. É importante contribuir para o aumento dos 
conhecimentos que otimizem a utilização dos recursos disponíveis, promovendo o 
acesso à informação e a sua correta utilização, que conduzam a tomadas de 
decisão informadas.

A Estratégia de Saúde na Área das Demências define o percurso de cuidados, 
desde a promoção e prevenção até à intervenção terapêutica e de cuidados, 
incluindo os de fim de vida, passando pela identificação precoce, pelo diagnóstico 
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integral e pelo planeamento de cuidados, não esquecendo a importância da 
continuidade dos cuidados na comunidade e o apoio às famílias. Esta primeira 
área de intervenção “Promoção e Prevenção” passa por dois aspetos importantes: 
consciencialização das pessoas sobre a demência; e capacitação dos profissionais 
de saúde e apoio social. Para além do enfoque na “Promoção e Prevenção”, a 
Alzheimer Portugal sempre atuou no âmbito da continuidade dos cuidados na 
comunidade e o apoio às famílias, uma vez que esta sempre foi uma das suas áreas 
de intervenção, desde a sua fundação. 

Assim sendo, reunindo as duas linhas orientadoras acima descritas, a Alzheimer 
Portugal visava já com a Campanha Amigos na Demência contribuir para a 
mudança de conhecimentos, atitudes e comportamentos que conduzam a 
mudanças tanto a nível individual como coletivo, não só junto das pessoas com 
demência, como também dos cuidadores informais, profissionais de saúde e 
sociedade em geral, com um enfoque especial no envolvimento e capacitação 
destes públicos.  

Verifica-se ainda uma necessidade clara de informação, consciencialização e 
preparação da comunidade, dos cuidadores e dos profissionais de saúde para uma 
sociedade mais amiga das pessoas com demência, onde se promova o aumento 
das competências “do cuidar”, o aumento dos conhecimentos sobre a informação 
disponível e a capacitação para a participação nos processos de decisão em saúde 
e uma melhoria da qualidade de vida de todos. É inquestionável a importância da 
criação de formas de partilha especializada de conhecimentos, informação e 
intervenção com vista à preservação das capacidades remanescentes das pessoas 
com demência e que estimule a inclusão social de doentes e cuidadores, 
permitindo que possam continuar a viver o seu dia-a-dia com o mínimo de 
limitações possíveis, promovendo um envelhecimento ativo e a inclusão social. 
São evidentes, as dificuldades de pessoas com demência e cuidadores em se 
manterem integradas numa sociedade onde escasseia o conhecimento sobre as 
demências.

Em síntese, níveis reduzidos de informação e consciencialização criam assimetrias 
no acesso e na qualidade dos cuidados prestados e causam barreiras a uma 
prestação de cuidados qualificada, humanizada e integrada. Impedem ainda a 
transformação da sociedade portuguesa numa sociedade mais informada e 
inclusiva que respeite e dê voz às pessoas com demência.

É fundamental salientar que uma sociedade mais informada sobre, por exemplo, 
os sintomas da demência, conduzirá a diagnósticos mais atempados e a uma 

integração das pessoas com demência no percurso de cuidados em fases ainda 
iniciais da doença, o que conduzirá à possibilidade da participação direta destas 
pessoas na tomada de decisão sobre os seus cuidados e tratamentos. No que se 
refere aos cuidadores, é também fundamental promover o aumento dos 
conhecimentos, de modo a que os direitos das pessoas com demência sejam 
salvaguardados, para além de uma prestação de cuidados que respeite a 
autodeterminação das pessoas com demência. Não menos importante é a 
capacitação dos cuidadores profissionais, quer da área da saúde quer da área 
social, de modo a que efetivamente a Estratégia de Saúde na Área das Demências 
se torne uma realidade assente nos princípios da “ética, proximidade, 
acessibilidade, equidade e continuidade”.

Ao longo de mais de trinta anos, com o objetivo de promover a qualidade de vida 
das pessoas com demência e dos seus familiares e cuidadores, a Alzheimer 
Portugal tem prestado diretamente cuidados, desenvolvido um conjunto alargado 
de respostas em diversos pontos do País e levado a cabo uma série de iniciativas 
que visam informar e consciencializar a comunidade, assim como capacitar os 
cuidadores, familiares e profissionais, nesta área de intervenção. 

A Campanha Amigos na Demência visava, em última instância, a promoção da 
literacia em saúde nesta área, abordando diferentes temas, desde a redução do 
risco, sintomas, direitos das pessoas com demência ou dicas sobre como prestar 
melhores cuidados às pessoas com demência. No fundo, cumprir a missão da 
Alzheimer Portugal passa inevitavelmente por promover o aumento dos 
conhecimentos e a capacitação. Só assim se conseguirá alcançar uma melhor 
qualidade de vida para as pessoas com demência e para os seus cuidadores.

E, por último, não nos podemos esquecer que esta campanha consolidou ainda a 
Estratégia de Comunicação Institucional da Alzheimer Portugal, trabalhando 
gestão da reputação de uma organização que se quer posicionar e afirmar como a 
única em Portugal especificamente constituída para promover a qualidade de vida 
das pessoas com demência e dos seus cuidadores. 

A Campanha “Amigos na Demência” foi, assim, a primeira campanha de 
comunicação da Alzheimer Portugal verdadeiramente dirigida a contribuir para 
uma sociedade mais dementia friendly, respondendo às recomendações 
internacionais. Uma campanha de comunicação, onde podemos verificar a 
diversidade de instrumentos de comunicação utilizados, tanto com o objetivo de 
consciencialização, como de advocacy.
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A apresentação do estudo de caso segue as etapas do Processo P: Análise / 
Investigação; Desenho Estratégico da Campanha; Criação e Teste das 
Mensagens, Instrumentos e Canais, Gestão, Mobilização e Monitorização; 
Avaliação do Impacto e Evolução (Health Communication Capacity 
Collaborative, 2013).

ANÁLISE / INVESTIGAÇÃO

A Organização Promotora Da Campanha:  
Alzheimer Portugal 

Fundada em 1988 pelo Professor Doutor Carlos Garcia, com a designação de 
APFADA (Associação Portuguesa de Familiares e Amigos de Doentes de 
Alzheimer), a Alzheimer Portugal é uma Instituição Particular de Solidariedade 
Social e é a única organização em Portugal, de âmbito nacional, especificamente 
constituída para promover a qualidade de vida das pessoas com demência e dos 
seus familiares e cuidadores.

Tem como Missão “Melhorar a qualidade de vida das Pessoas com Demência e 
dos seus cuidadores, no respeito absoluto pelos Direitos  Fundamentais à 
Liberdade e à Autodeterminação, promovendo a sua autonomia e o seu 
envolvimento social”, regendo a sua atuação pelos princípios do Respeito 
Absoluto pelo Direito à Autodeterminação da Pessoa com Demência e pela 
Abordagem Centrada na Pessoa com Demência.

Estes princípios coligem com a visão da Alzheimer Portugal de alcançar “Uma 
sociedade que integre as Pessoas com Demência e seus cuidadores e reconheça os 
seus Direitos” e, para tal, a Associação define o seu papel na sociedade em 5 
grandes linhas orientadoras:

< Acompanhar a Estratégia da Saúde na Área das Demências e alertar 
para a urgência de um Plano Nacional para as Demências, participando 
na sua definição e implementação.

< Promover o Conhecimento sobre a Demência bem como a mudança de 
comportamentos, a fim de reduzir o Estigma.

< Consciencializar para a importância dos seguintes temas:
< Diagnóstico atempado.
< Respostas e apoios específicos para pessoas com demência e seus 
cuidadores.
< Valorização do papel dos profissionais de saúde dos cuidados de 
saúde primários a nível do diagnóstico e da intervenção na área das 
demências.
< Valorização do papel dos cuidadores e do reconhecimento das 
suas necessidades e direitos específicos.
< Integração do estudo da demência como matéria obrigatória na 
formação de profissionais de saúde e de serviço social.
< Promoção da autonomia e envolvimento social das pessoas com 
demência.

< Desenvolver atividades formativas para cuidadores informais 
(familiares, amigos, voluntários, vizinhos) e formais (profissionais).

< Ser uma entidade de referência na prestação de cuidados específicos a 
pessoas com demência e apoio aos seus cuidadores, partilhando as boas 
práticas de acordo com os princípios da Alzheimer Portugal.

< Participar ativamente no debate a nível europeu e mundial sobre o tema 
das demências. 

 
A Alzheimer Portugal é gerida por Corpos Sociais eleitos pelos seus associados de 
quatro em quatro anos, compostos por uma Direção Nacional, uma Mesa da 
Assembleia Geral e um Conselho Fiscal. A nível executivo, encontramos a 
Direção Nacional, a quem reportam diretamente as várias unidades e 
departamentos transversais a toda a Associação:

< Departamento Administrativo e Financeiro
< Departamento de Relações Públicas e Comunicação
< Departamento de Formação e Projetos
< Coordenação Nacional do Projeto Café Memória
< Coordenação Nacional da Linha de Apoio na Demência
< Coordenação dos Gabinetes de Apoio na Demência

Cada uma das Delegações (Norte, Centro e Madeira) tem as suas próprias 
Direções, também eleitas pelos associados, que fazem a gestão dos vários serviços 
e atividades da respetiva delegação.
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Na Sede, em Lisboa, localizam-se os serviços transversais, assim como a 
Coordenação Regional dos Gabinetes de Apoio de Lisboa e Vale do Tejo. 
Quanto a apoio direto, inclui a Casa do Alecrim, no concelho de Cascais, com 
Unidade Residencial, Centro de Dia e Serviço de Apoio Domiciliário. Inclui 
ainda o Departamento de Serviços de Lisboa, com um Centro de Dia em Lisboa, 
Serviço de Apoio Domiciliário, Serviços Clínicos e Serviço Social.  Ainda sob 
alçada da Sede, funcionam os Núcleos do Ribatejo e do Algarve.

A Delegação Norte da Alzheimer Portugal está sediada em Lavra, concelho de 
Matosinhos. Inclui um Centro de Dia, Serviços Clínicos e Serviço de Apoio 
Domiciliário, Formação Certificada e a Coordenação Regional dos Gabinetes de 
Apoio.

Por sua vez, a Delegação Centro está localizada em Pombal. Inclui também um 
Centro de Dia, Serviços Clínicos e Serviços no Domicílio, Formação Certificada 
e a Coordenação Regional dos Gabinetes de Apoio.

Quanto à Delegação da Madeira, está sediada no Funchal. Inclui um Gabinete de 
Apoio, Serviços no Domicílio, Centro de Atividades e Formação Certificada.

A Demência

A palavra demência é utilizada para descrever um grupo alargado de sintomas, 
que podem incluir a perda de memória, dificuldades de raciocínio e de resolução 
de problemas, assim como alterações da linguagem, do humor ou do 
comportamento. Estas mudanças são pequenas ao início, mas com o tempo 
tornam-se suficientemente graves para afetar o dia a dia da pessoa com demência.

A Doença de Alzheimer é a forma mais comum de demência, constituindo cerca 
de 60% a 70% de todos os casos. Existem outras formas de demência, como a 
Demência Vascular, a Demência de Corpos de Lewy, a Demência 
Frontotemporal e muitas mais.

O estigma associado à Demência

Em sentido figurado, o estigma consiste num atributo, comportamento ou 
reputação de descrédito do ponto de vista social. Uma pessoa estigmatizada 
torna-se desqualificada, deixa de ser completamente aceite. Como ninguém quer 

fazer parte de um grupo alvo de exclusão, os primeiros sintomas de demência 
podem ser desvalorizados junto dos familiares e amigos e não serem reportados 
numa consulta médica.  

Existe também uma relação entre o estigma associado à demência e o estigma 
associado à idade. Vivemos numa sociedade idadista que tem atitudes e práticas 
negativas generalizadas relativamente às pessoas mais velhas. As crenças ou 
estereótipos em relação aos idosos vão alimentando o preconceito e provocam 
discriminação. O idadismo gera infantilização e paternalismo, quebra de laços 
entre gerações e violência.

Por outro lado, o estigma em relação à doença mental também é transferido para 
as pessoas com demência porque alguns dos sintomas têm semelhanças com os 
sintomas característicos das doenças mentais graves.

Sublinha-se ainda o papel negativo dos meios de comunicação social que 
descrevem frequentemente casos de pessoas com demência em fases tardias que 
necessitam de apoio para realizar todas as atividades de vida diária e que 
perderam a capacidade para comunicar verbalmente, o que leva muitas pessoas a 
assumirem que, logo após o diagnóstico, a pessoa com demência já não é capaz de 
tomar decisões ou cuidar de si próprio. 

Todos estes aspetos constituem barreiras adicionais ao diagnóstico e as 
consequências do estigma sentidas pelas pessoas com demência são várias e 
graves, designadamente, evitação, isolamento, baixa auto-estima, depressão, 
redução de independência e de qualidade de vida.

Os cuidadores familiares também podem ser afetados pelo estigma associado à 
demência e inibirem-se de utilizar os serviços existentes na comunidade e de 
procurar apoio junto da família e dos amigos.

O medo é uma importante variável a ter em conta quando falamos em estigma. 
Segundo o Relatório “Alzheimer’s Disease Facts & Figures” (2014), nos Estados 
Unidos foi feita a seguinte pergunta a pessoas com 60 e mais anos: “Qual a doença 
que tem mais medo de vir a ter ?” A resposta mais frequente e que correspondeu 
a 35% dos inquiridos foi a Doença de Alzheimer ou outra forma de demência (o 
cancro ficou em segundo lugar, com 23%  e o acidente vascular cerebral em 
terceiro, com 15%).

As razões que as pessoas identificam para ter medo de desenvolver demência são 
as seguintes: esquecerem-se dos seus entes queridos, tornarem-se um fardo para a 
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família, não conseguirem tomar conta de si próprios, perderem a sua 
personalidade e a noção de quem são e já terem tido uma experiência com um 
pessoa com demência.   

No Estudo "Portugal - Saúde Mental em Números 2015" (Direção Geral de 
Saúde, 2016), sobre as atitudes e as crenças face à demência realizado em 
Portugal, 41% dos inquiridos consideraram o medo de rejeição social como uma 
das principais dificuldades ao rastreio e diagnóstico e mais de metade dos 
inquiridos admite que a demência é vista como causadora de maior estigma 
social, em comparação com outras doenças (63%) e geradora de sofrimento para 
a pessoa com demência (52%). Apenas 65% dos inquiridos consideram que as 
pessoas com demência devem continuar a assistir a cerimónias e festas sociais.

Enquadramento Internacional

De acordo com as conclusões do relatório internacional “Improving dementia 
care world wide: Ideas and advice on developing and implementing a National 
Dementia Plan” (Pot, A. M. & Petrea, I. Bupa/ADI, 2013), todos os planos e 
estratégias nacionais sobre a Demência analisados incluem como áreas de 
intervenção prioritárias a melhoria do nível de consciência e de educação das 
comunidades e a melhoria do diagnóstico precoce e do tratamento. Na sua 
generalidade, reconhecem que existe um estigma associado à demência, 
assumindo que a promoção de uma melhor compreensão sobre o tema pode 
ajudar a combatê-lo. Para o efeito, constam naqueles planos e estratégias 
nacionais diversas ações, tais como, disseminação de informação e campanhas de 
consciencialização com o objetivo de reduzir a discriminação e a exclusão social e 
promover um diagnóstico atempado e o acesso aos cuidados.

A Organização Mundial da Saúde publicou em 2017 um documento intitulado 
“Plano de Ação Global de Resposta da Saúde Pública à Demência 2017-2025”. 
O objetivo deste Plano de Ação é o de melhorar a vida das pessoas com demência, 
dos seus cuidadores e familiares e diminuir o impacto da demência nestas pessoas, 
assim como nas comunidades e nos países. Contém sete linhas de ação, sendo que 
a segunda linha de ação trata da consciencialização sobre a demência e 
“friendliness”. O fundamento desta linha de ação consiste em aumentar a 
consciencialização, aceitação e compreensão da demência e tornar as sociedades 
amigas das pessoas com demência, o que permitirá a estas pessoas participarem 
na comunidade e maximizará a sua autonomia através da melhoria da sua 
participação social.   

Este documento define uma sociedade amiga das pessoas com demência como 
aquela que possui um ambiente comunitário inclusivo e acessível que otimiza as 
oportunidades de saúde, participação e segurança para todas as pessoas, a fim de 
garantir a sua qualidade de vida e dignidade, assim como as dos seus cuidadores e 
familiares. Os principais aspetos transversais às iniciativas amigas das pessoas com 
demência incluem a salvaguarda dos direitos humanos, abordando o estigma 
associado à demência, promovendo um maior envolvimento das pessoas com 
demência na sociedade e apoiando as suas famílias e cuidadores. 

Neste contexto, o conceito de amizade está fortemente relacionado com as 
sociedades que também são amigas das pessoas idosas. Estas iniciativas devem ter 
em conta o facto de um número significativo de pessoas mais velhas viverem 
sozinhas e, às vezes, muito isoladas.  

Esta segunda linha de ação tem dois objetivos muito concretos: (1) 100% dos 
países implementarem, pelo menos, uma campanha de consciencialização para 
promover uma sociedade inclusiva para a demência até 2025; (2) 50% dos países 
implementarem, pelo menos, uma iniciativa amiga das pessoas com demência até 
2025.

No que respeita ao enquadramento europeu, sublinham-se os resultados do 
Alzheimer Europe Report (Alzheimer Europe, 2017) que teve por objetivo comparar e 
classificar as respostas dos países europeus em relação à Demência em quatro 
áreas chave: prestação de cuidados; aspetos médicos e investigação; questões 
políticas; e direitos humanos e aspetos legais. 

No que respeita às questões políticas, foram comparadas e classificadas duas 
vertentes: (1) Reconhecimento da demência como uma prioridade; (2)  Inclusão e 
iniciativas amigas das pessoas com demência. No estudo da Alzheimer Europe, usa-se 
o termo “Comunidades Amigas das Pessoas com Demência” para descrever uma 
grande variedade de atividades, projetos e iniciativas destinadas a melhorar a 
qualidade de vida das pessoas com demência. Esta abordagem visa a mudança de 
atitudes e perceção sobre as pessoas que vivem com demência e a redução do 
estigma. Neste contexto, as campanhas pretendem aumentar a consciencialização 
sobre o tema na sociedade e encorajam os cidadãos a comprometerem-se com 
uma ação no apoio às pessoas com demência. Na ausência de uma cura, e tendo 
em conta o aumento do envelhecimento demográfico e do número de pessoas 
com demência, é importante observar como é que as comunidades estão a apoiar 
estas pessoas para que elas possam viver bem. Infelizmente e ao contrário de 
outros países, a pontuação de Portugal neste domínio é zero, pelo facto de não ter 
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domínio era zero, pelo facto de não ter implementado qualquer iniciativa até à 
data.

O movimento global Dementia Friends foi lançado no Reino Unido em 2013. A 
entidade promotora deste movimento é a Alzheimer Society e em Inglaterra já 
contavam no inicio de 2018 com a adesão de mais de dois milhões de pessoas. De 
acordo com a referida associação, esta campanha é a maior iniciativa de sempre 
para mudar as perceções das pessoas sobre a demência. Pretende transformar a 
forma como uma nação pensa, fala e age em relação a este tema. Conta com o 
apoio do Governo e foi lançada com o envolvimento pessoal do então Primeiro 
Ministro inglês. O objetivo desta iniciativa é combater o estigma, a solidão e a 
exclusão social. Visa aumentar a compreensão das pessoas sobre o que é a 
demência e mudar a forma como vêem estas pessoas e o modo como se 
comportam em relação a elas.

Em 2015, a Alzheimer Society realizou um inquérito para avaliação da campanha 
e fez uma série de perguntas às pessoas que a ela aderiram sobre as suas 
experiências com a demência e o que esta iniciativa fez para ajudar.  Os resultados 
foram muito positivos: 77% das pessoas inquiridas compreendem melhor a 
demência; 61% sentem-se mais confiantes na interação com pessoas com 
demência; 79% sentem-se mais motivados para ajudar outros na suas 
comunidades; e 71%, consideraram que a iniciativa “Amigos das Pessoas com 
Demência” visa inspirar as comunidades a fazerem uma diferença positiva na vida 
das pessoas com demência. 

Desde então, países em todo o mundo, tais como, o Canadá, os Estados Unidos da 
América, a Dinamarca, a Alemanha, a Holanda, Israel, Croácia, Nigéria, Japão e 
China, começaram a desenvolver as suas próprias campanhas ou iniciativas 
similares. 

Portugal: O Ponto de Situação em 2017 sobre As 
Iniciativas Amigas das Pessoas com Demência

Em Portugal, não existia em 2017 um Plano Nacional para as demências, tendo 
sido dados poucos passos neste sentido ao longo dos anos. Em 2016, o Governo 
assumiu a necessidade de desenvolver “um quadro de referência que permita o 
desenho do percurso de cuidados das pessoas com demência, tendo em 
consideração as características específicas do Serviço Nacional de Saúde, o nosso 
sistema de proteção social, e, bem assim as características peculiares do nosso 
tecido social e solidário”. (Despacho nº 17/2016 de 20.10 do Secretário de Estado 
Adjunto e da Saúde)

Neste contexto, foi criado um grupo de trabalho no âmbito da Coordenação 
Nacional para a Reforma do Serviço Nacional de Saúde para a área dos Cuidados 
Continuados Integrados que elaborou um documento que visa sistematizar as 
bases para a definição de políticas públicas na área das demências e que foi sujeito 
a discussão pública em Agosto de 2017 (Ministério da Saúde, 2017). 

Este documento fazia um retrato da situação no nosso País e nele se referia que as 
demências não eram ainda reconhecidas como uma prioridade social e de saúde 
pública, que existiam dificuldades das famílias e cuidadores informais, 
necessidades não cobertas de cuidados, desigualdades no acesso às respostas 
existentes e falta de articulação entre os setores da saúde e da área social, as áreas 
pública, privada e do terceiro setor. Fazia-se ainda referência ao facto da perceção 
do público ter vindo a aumentar progressivamente mas o processo de 
consciencialização continuar demasiado lento face à dimensão do problema. 
Ainda se constatava um elevado desconhecimento sobre o tema e a persistência de 
um conjunto de falsas crenças e atitudes associadas à demência que afetam a 
qualidade de vida das pessoas e dos seus cuidadores. 

Concluía-se que níveis reduzidos de informação e consciencialização criam 
assimetrias no acesso e na qualidade dos cuidados prestados e causam barreiras a 
uma prestação de cuidados qualificada, humanizada e integrada. Impedem ainda 
a transformação da sociedade portuguesa numa sociedade mais informada e 
inclusiva que respeite e dê voz às pessoas com demência.

Ao longo dos seus então trinta anos de existência, a Alzheimer Portugal sempre 
trabalhou com o objetivo de promover a qualidade de vida das pessoas com 
demência e dos seus familiares e cuidadores, prestando diretamente cuidados, 
desenvolvido um conjunto alargado de respostas em diversos pontos do País e 
levado a cabo uma série de iniciativas que visam informar e consciencializar a 
comunidade, assim como capacitar os cuidadores, familiares e profissionais, nesta 
área de intervenção. A associação tem ainda alertado para a necessidade urgente 
de considerar a demência como uma prioridade de saúde pública e política social, 
de levar a cabo um debate abrangente que envolva as pessoas com demência, os 
seus cuidadores e os decisores políticos e de implementar um plano nacional.

Em 2018, uma das prioridades da Alzheimer Portugal consistia então em 
associar-se ao movimento global Dementia Friends e desenvolver todos os esforços 
para reunir os recursos necessários com vista à implementação de uma campanha 
de âmbito nacional para uma mudança social, com o objetivo de transformar a 
forma como o nosso País pensa, age e fala sobre a demência.  Pretendia-se 
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aumentar a compreensão sobre este tema, convidando os portugueses a 
comprometerem-se ativamente na melhoria do dia a dia das pessoas com 
demência. 

DESENHO ESTRATÉGICO DA CAMPANHA 
AMIGOS NA DEMÊNCIA

Em Portugal, a Campanha Dementia Friends foi lançada com o nome “Amigos na 
Demência, mantendo as cores e modelo de intervenção da campanha no Reino 
Unido.

 Logotipo da Campanha Amigos na Demência

Objetivos

O objetivo geral da campanha Amigos na Demência era aumentar a 
compreensão sobre as demências no nosso país e convidar os cidadãos (incluindo 
as entidades públicas, as empresas e as organizações do terceiro setor) a 
comprometerem-se ativamente na melhoria do dia a dia das Pessoas com 
Demência. 

Os objetivos específicos passavam por:

< Aumentar o nível de consciencialização sobre a demência em Portugal;
< Ajudar os portugueses a compreenderem como é que a demência afeta 
as pessoas;     
< Diminuir o estigma associado à demência;
< Alterar comportamentos para tornar a sociedade amiga das pessoas 
com demência.

Conceito de Comunicação: 
O que é um Amigo na Demência?

Um Amigo na Demência é aquele que aprende um pouco mais sobre como é 
viver com demência e depois transforma essa aprendizagem numa ação (que pode 
ser pequena ou grande, no alcance, complexidade ou recursos) em favor das 
pessoas com demência. Qualquer pessoa, de qualquer idade, pode ser Amigo na 
Demência.

Tornar-se Amigo na Demência não implica necessariamente oferecer o seu tempo 
numa base regular ou acompanhar uma Pessoa com Demência em particular. 
Pretende-se que o Amigo se recorde e ponha em prática o que aprendeu no 
âmbito da campanha, sempre que lidar ou conviver, no seu dia a dia pessoal, 
familiar, profissional ou de lazer, com uma pessoa com demência. 

Mensagens de Comunicação

As 5 mensagens principais que a Campanha pretendia difundir:

A demência não faz parte do envelhecimento normal
A palavra demência é utilizada para descrever um grupo alargado de sintomas, 
que podem incluir a perda de memória, dificuldades de raciocínio de resolução de 
problemas, assim como alterações da linguagem, do humor ou do 
comportamento. 

Estas mudanças são pequenas ao início mas, com o tempo, tornam-se mais graves 
e prejudicam o dia-a-dia da pessoa com demência. 

Existe ainda muito desconhecimento e estigma, associando-se os esquecimentos à 
idade. No entanto, apesar de afetar sobretudo as pessoas mais velhas, a demência 
não faz parte do envelhecimento normal. Pessoas mais novas também podem 
desenvolver demência.

A demência é causada por doenças do cérebro
Como qualquer órgão do nosso corpo, o nosso cérebro também pode ser afetado 
por doenças. Existem mais de 100 tipos de demência. Além da Doença de 
Alzheimer as mais comuns são a Demência Vascular, a Demência de Corpos de 
Lewy e a Demência Frontotemporal.
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Diferentes tipos de demência afetam o cérebro de formas e ritmos diferentes. Mas 
há outros aspetos que também influenciam a forma como cada um vive com 
demência: as suas circunstâncias individuais, as pessoas que as rodeiam e o 
contexto em que vivem. A demência progride de uma forma única em cada 
indivíduo.

A demência não se resume à perda de memória
A dificuldade em memorizar novas informações ou lembrar-se de 
acontecimentos, pessoas ou tarefas do dia-a-dia é, sem dúvida, o sintoma mais 
conhecido da demência, e também aquele que é mais facilmente identificado por 
familiares e amigos numa fase inicial da doença. Mas não é o único. 

A pessoa pode ter dificuldade em fazer planos e tomar decisões, trocar o lugar das 
coisas, não encontrar a palavra certa, não saber o caminho para voltar para casa, 
ter dificuldades em vestir-se ou cozinhar uma refeição. 

A demência pode também afetar a perceção, por exemplo, um chão brilhante 
pode parecer molhado ou um tapete escuro pode parecer um buraco.

Em suma, qualquer parte do cérebro pode ser afetada pela demência.

É possível viver melhor com demência
As pessoas com demência, em fases iniciais, podem continuar a ser capazes de 
trabalhar, conduzir e relacionar-se com os outros. O que cada um é capaz de 
fazer, com que grau de autonomia, e durante quanto tempo, irá variar de pessoa 
para pessoa. 

Viver melhor com demência significa coisas diferentes para pessoas diferentes. 
Apesar da demência implicar vários desafios, o importante é criar um ambiente 
que facilite a ocupação e o lazer, assim como a participação social das pessoas com 
demência. Essencialmente, aquilo que uma pessoa precisa para viver melhor com 
demência é de apoio e de compreensão.

A pessoa é muito mais do que a demência
Cada pessoa tem uma história de vida, gostos e hábitos que a tornam única. Os 
comportamentos de uma pessoa com demência, por muito estranhos ou 
desadequados que possam parecer, têm uma justificação. O grande desafio está 
em não julgar a pessoa com demência e tentar compreender o significado das suas 
ações, pois esta não tem culpa de não se lembrar ou não conseguir expressar 
aquilo que a pode estar a perturbar.

Uma pessoa com demência é uma pessoa como qualquer outra, por isso, não 
devemos nunca dizer “doente” ou “demente”, mas sim usar a expressão “pessoa 
com demência”, pois assim vemos a pessoa em primeiro lugar, não apenas a 
demência.

É importante uma interação positiva e tranquila, que tenha em conta a vontade e 
preferências da pessoa: que a faça sentir-se valorizada, feliz e incluída. Um sorriso, 
um abraço, ou uma conversa pode ser suficiente para melhorar o dia de qualquer 
pessoa.

Post no Facebook | 12 de janeiro de 2020  | Campanha Amigos na Demência: mensagem 1

Post no Facebook | 10 de janeiro de 2020  | Campanha Amigos na Demência: mensagem 2
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Post no Facebook | 2 de novembro de 2019 | Campanha Amigos na Demência: mensagem 3

Linguagem a Evitar / Linguagem a Utilizar

Um dos objetivos da campanha Amigos na Demência passava por diminuir o 
estigma e, nesse sentido, considerou-se fundamental apresentar determinados 
conceitos que deveriam ser evitados ao abordar o tema das demências, tendo sido 
criado o quadro que abaixo se apresenta. 

Estes conteúdos deram origem a diversos materiais de comunicação, como as 
publicações para redes sociais que se apresentam de seguida:

Linguagem a evitar Linguagem a utilizar

“Doente com Demência”  |  
“Demente” | “Demenciado”

Implica: angústia, infelicidade, vítima.

Resultado: piedade, sentir pena da pessoa.

Comportamento de risco: paternalismo, 
fazer as coisas pela pessoa, assumir tarefas.

“Pessoa com Demência”

Implica:  Uma pessoa que vive com demência.

Resultado:  ver primeiro a pessoa, as suas 
competências, experiências, história.

Comportamento adequado:  falar com a pessoa, 
perguntar-lhe se precisa de ajuda, “fazer com”.

“Agressividade”

Implica: zanga, perigo, imprevisibilidade.

Resultado: medo, ofensa. 

Comportamento de risco: fuga, defensivo, 
ofensivo.

“Frustração”

Implica: Uma pessoa que pode estar infeliz ou 
precisa de ajuda.

Resultado: Descobrir por que razão a pessoa está 
a sentir-se dessa forma.

Comportamento adequado: atender às 
necessidades da pessoa, oferecer apoio, ajudar.

“Deambulação”

Implica: movimentação sem rumo.

Resultado: assumir que não há outro 
objetivo ou intenção que não seja andar.

Comportamento de risco: ignorar a pessoa, 
levá-la de novo a sentar-se.

“Andar / Caminhar”

Implica: Realizar uma ação positiva, com 
objetivo.

Resultado: ter em consideração o objetivo da 
pessoa ou necessidade não satisfeita.

Comportamento adequado: compaixão, 
compreensão do motivo,  conhecimento.
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CRIAÇÃO E TESTE DAS MENSAGENS, 
INSTRUMENTOS E CANAIS

Numa campanha de comunicação que visa uma mudança social e 
comportamental é fundamental, mais do que em qualquer outra campanha de 
comunicação, a testagem das mensagens, dos instrumentos e dos canais a serem 
utilizados. Qual a formulação que melhor funciona em cada instrumento? Qual a 
melhor palavra? Qual o melhor canal?

Desde a fase de desenho estratégico até à fase de implementação dos eixos de 
intervenção, uma equipa multidisciplinar da Alzheimer Portugal composta por 
profissionais de comunicação, psicólogos, neuropsicólogos e assistentes sociais 
testou todos os conteúdos, mensagens, instrumentos e diferentes canais, 
procedendo a várias alterações e ajustes consoante as necessidades sentidas.

Desde os guiões dos vídeos, ao website, à estrutura das sessões de carácter 
informativo, às formações para voluntários, aos manuais, às publicações para as 
redes sociais, todos os materiais foram amplamente testados e avaliados.

GESTÃO, MOBILIZAÇÃO E MONITORIZAÇÃO

Eixos de Intervenção

A implementação da campanha Amigos na Demência foi conseguida através de 3 
grandes eixos de intervenção:

Online: Website da Campanha
A Alzheimer Portugal concebeu e criou um website integralmente dedicado à 
Campanha Amigos na Demência, incluindo um contador do número de Amigos 
na Demência.

Homepage do website www.amigosnademencia.org

Os cidadãos podem tornar-se Amigos na Demência através do visionamento de 
um filme para aprender um pouco mais sobre a demência e do preenchimento de 
um formulário para formalizar o seu compromisso que concretizará a mudança 
de comportamentos pretendida pela campanha.  No vídeo são abordadas as 5 
mensagens da campanha.
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Sessões de Informação
Os cidadãos podem também tornar-se Amigos na Demência mediante a 
participação numa Sessão de Informação presencial, realizada por um 
Embaixador. 

No final destas sessões, o Embaixador solicita aos participantes que se 
comprometam a realizar uma ação, através do preenchimento de um 
“Formulário de Compromisso”, tornando-se assim Amigos na Demência e sendo 
contabilizados no contador global do website www.amigosnademencia.org.

Formulário de Compromisso

Um Embaixador é um voluntário  que recebe formação da Alzheimer Portugal 
para dinamizar Sessões de Informação estruturadas sobre a demência, com um 
guião e materiais próprios.  Um Embaixador Amigos na Demência tem como 
missão ajudar a inspirar outros a aprender um pouco mais sobre a demência e a 
comprometerem se ativamente na melhoria do dia a dia das Pessoas com 
Demência.

Com a Formação para Embaixadores Voluntários pretende-se que os candidatos 
fiquem capacitados para realizar autonomamente Sessões de Informação, numa 
lógica de capacitação em cadeia: a Alzheimer Portugal forma voluntários que 
realizam Sessões de Informação estruturadas, com um guião e materiais próprios.  
As Sessões de Informação têm por base as 5 mensagens-chave que a Campanha 
pretende transmitir, levando os participantes a pensar no que podem fazer para 
ajudar. Os Embaixadores recebem formação específica, passando, então, a 
organizar as suas próprias Sessões de Informação, com o apoio do seu Mentor. 
Uma Sessão de Informação é uma sessão presencial que dura cerca de 45-60 
minutos e é dinamizada por um Embaixador. 

Qualquer pessoa pode participar na Sessão para aprender um pouco mais sobre 
Demência. As Sessões de Informação não são Ações de Formação ou Workshops. 
Apenas aprofundam as 5 mensagens-chave da Campanha, através de atividades e 
debates.

Existem 2 tipos de Sessões de Informação que um Embaixador pode dinamizar:

< Privada: Pode realizar uma Sessão Privada para amigos, familiares ou 
colegas ou organizar uma sessão para um grupo ou organização. Nestes 
casos, a sessão não estará anunciada no site e, por isso, não estará aberta 
a outros participantes.

< Pública: Pode também organizar uma Sessão Pública dirigida à 
população em geral. Neste caso, a Sessão é anunciada no site na área 
“Eventos" para que os interessados possam comparecer.

Não existe um número mínimo ou máximo de Sessões de Informação a realizar 
por um Embaixador nem qualquer obrigatoriedade temporal. Cada Embaixador 
realiza as Sessões de Informação de acordo com a sua disponibilidade. Após a 
formação e depois de ser aceite como Embaixador, o voluntário tem acesso a uma 
área reservada no website com todos os materiais necessários e onde pode agendar 
e gerir as suas Sessões de Informação.

Como apêndice a este Estudo de Caso, apresenta-se um dos instrumentos de 
comunicação da campanha: o “Manual do Embaixador”, entregue a cada um dos 
voluntários na respetiva Formação para Embaixador. No Manual encontra-se 
todo o guião para as sessões de informação e todos suportes de comunicação 
utilizados para dinamizar as sessões.
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Sessões de Informação
Os cidadãos podem também tornar-se Amigos na Demência mediante a 
participação numa Sessão de Informação presencial, realizada por um 
Embaixador. 

No final destas sessões, o Embaixador solicita aos participantes que se 
comprometam a realizar uma ação, através do preenchimento de um 
“Formulário de Compromisso”, tornando-se assim Amigos na Demência e sendo 
contabilizados no contador global do website www.amigosnademencia.org.

Formulário de Compromisso

Um Embaixador é um voluntário  que recebe formação da Alzheimer Portugal 
para dinamizar Sessões de Informação estruturadas sobre a demência, com um 
guião e materiais próprios.  Um Embaixador Amigos na Demência tem como 
missão ajudar a inspirar outros a aprender um pouco mais sobre a demência e a 
comprometerem se ativamente na melhoria do dia a dia das Pessoas com 
Demência.

Com a Formação para Embaixadores Voluntários pretende-se que os candidatos 
fiquem capacitados para realizar autonomamente Sessões de Informação, numa 
lógica de capacitação em cadeia: a Alzheimer Portugal forma voluntários que 
realizam Sessões de Informação estruturadas, com um guião e materiais próprios.  
As Sessões de Informação têm por base as 5 mensagens-chave que a Campanha 
pretende transmitir, levando os participantes a pensar no que podem fazer para 
ajudar. Os Embaixadores recebem formação específica, passando, então, a 
organizar as suas próprias Sessões de Informação, com o apoio do seu Mentor. 
Uma Sessão de Informação é uma sessão presencial que dura cerca de 45-60 
minutos e é dinamizada por um Embaixador. 

Qualquer pessoa pode participar na Sessão para aprender um pouco mais sobre 
Demência. As Sessões de Informação não são Ações de Formação ou Workshops. 
Apenas aprofundam as 5 mensagens-chave da Campanha, através de atividades e 
debates.

Existem 2 tipos de Sessões de Informação que um Embaixador pode dinamizar:

< Privada: Pode realizar uma Sessão Privada para amigos, familiares ou 
colegas ou organizar uma sessão para um grupo ou organização. Nestes 
casos, a sessão não estará anunciada no site e, por isso, não estará aberta 
a outros participantes.

< Pública: Pode também organizar uma Sessão Pública dirigida à 
população em geral. Neste caso, a Sessão é anunciada no site na área 
“Eventos" para que os interessados possam comparecer.

Não existe um número mínimo ou máximo de Sessões de Informação a realizar 
por um Embaixador nem qualquer obrigatoriedade temporal. Cada Embaixador 
realiza as Sessões de Informação de acordo com a sua disponibilidade. Após a 
formação e depois de ser aceite como Embaixador, o voluntário tem acesso a uma 
área reservada no website com todos os materiais necessários e onde pode agendar 
e gerir as suas Sessões de Informação.

Como apêndice a este Estudo de Caso, apresenta-se um dos instrumentos de 
comunicação da campanha: o “Manual do Embaixador”, entregue a cada um dos 
voluntários na respetiva Formação para Embaixador. No Manual encontra-se 
todo o guião para as sessões de informação e todos suportes de comunicação 
utilizados para dinamizar as sessões.



149148

v. ESTUDO DE CASO: A CAMPANHA “AMIGOS NA DEMÊNCIA” DA ALZHEIMER PORTUGA - MOVIMENTO GLOBAL DEMENTIA FRIENDS 2018-2020Comunicação nas Organizações da Sociedade Civil: do EMPOWERMENT à ADVOCACY

Na tabela seguinte é apresentada a estrutura base de uma sessão de informação 
Amigos na Demência:

Na área reservada a embaixadores no website www.amigosnademencia.org, todos 
os embaixadores encontravam um conjunto alargado de recursos, desde o 
Manual do Embaixador, até aos materiais para dinamização e divulgação das 
suas sessões de informação, assim como para divulgação da campanha ou guias 

para conseguir adaptar a sessão a um tempo mais reduzido (30 minutos) ou a 
grupos maiores ou mais pequenos, inclusive a realização de uma sessão para 
apenas uma pessoa.

Área reservada a embaixadores no website www.amigosnademencia.org

Modelo de Cartaz adaptável para Embaixadores 

duração fase conteúdo

5 minutos Introdução e 
Apresentação

< Estou aqui enquanto voluntário que recebeu formação e não 
como um especialista na área das Demências.
< Expectativas para a sessão (45-60 minutos, procedimentos de 
evacuação, sem segredos).
< Atividade Quebra-Gelo: Uma palavra para descrever a Demên-
cia.

3 minutos A campanha 
Amigos na 
Demência

Objetivos da Iniciativa

15 minutos Atividade
“5 Mensagens”

“Bingo” ou “Frases Incompletas”

5 minutos Como é que a 
Demência afeta 
o nosso cérebro

“A Analogia da Estante”

15 minutos Atividade de 
Reflexão

“Quem tem razão” ou “Preparar uma chávena de chá”

10 minutos Transformar 
Aprendizagem 
em Ação

< Recapitular as 5 mensagens
< Dar exemplos de Ações com que os Amigos na 
< Demência se podem comprometer
< Distribuir os Formulários de Compromisso e permitir ao grupo 
que discuta as suas ações

5 minutos Quem é que 
quer ser Amigo 
na Demência?

< Pergunte aos participantes se querem tornar-se Amigos na 
Demência
< Recolha dos Formulários de Compromisso e Entregue os 
Certificados “Amigo na Demência”

2 minutos Agradecimentos 
e Encerramento 
da Sessão

Se os participantes tiverem dúvidas ou preocupações, encaminhe-os 
para os serviços da Alzheimer Portugal (através do material 
informativo)

Exemplo de Poster disponível na Área de Embaixador 
no Website
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que discuta as suas ações

5 minutos Quem é que 
quer ser Amigo 
na Demência?

< Pergunte aos participantes se querem tornar-se Amigos na 
Demência
< Recolha dos Formulários de Compromisso e Entregue os 
Certificados “Amigo na Demência”

2 minutos Agradecimentos 
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da Sessão
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para os serviços da Alzheimer Portugal (através do material 
informativo)

Exemplo de Poster disponível na Área de Embaixador 
no Website



151150

v. ESTUDO DE CASO: A CAMPANHA “AMIGOS NA DEMÊNCIA” DA ALZHEIMER PORTUGA - MOVIMENTO GLOBAL DEMENTIA FRIENDS 2018-2020Comunicação nas Organizações da Sociedade Civil: do EMPOWERMENT à ADVOCACY

Parcerias
Os poderes e entidades públicas, as empresas e as organizações do terceiro setor 
também foram convidados a associar-se a esta campanha e a assumirem um 
compromisso. Os serviços de saúde públicos e privados também são considerados 
agentes de mudança fundamentais.

Estes parceiros podem associar-se a esta campanha, divulgando-a, promovendo a 
aprendizagem sobre a demência e convidando os seus colaboradores, 
beneficiários, clientes e a comunidade a tornarem-se Amigos na Demência. 
Pretendia-se realizar Sessões de Informação nas organizações e trabalhar em 
parceria com cada uma delas, de modo a chegar a um Plano de Ação específico 
em que a entidade desenvolva o seu contributo para uma sociedade mais amiga 
das pessoas com demência.

“Amigos na Saúde e na Demência”

Um ano depois do lançamento da campanha “Amigos na Demência”, a Sonae 
Sierra juntou-se à associação Alzheimer Portugal para aumentar a compreensão 
sobre as demências e convidar os cidadãos a comprometerem-se ativamente na 
melhoria do dia a dia das Pessoas com Demência.

O mês de Setembro, mês de consciencialização para as necessidades das pessoas 
com demência - o Dia Mundial da Pessoa com Doença de Alzheimer 
comemora-se a 21 de setembro – foi o escolhido para lançar esta campanha para 
uma mudança social.

Sob o mote “Amigos na Saúde e na Demência” a iniciativa visava relembrar que 
aquilo que é mais importante para uma pessoa com demência é, também, aquilo 
que é mais importante para qualquer um de nós: amor e compreensão. Ser amigo 
é continuar presente e disponível para compreender e apoiar. 

Exemplos de Posts nas Redes Sociais da Alzheimer Portugal

O arranque desta campanha ficou marcado com o lançamento de vários vídeos 
onde é possível ouvir testemunhos de amigos de pessoas com esta doença, onde se 
torna evidente que a amizade é o que prevalece em todos os momentos. Aos 
“Amigos na Saúde e na Demência” juntam-se ainda várias caras conhecidas.   
  
Margarida Pinto Correia, Sílvia Rizzo, Nuno Markl e Pedro Ribeiro foram as 
figuras públicas que deram a cara para relembrar que a amizade é muito mais do 
que a capacidade de recordar bons momentos.

Estes quatro embaixadores da campanha, gravaram um vídeo, amplamente 
divulgado nas redes sociais, com o seguinte script:
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Parcerias
Os poderes e entidades públicas, as empresas e as organizações do terceiro setor 
também foram convidados a associar-se a esta campanha e a assumirem um 
compromisso. Os serviços de saúde públicos e privados também são considerados 
agentes de mudança fundamentais.

Estes parceiros podem associar-se a esta campanha, divulgando-a, promovendo a 
aprendizagem sobre a demência e convidando os seus colaboradores, 
beneficiários, clientes e a comunidade a tornarem-se Amigos na Demência. 
Pretendia-se realizar Sessões de Informação nas organizações e trabalhar em 
parceria com cada uma delas, de modo a chegar a um Plano de Ação específico 
em que a entidade desenvolva o seu contributo para uma sociedade mais amiga 
das pessoas com demência.

“Amigos na Saúde e na Demência”

Um ano depois do lançamento da campanha “Amigos na Demência”, a Sonae 
Sierra juntou-se à associação Alzheimer Portugal para aumentar a compreensão 
sobre as demências e convidar os cidadãos a comprometerem-se ativamente na 
melhoria do dia a dia das Pessoas com Demência.

O mês de Setembro, mês de consciencialização para as necessidades das pessoas 
com demência - o Dia Mundial da Pessoa com Doença de Alzheimer 
comemora-se a 21 de setembro – foi o escolhido para lançar esta campanha para 
uma mudança social.

Sob o mote “Amigos na Saúde e na Demência” a iniciativa visava relembrar que 
aquilo que é mais importante para uma pessoa com demência é, também, aquilo 
que é mais importante para qualquer um de nós: amor e compreensão. Ser amigo 
é continuar presente e disponível para compreender e apoiar. 

Exemplos de Posts nas Redes Sociais da Alzheimer Portugal

O arranque desta campanha ficou marcado com o lançamento de vários vídeos 
onde é possível ouvir testemunhos de amigos de pessoas com esta doença, onde se 
torna evidente que a amizade é o que prevalece em todos os momentos. Aos 
“Amigos na Saúde e na Demência” juntam-se ainda várias caras conhecidas.   
  
Margarida Pinto Correia, Sílvia Rizzo, Nuno Markl e Pedro Ribeiro foram as 
figuras públicas que deram a cara para relembrar que a amizade é muito mais do 
que a capacidade de recordar bons momentos.

Estes quatro embaixadores da campanha, gravaram um vídeo, amplamente 
divulgado nas redes sociais, com o seguinte script:
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Cartazes Campanha Amigos na Saúde e na Demência

AVALIAÇÃO DO IMPACTO E EVOLUÇÃO

O lançamento da campanha em 2018

A Alzheimer Portugal lançou no dia 30 de julho de 2018, Dia Internacional da 
Amizade, a campanha “Amigos na Demência”, integrada no movimento global 
Dementia Friends, liderado pela Alzheimer’s Society no Reino Unido e replicado em 
vários países por todo o mundo. A Campanha foi lançada com o Alto Patrocínio 
do Senhor Presidente da República.

Foi implementado o 1º Eixo de Intervenção da Campanha: Ferramenta 
digital/site www.amigosnademencia.org, através do qual os cidadãos se tornam 
Amigos na Demência pela da visualização de um filme no site para aprenderem 
um pouco mais sobre a demência e, de seguida, comprometem-se com uma ação. 
Para o efeito, preenchem um formulário para formalizar o seu compromisso. Este 
passo concretiza a mudança de comportamentos pretendida pela campanha. 

“Podemos pensar que a amizade se sustenta na memória. Porque é maravilhoso 
recordarmos os melhores momentos. Quando ultrapassámos um obstáculo, quando 
fizemos aquela viagem, quando rimos, quando chorámos, quando celebrámos. 

Mas a amizade é muito mais do que a nossa capacidade de recordar. O que nos une são 
os sentimentos e os laços que construímos ao longo do tempo. Ser amigo é continuar 
presente e disponível para compreender e apoiar.

Qualquer um de nós pode vir a desenvolver demência – posso ser eu ou [o 
Nuno/Margarida/Sílvia/Margarida]. Nessa altura, temos de continuar atentos, 
unidos e próximos. 

Uma vez amigos, sempre amigos. Na saúde e na demência.”

“Amigos na Saúde e na Demência”
nos Centros Comerciais

No âmbito da campanha “Amigos na Saúde e na Demência”, de setembro a 
novembro de 2019 decorreram diversas Sessões de Informação “Amigos na 
Demência” em 20 Centros Comerciais geridos pela Sonae Sierra por todo o país, as 
primeiras a 8 de setembro no Centro Colombo (salas de cinema) e no 
NorteShopping (Silo-Espaço Cultural).

Os Centros  abrangidos pela campanha foram:

Zona Norte e grande Porto: 8ª Avenida, ArrábidaShopping, GaiaShopping, 
GuimarãeShopping, MaiaShopping, NorteShopping, Nova Arcada, Estação 
Viana Shopping e ViaCatarina Shopping.

Zona Centro e grande Lisboa: CascaiShopping, CoimbraShopping, Serra 
Shopping, Centro Colombo, Centro Vasco da Gama, LeiriaShopping, 
LoureShopping e RioSul Shopping.

Ilhas: MadeiraShopping e Parque Atlântico. 

Abaixo apresentam-se exemplos de Posters que figuravam nos diversos Centros 
Comerciais geridos pela Sonae Sierra.
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recordarmos os melhores momentos. Quando ultrapassámos um obstáculo, quando 
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os sentimentos e os laços que construímos ao longo do tempo. Ser amigo é continuar 
presente e disponível para compreender e apoiar.

Qualquer um de nós pode vir a desenvolver demência – posso ser eu ou [o 
Nuno/Margarida/Sílvia/Margarida]. Nessa altura, temos de continuar atentos, 
unidos e próximos. 

Uma vez amigos, sempre amigos. Na saúde e na demência.”

“Amigos na Saúde e na Demência”
nos Centros Comerciais

No âmbito da campanha “Amigos na Saúde e na Demência”, de setembro a 
novembro de 2019 decorreram diversas Sessões de Informação “Amigos na 
Demência” em 20 Centros Comerciais geridos pela Sonae Sierra por todo o país, as 
primeiras a 8 de setembro no Centro Colombo (salas de cinema) e no 
NorteShopping (Silo-Espaço Cultural).

Os Centros  abrangidos pela campanha foram:

Zona Norte e grande Porto: 8ª Avenida, ArrábidaShopping, GaiaShopping, 
GuimarãeShopping, MaiaShopping, NorteShopping, Nova Arcada, Estação 
Viana Shopping e ViaCatarina Shopping.

Zona Centro e grande Lisboa: CascaiShopping, CoimbraShopping, Serra 
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Campanha Amigos na Demência em dezembro de 2019

A Campanha “Amigos na Demência” em 2020

Para 2020, a Alzheimer Portugal pretendia, tendo em conta que existiam 
respostas insuficientes nas zonas do interior, com menor densidade populacional 
e com população mais envelhecida, chegar as estas zonas geográficas, levando 
informação e uma nova forma de pensar, agir e falar sobre as demências, 
reduzindo o estigma e melhorando a qualidade de vida das pessoas com demência 
e dos seus cuidadores. 

Pretendia-se também uma melhoria contínua e disponibilização de novos 
materiais facultados aos Embaixadores, assim como dos conteúdos do website da 
campanha, em parceria e articulação com a Alzheimer's Society no Reino Unido.

No final do ano de 2020, a Alzheimer Portugal contabilizava:

3 343 Amigos na Demência
27 Formações para Embaixadores realizadas
275 Voluntários Formados
204 Embaixadores Efetivos
116 Pedidos de Upgrade a Embaixador
55 Sessões de Informação realizadas

Até Dezembro de 2018, 48 Associações de todo o mundo tinham se juntado ao 
Movimento Dementia Friends, contabilizando mais de 16 milhões de Dementia 
Friends. Em Portugal, contabilizavam-se a 31 de dezembro 930 Amigos na 
Demência.

A nível nacional, a Campanha Amigos na Demência contou com o apoio de um 
número significativo de parceiros para operacionalização, divulgação e 
financiamento da campanha, tais como, entidades públicas da administração 
central e local, empresas e organizações do terceiro setor. Financeiramente, 
contou com o apoio da Associação Mutualista Montepio e Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa. A Campanha recebeu também uma Bolsa de Cidadania 
da Roche, no valor de 15,000€.

A Campanha “Amigos na Demência” em 2019

Em 2019, deu-se início ao 2º eixo: Sessões de Informação. As Sessões de 
Informação de cerca de 1 hora, têm por base as 5 mensagens-chave que a 
Campanha pretende transmitir, levando os participantes a pensar no que podem 
fazer para ajudar. Os Embaixadores recebem formação específica, passando, 
então, a organizar as suas próprias Sessões de Informação, com o apoio do seu 
Mentor. 

Realizaram-se em 2019 várias Formações para Embaixadores, em todos os 
Distritos, incluindo Madeira e Açores, formando cerca de 120 Embaixadores 
Amigos na Demência. Constatou-se a complexidade do processo de recrutamento 
de voluntários e do seu acompanhamento, que exige uma grande disponibilidade 
por parte da equipa da Alzheimer Portugal. Demonstrou-se ainda a necessidade 
de um grande volume de trabalho administrativo para gerir inscrições, contactar 
parceiros para disponibilização de espaços para a realização das sessões de 
formação e de informação e gerir os procedimentos pré e pós formações e sessões 
de informação. Foi ainda possível concluir que, apesar da média de participantes 
nas Formações ser superior, o número de voluntários que efetivamente chegou a 
realizar sessões de informação é inferior, reforçando a necessidade de maior 
acompanhamento.

A nível mundial, em dezembro de 2019 eram 65 as Campanhas lançadas, 
alcançando mais de 18 milhões de amigos na demência.
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Distritos, incluindo Madeira e Açores, formando cerca de 120 Embaixadores 
Amigos na Demência. Constatou-se a complexidade do processo de recrutamento 
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acompanhamento.

A nível mundial, em dezembro de 2019 eram 65 as Campanhas lançadas, 
alcançando mais de 18 milhões de amigos na demência.
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Em 2020, em pleno desenvolvimento da Campanha Amigos na Demência, o 
Departamento de Comunicação assumia como principais áreas de trabalho a 
Comunicação Institucional  e a Comunicação no Interesse Público, mais 
especificamente a comunicação para a promoção da literacia em saúde na área 
das demências e capacitação dos stakeholders. O foco da Estratégia de 
Comunicação tem estado voltado precisamente para a capacitação e mudança de 
conhecimentos, atitudes e comportamentos, quer a nível individual junto dos 
diferentes stakeholders, quer a nível comunitário procurando contribuir para uma 
sociedade mais amiga das pessoas com demência, quer a nível das políticas 
públicas.

Deste modo, a Estratégia de Comunicação estava alinhada, quer com as 
recomendações da Organização Mundial de Saúde ou da Alzheimer Europe para 
aumentar a consciencialização, aceitação e compreensão da demência, quer com 
a missão da Alzheimer Portugal. Contribuir para o cumprimento da missão da 
associação passa, inevitavelmente, por trabalhar no sentido de diminuir o estigma 
e aumentar a literacia em saúde, ou seja, contribuir para um bem comum. 
Desenvolver uma Estratégia de Comunicação que, simultaneamente cumpra os 
objetivos institucionais e de interesse público é um dos fatores mais marcantes da 
comunicação nas organizações da sociedade civil, e as associações de doentes não 
são exceção.

Urge que se passe em todas as OSC de uma comunicação meramente 
institucional e meramente de divulgação de informação sobre a organização e 
sobre os serviços prestados, para uma comunicação com um papel social a 
desempenhar. Neste caso específico, falamos do que diz respeito à redução do 
estigma, promoção da inclusão e capacitação, quer de cuidadores, quer de pessoas 
com demência.

Em 2010, estimava-se existirem cerca de 90 mil pessoas com demência. Em 2020, 
estima-se que este número possa ultrapassar as 200 mil pessoas, podendo passar 
para os 322 mil casos até 2037. Um problema crescente, com cada vez mais 
desafios e que cada vez exigirá mais da Comunicação para a Mudança Social e de 
Comportamentos.

Na Alzheimer Portugal, o caminho para a definição e implementação futuras de 
Estratégias de Comunicação que verdadeiramente contribuam para o 
desenvolvimento da sociedade foi lançado. Da informação, passou-se para a 
mudança de conhecimentos, capacitação e empowerment. Da divulgação de serviços 
e eventos, passou-se para uma comunicação integrada que mais do que divulgar a 

No entanto, os resultados acabaram por ficar aquém do esperado, sobretudo 
devido às limitações impostas e impacto da pandemia da COVID-19. 

Com a realização das Formações e Sessões de Informação em vários locais do 
país, pretendia-se também o estabelecimento de contactos com organizações 
locais, com vista ao estabelecimento de parcerias, seja com organizações do setor 
público, privado ou terceiro setor. 

NOTAS CONCLUSIVAS

O lançamento da Campanha Amigos na Demência foi, sem dúvida, um marco 
importante na história da Alzheimer Portugal e, mais ainda, para a sociedade 
portuguesa que viu a primeira iniciativa Dementia Friendly a ser implementada. 
Uma campanha de comunicação que se focou tanto na consciencialização e 
awareness, como na advocacy, passando da mudança comportamental, à mudança 
social e política.

A Associação Alzheimer Portugal é uma instituição com mais de 30 anos de 
experiência e dedicada a uma das doenças neurodegenerativas mais prevalentes 
em todo o mundo. Embora não haja ainda, em Portugal, uma estratégia nacional 
para as demências, existe, contudo, desde junho de 2018 uma Estratégia da Saúde 
na Área das Demências. Esta Estratégia define o percurso de cuidados para as 
pessoas com demência, desde a prevenção, identificação precoce, o diagnóstico 
integral, planeamento de cuidados, intervenção terapêutica e de cuidados, 
incluindo os de fim de vida, colocando também o foco na importância da 
continuidade dos cuidados na comunidade e apoio às famílias. Nesta estratégia é, 
de facto, valorizada a aposta em iniciativas que aumentem a consciencialização 
pública para este tema, o que constitui, sem dúvida, um reforço e uma legitimação 
da importância da Comunicação para a Mudança Social e Comportamental na 
área das Demências.

Este papel da comunicação não pode nunca ser pensado como uma  função 
meramente operacional de divulgação de informação, mas sim como um papel de 
gestão estratégica da organização, gestão efetiva das relações com os diferentes 
stakeholders e apoio à tomada de decisões estratégicas (Cutlip, Center, & Broom, 
1999; Dozier et al., 2001; Steyn & Gustav, 2000; Tench & Yeomans, 2009; White 
& Mazur, 1995).
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missão, contribui para o seu cumprimento. De uma comunicação operacional, 
passou-se para uma comunicação estratégica que simultaneamente, contribui 
para o cumprimento dos objetivos da organização e para o desenvolvimento da 
sociedade. É assim que a comunicação é posicionada enquanto comunicação 
estratégica que integra a Comunicação Institucional e a Comunicação para a 
Mudança Social e de Comportamentos.
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Bem-vindo(a)!  
 
 
Parabéns! Está a dar o primeiro passo para se tornar Embaixador Amigos na 
Demência! 
 

Está a juntar-se a muitos outros Embaixadores 
que também têm como objetivo criar uma 
sociedade mais amiga das Pessoas com 
Demência. 
 

Amigos na Demência é um movimento global que 

se destina a aumentar o conhecimento que a 

sociedade tem sobre a demência, através de cinco 

mensagens-chave. Na qualidade de Embaixador 

irá difundir estas mensagens junto dos seus 

amigos, família e membros da comunidade, 

realizando Sessões de Informação que incluem 

atividades e debates. Nós vamos dar-lhe tudo o 

que precisar – traga apenas o seu entusiasmo! 

 

Todos os Amigos na Demência se comprometem a 

transformar os seus novos conhecimentos em 

ações, não havendo, na verdade, nenhuma ação 

que seja demasiado grande ou demasiado 

pequena – todas acrescentam algo e fazem uma 

enorme diferença. 

 

Isto significa que quando está a dinamizar 

Sessões de Informação, está a fazer a diferença. 

 

Esta mudança não seria possível sem o seu 

contributo como Embaixador e, por isso, estamos-

lhe gratos. Sinta orgulho por estar a ajudar a 

construir uma sociedade com mais conhecimentos 

sobre a demência, resultando num futuro melhor 

para as Pessoas com Demência. 

 

Agora que já deu o primeiro passo, esperamos 

que se sinta entusiasmado para começar a 

dinamizar Sessões de Informação. 

 

 

 

 

Com amizade, 

A equipa Amigos na Demência  
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Amigos na Demência

O que é a Campanha Amigos na 
Demência? 

A Campanha Amigos na Demência é uma 

iniciativa da Alzheimer Portugal (adaptação na 

campanha original Dementia Friends da 

Alzheimer’s Society do Reino Unido). É a maior 

iniciativa de sempre lançada com o objetivo de 

mudar a perceção da sociedade e reduzir o 

estigma. Pretende-se mudar a forma como o país 

pensa, age e fala sobre a Demência. 

O estigma e a falta de conhecimento levam muitas 

Pessoas com Demência ao isolamento e à 

exclusão social, pelo que a Campanha espera 

conseguir alterar esta realidade, criando uma 

sociedade mais amiga das Pessoas com 

Demência. 

O objetivo geral da campanha Amigos na 

Demência é aumentar a compreensão sobre as 

demências no nosso país e convidar os cidadãos 

(incluindo as entidades públicas, as empresas e 

as organizações do terceiro setor) a 

comprometerem-se ativamente na melhoria do dia 

a dia das Pessoas com Demência.  

Os objetivos específicos são: 

 Aumentar o nível de consciencialização 

sobre a demência em Portugal; 

 Ajudar os portugueses a compreenderem 

como é que a demência afeta as pessoas;      

 Diminuir o estigma associado à demência; 

 Alterar comportamentos para tornar a 

sociedade amiga das pessoas com 

demência; 

 

 

O que é um Embaixador Amigo na 
Demência? 

Os Embaixadores são Amigos na Demência 

formados pela Alzheimer Portugal para ministrar 

Sessões de Informação e ajudar a inspirar outros 

a aprender um pouco mais sobre a demência e a 

comprometerem-se ativamente na melhoria do dia 

a dia das Pessoas com Demência. 

As Sessões de Informação têm por base as 5 

mensagens-chave que a Campanha pretende 

transmitir, levando os participantes a pensar no 

que podem fazer para ajudar. 

Os Embaixadores recebem formação específica, 

passando, então, a organizar as suas próprias 

Sessões de Informação, com o apoio do seu 

Mentor. 

 

O que é um Amigo na Demência? 

Um Amigo na Demência é alguém que: 

 Participa numa Sessão de Informação, ou 

 Completa o registo no site (visualiza o 

vídeo e preenche o formulário de 

compromisso) 

Um Amigo na Demência é aquele que aprende um 

pouco mais sobre como é viver com demência e 

depois transforma essa aprendizagem numa ação 

(que pode ser pequena ou grande, no alcance, 

complexidade ou recursos) em favor das pessoas 

com demência. 

Tornar-se Amigo na Demência não implica 

necessariamente oferecer o seu tempo numa base 

regular ou acompanhar uma Pessoa com 

Demência em particular. Pretende-se que o Amigo 
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se recorde e ponha em prática o que aprendeu no 

âmbito da campanha, sempre que lidar ou 

conviver, no seu dia a dia pessoal, familiar, 

profissional ou de lazer, com uma pessoa com 

demência.  

Qualquer pessoa, de qualquer idade, pode ser 
Amigo na Demência. 

 

O que é uma Sessão de Informação? 

Uma Sessão de Informação é uma sessão 

presencial que dura cerca de 45-60 minutos e é 

dinamizada por um Embaixador. Qualquer pessoa 

pode participar na Sessão para aprender um 

pouco mais sobre Demência.  

As Sessões de Informação não são Ações de 

Formação ou Workshops. Apenas aprofundam as 

5 mensagens-chave da Campanha, através de 

atividades e debates.  

No final destas sessões, solicita-se aos 

participantes que se comprometam a realizar uma 

ação, tornando-se assim Amigos na Demência. 
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O que é a Demência? 

A palavra demência é utilizada para descrever um 

grupo alargado de sintomas, que podem incluir a 

perda de memória, dificuldades de raciocínio e de 

resolução de problemas, assim como alterações 

da linguagem, do humor ou do comportamento. 

Estas mudanças são pequenas ao início, mas com 

o tempo tornam-se suficientemente graves para 

afetar o dia a dia da pessoa com demência. 

A demência é causada por doenças do cérebro.  

 

A Doença de Alzheimer é a forma mais comum de 

demência, constituindo cerca de 60% a 70% de 

todos os casos. Existem outras formas de 

demência, como a Demência Vascular, a 

Demência de Corpos de Lewy, a Demência 

Frontotemporal e muitas mais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sintomas 

Diferentes tipos de demência afetam o cérebro de 

formas e ritmos diferentes. Mas há outros aspetos 

que também influenciam a forma como cada um 

vive com demência: as suas circunstâncias 

individuais, as pessoas que as rodeiam e o 

contexto em que vivem. A demência progride de 

uma forma única em cada indivíduo. 

Uma pessoa com demência apresenta sintomas 

cognitivos (recurso ao raciocínio e à memória) e 

pode apresentar dificuldades em algumas 

situações, a saber: 

 Memória no dia-a-dia – por exemplo, 

dificuldade em lembrar-se de acontecimentos 

recentes; 

 Concentração, planeamento ou 
organização – por exemplo, dificuldade para 

tomar decisões, resolver problemas ou 

realizar uma sequência de tarefas (tais como 

cozinhar uma refeição); 

 Linguagem - por exemplo, dificuldade em 

seguir uma conversa ou encontrar a palavra 

certa; 

 Competências visuais e espaciais – por 

exemplo, problemas em avaliar distâncias 

(como nas escadas) e ver objetos em três 

dimensões; 

 Orientação – por exemplo, não saber o dia 

da semana ou a data em que está, ou ficar 

confuso relativamente ao local onde se 

encontra. 

Frequentemente, as pessoas com demência 

sentem também alterações de humor. Por 

exemplo, podem ficar irritadas ou sentir-se 

frustradas, apáticas ou retraídas, ansiosas, 

preocupadas por nada ou anormalmente tristes. 
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Em alguns tipos de demência, a pessoa pode ver 

coisas que na realidade não existem (alucinações 

visuais) ou acreditarem firmemente em coisas que 

não correspondem à verdade (delírios). 

A demência é progressiva, o que significa que os 

sintomas se agravam ao longo do tempo. A 

rapidez com que isto acontece varia de pessoa 

para pessoa. Conforme a demência vai 

progredindo, a pessoa vai apresentando 

comportamentos que podem ser considerados 

invulgares, atípicos ou desadequados. Tais 

comportamentos podem passar por a pessoa 

fazer a mesma pergunta repetidamente, 

deambular, manifestar inquietação ou agitação, o 

que pode revelar-se stressante e difícil para a 

própria pessoa e para os que lhe são próximos. 

Uma Pessoa com Demência, especialmente nos 

últimos estadios da doença, pode apresentar 

sintomas físicos, como fraqueza muscular e perda 

de peso. Também são comuns alterações do 
padrão do sono e do apetite. 

 

Quais os principais tipos de 
Demência? 

Existem muitas doenças que resultam em 

demência. Os tipos de demência mais comuns 

são: 

Doença de Alzheimer – É a forma de demência 

mais comum. Na Doença de Alzheimer, uma 

proteína produz-se de forma anormal e envolve as 

células cerebrais e uma outra proteína causa 

danos na sua estrutura interna. Com o tempo, 

vão-se perdendo as conexões químicas entre as 

células cerebrais e estas acabam por morrer. Os 

problemas com a memória do dia-a-dia são 

frequentemente o primeiro sinal, mas podem 

ocorrer outros sintomas como, por exemplo, 

dificuldade em encontrar as palavras certas, 

resolver problemas, tomar decisões ou ver objetos 

em três dimensões. 

Demência Vascular – Quando o oxigénio 

fornecido ao cérebro diminui, em consequência do 

estreitamento ou do bloqueio dos vasos 

sanguíneos, algumas células cerebrais ficam 

danificadas ou morrem. É o que acontece na 

demência vascular. Os sintomas podem ocorrer 

subitamente na sequência de um AVC / derrame 

ou podem ir acontecendo ao longo do tempo em 

resultado de uma série de pequenos derrames. A 

Demência Vascular pode também ser causada por 

uma doença que afete os pequenos vasos 

sanguíneos que se encontram na parte mais 

profunda do cérebro, sendo, então, denominada 

Demência Vascular Subcortical. Os sintomas de 

Demência Vascular variam e podem coincidir com 

os da Doença de Alzheimer. Muitas pessoas 

manifestam dificuldades na resolução de 

problemas, no planeamento, no raciocínio e na 

concentração. Podem também sentir-se confusas 

durante curtos períodos de tempo. 

Demência mista – Acontece quando uma pessoa 

sofre de mais de um tipo de Demência, 

apresentando uma mistura de sintomas de todos 

os tipos de que sofre. É comum uma pessoa ter 

Doença de Alzheimer e também Demência 

Vascular. 

Demência de corpos de Lewy – Este tipo de 

Demência envolve pequenas estruturas anormais 

(corpos de Lewy) que se formam dentro das 

células cerebrais. Tais estruturas destroem a 

química do cérebro e levam à morte das células 

cerebrais. Os sintomas iniciais manifestam-se 

através de estados de atenção que variam ao 

longo do dia, alucinações e dificuldade em avaliar 

distâncias. A memória quotidiana da pessoa é 

normalmente menos afetada do que nos estadios 

iniciais da Doença de Alzheimer. A Demência de 



6 

O que é a Demência? 

A palavra demência é utilizada para descrever um 

grupo alargado de sintomas, que podem incluir a 

perda de memória, dificuldades de raciocínio e de 

resolução de problemas, assim como alterações 

da linguagem, do humor ou do comportamento. 

Estas mudanças são pequenas ao início, mas com 

o tempo tornam-se suficientemente graves para 

afetar o dia a dia da pessoa com demência. 

A demência é causada por doenças do cérebro.  

 

A Doença de Alzheimer é a forma mais comum de 

demência, constituindo cerca de 60% a 70% de 

todos os casos. Existem outras formas de 

demência, como a Demência Vascular, a 

Demência de Corpos de Lewy, a Demência 

Frontotemporal e muitas mais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sintomas 

Diferentes tipos de demência afetam o cérebro de 

formas e ritmos diferentes. Mas há outros aspetos 

que também influenciam a forma como cada um 

vive com demência: as suas circunstâncias 

individuais, as pessoas que as rodeiam e o 

contexto em que vivem. A demência progride de 

uma forma única em cada indivíduo. 

Uma pessoa com demência apresenta sintomas 

cognitivos (recurso ao raciocínio e à memória) e 

pode apresentar dificuldades em algumas 

situações, a saber: 

 Memória no dia-a-dia – por exemplo, 

dificuldade em lembrar-se de acontecimentos 

recentes; 

 Concentração, planeamento ou 
organização – por exemplo, dificuldade para 

tomar decisões, resolver problemas ou 

realizar uma sequência de tarefas (tais como 

cozinhar uma refeição); 

 Linguagem - por exemplo, dificuldade em 

seguir uma conversa ou encontrar a palavra 

certa; 

 Competências visuais e espaciais – por 

exemplo, problemas em avaliar distâncias 

(como nas escadas) e ver objetos em três 

dimensões; 

 Orientação – por exemplo, não saber o dia 

da semana ou a data em que está, ou ficar 

confuso relativamente ao local onde se 

encontra. 

Frequentemente, as pessoas com demência 

sentem também alterações de humor. Por 

exemplo, podem ficar irritadas ou sentir-se 

frustradas, apáticas ou retraídas, ansiosas, 

preocupadas por nada ou anormalmente tristes. 

7 

Em alguns tipos de demência, a pessoa pode ver 

coisas que na realidade não existem (alucinações 

visuais) ou acreditarem firmemente em coisas que 

não correspondem à verdade (delírios). 

A demência é progressiva, o que significa que os 

sintomas se agravam ao longo do tempo. A 

rapidez com que isto acontece varia de pessoa 

para pessoa. Conforme a demência vai 

progredindo, a pessoa vai apresentando 

comportamentos que podem ser considerados 

invulgares, atípicos ou desadequados. Tais 

comportamentos podem passar por a pessoa 

fazer a mesma pergunta repetidamente, 

deambular, manifestar inquietação ou agitação, o 

que pode revelar-se stressante e difícil para a 

própria pessoa e para os que lhe são próximos. 

Uma Pessoa com Demência, especialmente nos 

últimos estadios da doença, pode apresentar 

sintomas físicos, como fraqueza muscular e perda 

de peso. Também são comuns alterações do 
padrão do sono e do apetite. 

 

Quais os principais tipos de 
Demência? 

Existem muitas doenças que resultam em 

demência. Os tipos de demência mais comuns 

são: 

Doença de Alzheimer – É a forma de demência 

mais comum. Na Doença de Alzheimer, uma 

proteína produz-se de forma anormal e envolve as 

células cerebrais e uma outra proteína causa 

danos na sua estrutura interna. Com o tempo, 

vão-se perdendo as conexões químicas entre as 

células cerebrais e estas acabam por morrer. Os 

problemas com a memória do dia-a-dia são 

frequentemente o primeiro sinal, mas podem 

ocorrer outros sintomas como, por exemplo, 

dificuldade em encontrar as palavras certas, 

resolver problemas, tomar decisões ou ver objetos 

em três dimensões. 

Demência Vascular – Quando o oxigénio 

fornecido ao cérebro diminui, em consequência do 

estreitamento ou do bloqueio dos vasos 

sanguíneos, algumas células cerebrais ficam 

danificadas ou morrem. É o que acontece na 

demência vascular. Os sintomas podem ocorrer 

subitamente na sequência de um AVC / derrame 

ou podem ir acontecendo ao longo do tempo em 

resultado de uma série de pequenos derrames. A 

Demência Vascular pode também ser causada por 

uma doença que afete os pequenos vasos 

sanguíneos que se encontram na parte mais 

profunda do cérebro, sendo, então, denominada 

Demência Vascular Subcortical. Os sintomas de 

Demência Vascular variam e podem coincidir com 

os da Doença de Alzheimer. Muitas pessoas 

manifestam dificuldades na resolução de 

problemas, no planeamento, no raciocínio e na 

concentração. Podem também sentir-se confusas 

durante curtos períodos de tempo. 

Demência mista – Acontece quando uma pessoa 

sofre de mais de um tipo de Demência, 

apresentando uma mistura de sintomas de todos 

os tipos de que sofre. É comum uma pessoa ter 

Doença de Alzheimer e também Demência 

Vascular. 

Demência de corpos de Lewy – Este tipo de 

Demência envolve pequenas estruturas anormais 

(corpos de Lewy) que se formam dentro das 

células cerebrais. Tais estruturas destroem a 

química do cérebro e levam à morte das células 

cerebrais. Os sintomas iniciais manifestam-se 

através de estados de atenção que variam ao 

longo do dia, alucinações e dificuldade em avaliar 

distâncias. A memória quotidiana da pessoa é 

normalmente menos afetada do que nos estadios 

iniciais da Doença de Alzheimer. A Demência de 



8 

Corpos de Levy está estreitamente relacionada 

com a doença de Parkinson, apresentando 

frequentemente os mesmos sintomas, 

nomeadamente dificuldades nos movimentos. 

Demência Frontotemporal (incluindo a doença 
de Pick) – Na Demência Frontotemporal, 

encontram-se danificadas as partes frontais e 

laterais do cérebro. Agregados de proteínas 

nocivas formam-se dentro das células cerebrais, 

causando a sua morte. Alterações da 

personalidade e dos comportamentos podem ser 

os primeiros sinais mais evidentes. Dependendo 

das zonas do cérebro afetadas, a pessoa pode ter 

dificuldades na fluência do discurso ou esquecer o 

significado das palavras.  

Os sintomas destes tipos de Demência são muitas 

vezes diferentes nos estadios iniciais mas vão-se 

tornando mais semelhantes nos estadios 

avançados, dado que, conforme vão evoluindo as 

doenças, mais zonas do cérebro ficam afetadas. 

Nos estadios avançados da Demência, a pessoa 

vai necessitando de cada vez mais apoio para o 

desempenho das tarefas do dia-a-dia. Contudo, 

muitas Pessoas com Demência conseguem viver 

bem durante muitos anos após o diagnóstico. 

Existe informação, aconselhamento e apoio para 

ajudar as Pessoas com Demência e os seus 

cuidadores a viverem melhor com a demência. 

 

Causas mais raras de Demência 

Existem muitas outras doenças que podem 

resultar em Demência. São raras, constituindo, em 

conjunto, apenas 5% de todas as formas de 

Demência e tendem a ser mais comuns entre as 

pessoas mais jovens com Demência (menos de 

65 anos). Estas causas raras incluem as 

degenerescências corticobasais, a paralisia 

supranuclear progressiva, a infeção HIV, a doença 

de Niemann-Pick tipo C e a doença de Creutzfeldt-

Jakob. 

Algumas pessoas com a doença de Parkinson ou 

a de Huntington acabam por desenvolver 

Demência conforme a doença vai avançando. As 

pessoas com síndrome de Down têm risco de vir a 

sofrer de Doença de Alzheimer com o avançar da 

idade.  

 

Défice Cognitivo Ligeiro (DCL) 

Algumas pessoas têm problemas com a sua 

memória ou o seu raciocínio, mas não de forma a 

afetar a sua vida diária. Nesse caso, um médico 

pode diagnosticar-lhes que sofrem de Défice 

Cognitivo Ligeiro, o que não é um tipo de 

demência. Contudo, a investigação tem 

demonstrado que as pessoas com DCL têm risco 

acrescido de virem a sofrer de demência. 

O Défice Cognitivo Ligeiro pode também ser 

causado por outras situações, como ansiedade, 

depressão, doenças físicas e efeitos secundários 

de medicação. Por este motivo, algumas pessoas 

com DCL não irão sofrer de demência e um 

pequeno grupo irá mesmo melhorar.  

 

 

 

200 000 

Existem em Portugal cerca de 200 000 
pessoas com Demência 
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Quem é que pode vir a desenvolver a 
Demência? 

A Demência afeta principalmente pessoas com 

mais de 65 anos de idade (em 14 pessoas deste 

grupo etário, uma tem Demência), sendo que a 

probabilidade de vir a desenvolver Demência vai 

aumentando com a idade. 

Contudo, a Demência pode atingir também 

pessoas mais jovens. Os cientistas estão a 

investigar de que forma a Demência ocorre nas 

famílias. Num pequeníssimo número de pessoas, 

certos tipos de Demência são hereditários, através 

de um único gene que causa diretamente a 

doença. Pessoas com um destes genes podem vir 

a desenvolver Demência antes dos 65 anos. As 

outras pessoas herdarão uma combinação de 

genes, o que aumenta ou diminui o risco de virem 

a desenvolver Demência de formas muito menos 

diretas. 

 

Como posso saber se tenho 
Demência? 

Estar mais esquecido não significa 

necessariamente que tem Demência. Muitas 

pessoas dão conta de que o seu raciocínio está 

um pouco mais lento ou que a sua memória está a 

ficar um pouco menos fiável conforme vão 

envelhecendo – por exemplo, ocasionalmente, 

podem esquecer o nome de um amigo. Estes 

sintomas podem ser também um sinal de stress, 

de depressão ou de alguma doença física. No 

entanto, qualquer pessoa que esteja preocupada 

por a sua memória estar a piorar nitidamente, ou 

registar outros sintomas como os acima descritos, 

deverá falar sobre as suas preocupações com o 

seu médico de família. 

Diagnóstico de Demência 

É muito importante que as pessoas que tenham 

problemas com a sua memória ou o seu raciocínio 

sejam adequadamente avaliadas. Estes 

problemas podem ser causados por uma situação 

passível de ser tratada, como uma depressão ou 

uma infeção e não por Demência. Descobrir a 

causa permitirá que a pessoa seja tratada 

devidamente. 

Se estes problemas forem causados por 

Demência, o diagnóstico trará muitos benefícios. A 

pessoa ficará com uma explicação para os seus 

sintomas, terá acesso a tratamento, 

aconselhamento e apoio e poderá 

antecipadamente preparar e planear o seu futuro. 

Saber o tipo de Demência (por exemplo, Doença 

de Alzheimer ou Demência Vascular) será também 

importante, nomeadamente porque lhe permitirá 

receber o tratamento farmacológico adequado. 

A Demência é diagnosticada por um especialista: 

 um psiquiatra – especialista em doenças 

mentais 

 um neurologista – médico que se dedica ao 

estudo das doenças do sistema nervoso. 

Não existe um único exame para diagnosticar 

Demência. Na verdade, o diagnóstico baseia-se 

num conjunto de aspetos: 

 Recolha da “história” - o médico fala com a 

pessoa e com alguém que a conheça bem e 

saiba como surgiram os problemas e de que 

forma a vida diária da pessoa está a ser 

afetada; 

 Exames físicos e testes (por exemplo, 

análises ao sangue) para exclusão de 

possíveis causas dos sintomas que a pessoa 

apresenta; 
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200 000 

Existem em Portugal cerca de 200 000 
pessoas com Demência 
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Quem é que pode vir a desenvolver a 
Demência? 

A Demência afeta principalmente pessoas com 

mais de 65 anos de idade (em 14 pessoas deste 

grupo etário, uma tem Demência), sendo que a 

probabilidade de vir a desenvolver Demência vai 

aumentando com a idade. 

Contudo, a Demência pode atingir também 

pessoas mais jovens. Os cientistas estão a 

investigar de que forma a Demência ocorre nas 

famílias. Num pequeníssimo número de pessoas, 

certos tipos de Demência são hereditários, através 

de um único gene que causa diretamente a 

doença. Pessoas com um destes genes podem vir 

a desenvolver Demência antes dos 65 anos. As 

outras pessoas herdarão uma combinação de 

genes, o que aumenta ou diminui o risco de virem 

a desenvolver Demência de formas muito menos 

diretas. 

 

Como posso saber se tenho 
Demência? 

Estar mais esquecido não significa 

necessariamente que tem Demência. Muitas 

pessoas dão conta de que o seu raciocínio está 

um pouco mais lento ou que a sua memória está a 

ficar um pouco menos fiável conforme vão 

envelhecendo – por exemplo, ocasionalmente, 

podem esquecer o nome de um amigo. Estes 

sintomas podem ser também um sinal de stress, 

de depressão ou de alguma doença física. No 

entanto, qualquer pessoa que esteja preocupada 

por a sua memória estar a piorar nitidamente, ou 

registar outros sintomas como os acima descritos, 

deverá falar sobre as suas preocupações com o 

seu médico de família. 

Diagnóstico de Demência 

É muito importante que as pessoas que tenham 

problemas com a sua memória ou o seu raciocínio 

sejam adequadamente avaliadas. Estes 

problemas podem ser causados por uma situação 

passível de ser tratada, como uma depressão ou 

uma infeção e não por Demência. Descobrir a 

causa permitirá que a pessoa seja tratada 

devidamente. 

Se estes problemas forem causados por 

Demência, o diagnóstico trará muitos benefícios. A 

pessoa ficará com uma explicação para os seus 

sintomas, terá acesso a tratamento, 

aconselhamento e apoio e poderá 

antecipadamente preparar e planear o seu futuro. 

Saber o tipo de Demência (por exemplo, Doença 

de Alzheimer ou Demência Vascular) será também 

importante, nomeadamente porque lhe permitirá 

receber o tratamento farmacológico adequado. 

A Demência é diagnosticada por um especialista: 

 um psiquiatra – especialista em doenças 

mentais 

 um neurologista – médico que se dedica ao 

estudo das doenças do sistema nervoso. 

Não existe um único exame para diagnosticar 

Demência. Na verdade, o diagnóstico baseia-se 

num conjunto de aspetos: 

 Recolha da “história” - o médico fala com a 

pessoa e com alguém que a conheça bem e 

saiba como surgiram os problemas e de que 

forma a vida diária da pessoa está a ser 

afetada; 

 Exames físicos e testes (por exemplo, 

análises ao sangue) para exclusão de 

possíveis causas dos sintomas que a pessoa 

apresenta; 
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 Avaliação das capacidades mentais (por 

exemplo, memória, raciocínio) – alguns testes 

podem ser realizados por um médico, outros 

por um psicólogo; 

 Um exame de imagem ao cérebro (TAC), se 

for necessário para o diagnóstico. 

O mais comum é o médico de família realizar uma 

avaliação inicial e depois encaminhar a pessoa 

para um médico especialista para a realização de 

uma avaliação mais detalhada. O médico 

especialista tem mais conhecimentos sobre 

Demências e poderá solicitar testes mais 

específicos e exames ao cérebro, se necessário. 

O diagnóstico deverá ser comunicado à pessoa 

com clareza e normalmente também às pessoas 

mais próximas. Deverão, então, ser discutidos os 

passos seguintes. 

 

É muito importante que a pessoa que tenha 
problemas de memória ou raciocínio seja 
submetida a uma avaliação adequada. Tais 
problemas podem ser causados por uma 
situação tratável, como, por exemplo, uma 
depressão ou uma infeção, e não por 
Demência. 

 

 

 

 

 

 

 

Tratamento 

A grande maioria das causas de Demência não é 

curável, embora continue a haver investigação no 

sentido de se descobrir medicamentos, vacinas e 

outros tratamentos médicos. Muito se pode fazer 

para que a pessoa com Demência viva melhor 

com a sua condição. Os cuidados e os apoios 

devem ser “centrados na pessoa”, o que significa 

que devem ser focados na pessoa e nas suas 

necessidades e preferências individuais. 

 

Tratamentos não-farmacológicos e apoio 

Existem vários tratamentos não-farmacológicos 

que podem ajudar a pessoa a viver com Demência 

– informação, aconselhamento, apoio, terapias e 

atividades. O médico de família, o médico 

especialista ou a Associação Alzheimer Portugal 

são bons locais onde começar a procurar mais 

informação sobre o que está disponível. 

Após o diagnóstico, deverão ser disponibilizados 

apoios à pessoa e aos seus cuidadores, o que 

lhes dará a oportunidade de falarem com 

profissionais, fazerem perguntas sobre o 

diagnóstico e pensarem o futuro. Será também 

importante obter informações sobre planeamento, 

onde obter apoio e como estar bem, tanto física 

como mentalmente.  

Outros tipos de tratamento: 

 Terapias que incluam conversas, tais como o 

aconselhamento, podem ajudar a pessoa a 

aceitar o diagnóstico ou a falar sobre os seus 

sentimentos. 

 As terapias cognitivo-comportamentais 

podem ser utilizadas se a pessoa 

desenvolver depressão ou ansiedade. 
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 A estimulação cognitiva é a forma mais 

utilizada para manter a mente ativa. Consiste 

em realizar sessões de atividades temáticas 

durante várias semanas. 

 A reabilitação cognitiva possibilita que a 

pessoa retenha competências e lide melhor 

com a situação. Muito se pode fazer em casa 

para ajudar a pessoa com Demência a 

manter-se independente e a viver melhor com 

a perda de memória. Existe uma vasta gama 

de instrumentos de apoio, tais como caixas 

para medicamentos, calendários, relógios que 

se revelam muito práticos para o 

desenvolvimento de rotinas ou para tornar as 

tarefas mais simples. 

 Histórias de vida - muitas pessoas com 

Demência gostam desta terapia, em que a 

pessoa é encorajada a partilhar as suas 

experiências e memórias. Conforme a 

Demência vai progredindo, a pessoa poderá 

gostar também de terapias de reminiscência. 

Essas atividades podem ajudar a melhorar o 

humor da pessoa, o seu bem-estar e as suas 

capacidades cognitivas. 

Outras atividades muito utilizadas incluem 

música, canto ou arte.  

 

 

Tratamentos farmacológicos 

Há medicamentos que ajudam nos sintomas de 

Demência ou, em alguns casos, impedem o seu 

agravamento durante um tempo. 

A uma Pessoa com Doença de Alzheimer em fase 

ligeira a moderada ou com Demência Mista em 

que a Doença de Alzheimer é a causa principal, 

pode ser prescrito um dos seguintes três 

medicamentos: donepezil, rivastigmina ou 

galantamina. Estes medicamentos podem ajudar 

temporariamente nos problemas de memória, 

motivação, concentração e na vida diária. Nas 

fases moderadas e severas da Doença de 

Alzheimer, poderá ser ministrado um outro 

medicamento – a memantina, que pode ajudar nos 

problemas de atenção e na vida diária e aliviar 

situações de stress ou comportamentos 

provocatórios. 

Estes medicamentos -  donepezil, rivastigmina ou 

galantamina – podem também ser úteis na 

Demência de Corpos de Lewy, em que a pessoa 

sofre de alucinações ou delírios perturbadores ou 

que tenha comportamentos difíceis (por exemplo, 

agitação ou agressividade). 

 

 

 

 

 

 

 

 

É muito importante que a Pessoa com 

Demência se mantenha ativa dentro das suas 

possibilidades – física, mental e socialmente.  

Participar em atividades, proporciona 

momentos agradáveis e melhora a confiança e 

a autoestima. 
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É possível reduzir o risco de 
desenvolver Demência? 

Geralmente, não é possível afirmar por que razão 

determinada pessoa desenvolveu Demência. 

Fatores como tensão arterial alta, falta de 

exercício físico e tabagismo – todos levam ao 

estreitamento das artérias – aumentam o risco de 

vir a sofrer de Doença de Alzheimer e de 

Demência Vascular. Há evidência de que um estilo 

de vida saudável, especialmente na meia-idade, 

pode ajudar a reduzir o risco de Demência. 

Exercício físico regular (por exemplo, andar de 

bicicleta, nadar, caminhada rápida), manter um 

peso saudável, não fumar e apenas beber álcool 

com moderação, todos estes fatores estão 

relacionados com a redução do risco de 

demência. 

Uma alimentação equilibrada também ajuda a 

reduzir o risco. Uma dieta equilibrada é pobre em 

gorduras saturadas, não tem demasiado sal, 

açúcar e carnes vermelhas, e inclui grande 

quantidade de peixe, alimentos com amido, fruta e 

vegetais. Todas estas escolhas de estilo de vida 

saudável irão reduzir também o risco de outras 

situações graves como AVC, doença cardíaca e 

cancro. 

Uma pessoa que já viva com doenças como a 

diabetes, problemas cardíacos, tensão arterial alta 

e colesterol elevado devem consultar os 

profissionais de saúde para manter monitorizada a 

sua situação. 

As evidências indicam que manter-se mental e 

socialmente ativo até às idades mais avançadas 

poderá diminuir o risco de demência. Ser 

mentalmente ativo pode passar por fazer puzzles, 

ler ou aprender algo novo. Ser socialmente ativo 

pode passar por visitar amigos ou frequentar um 

local de convívio. O voluntariado pode 

proporcionar atividade mental e social e muitas 

organizações oferecem oportunidades às pessoas 

que desejam doar o seu tempo ou as suas 

competências. 

 

A Alzheimer Portugal é a única organização em 
Portugal, de âmbito nacional, especificamente 
constituída com o objetivo de promover a 
qualidade de vida das pessoas com Demência 
e dos seus familiares e cuidadores, tendo 
como visão uma sociedade que integre as 
Pessoas com Demência e reconheça os seus 
Direitos. 

Leituras Complementares 

No website da Alzheimer Portugal - 

www.alzheimerportugal.org - encontra informação 

adicional sobre a Demência, nomeadamente 

Fichas de Apoio sobre os seguintes temas que 

poderão ser úteis: 

 A Doença de Alzheimer  

 Demência Vascular 

 Demências Frontotemporais 

 Demência de Corpos de Lewy 

 Défice Cognitivo Ligeiro 

 Diagnóstico 

 Tratamento 

 Reduzir o Risco 

 Sinais de Alerta 
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Código de Conduta  |  Embaixador Amigo na Demência 
 
O que se espera de um Embaixador 
Amigo na Demência 

Como Embaixador Amigo na Demência as suas 
responsabilidades são: 
 
 

Ao desempenhar o seu papel 

 Organizar a sua ação de voluntariado em 

termos de tempo e locais de acordo com a 

sua disponibilidade. 

 Promover a Campanha Amigos na Demência 

em todas as suas redes e grupos. 

 Agir como Embaixador da Campanha Amigos 

na Demência e da Alzheimer Portugal. 

 Representar a visão dos Amigos na 

Demência seguindo o plano das Sessões de 

Informação, não introduzindo exemplos ou 

opiniões pessoais. 

 Trabalhar no sentido de atingir no mínimo 100 

Amigos na Demência durante a sua ação 

com Embaixador. 

 Manter-se em contacto com o seu Mentor 

Amigos na Demência. 

 Consultar com regularidade o site Amigos na 

Demência para se certificar de que os 

recursos estão atualizados. 

 Registar no site Amigos na Demência as suas 

Sessões de Informação e o número de 

Amigos que conseguiu. 

 Informar, por escrito, a equipa Amigos na 

Demência se não desejar continuar como 

voluntário. 

 
 
Antes da sua Sessão de Informação 
 
 Informar-se sobre os serviços da Alzheimer 

Portugal mais próximos do local onde irá 

realizar a Sessão e partilhar os contactos 

com os participantes, caso estes solicitem 

mais informações. 

 Disponibilizar em local público informação 

sobre a Sessão de Informação sempre que 

planear uma Sessão Pública. 

 Registar no site Amigos na Demência as 

futuras Sessões de Informação, quer 

Públicas, quer Privadas. 

 
 
Durante a Sessão de Informação 
 
 Dinamizar as Sessões de Informação dentro 

das suas possibilidades, utilizando o plano da 

Sessão. 

 Seguir as indicações transmitidas no site 

Amigos na Demência ou pelo seu Mentor, se 

necessitar de adaptar o plano da Sessão de 

acordo com diferentes audiências. 

 Cuidar da sua saúde e segurança, assim 

como das dos participantes. 

 Mostrar-se positivo na sua abordagem e 

evitar utilizar linguagem negativa quando falar 

sobre Demência (ver página 37).  

 
Depois das Sessões de Informação 
 
 Informar a equipa Amigos na Demência se na 

sua Sessão de Informação ouvir algo que o 

deixe preocupado relativamente à segurança 

e bem-estar de alguém. 

 Após cada uma das Sessões, registar no site 

Amigos na Demência o número de Amigos 

que conseguiu. 

 Enviar os formulários de compromisso para a 

Alzheimer Portugal, por correio ou digitalizado 

por email. 
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Evite: 
 
 Dar conselhos - remeta as pessoas para a 

Linha de Apoio, para o site da Alzheimer 

Portugal ou para outros serviços de apoio. 

 Referir-se às suas Sessões de Informação 

como “formação” para assegurar que são 

cumpridas as expectativas. 

  Disponibilizar o seu contacto aos 

participantes após as sessões para 

esclarecimento de dúvidas (excepto para o 

caso de agendamento de novas Sessões de 

Informação Amigos na Demência) 

 Obter ou utilizar quaisquer informações 

pessoais das pessoas que participaram nas 

suas Sessões de Informação, pois isso 

poderia comprometer os nossos 

procedimentos de proteção de dados. Todos 

os formulários de compromisso devem ser 

colocados num envelope selado e enviados 

para a Alzheimer Portugal com a maior 

brevidade.   

 Partilhar informações confidenciais ou 

sensíveis reveladas nas suas Sessões, 

excepto se ficar preocupado com alguém que 

possa estar em risco. (ver “Segurança”, 

página 64). 

 Estar sozinho com Pessoas com Demência, 

crianças ou outros grupos vulneráveis – 

deverá assegurar-se de que está 

devidamente supervisionado. 

 Promover o seu negócio ou outros interesses 

durante as Sessões – em vez disso, poderá 

disponibilizar material informativo contendo 

outras informações sobre a Demência e 

serviços de apoio da Alzheimer Portugal que 

os participantes podem levar se assim o 

pretenderem. Os únicos materiais que podem 

ser entregues são os formulários de 

compromisso e materiais oficiais da 

Alzheimer Portugal e da Campanha Amigos 

na Demência. 

 Aceitar presentes, dinheiro ou qualquer objeto 

de valor das pessoas que participaram nas 

suas Sessões de Informação (ver “Donativos” 

na página seguinte). 

 Agir de forma que pudesse trazer descrédito 

à Campanha Amigos na Demência ou à 

Alzheimer Portugal. 

 

 
 
 
 
  

 

 

É importante que o logotipo da Campanha seja 
utilizado corretamente sempre que se promove 
uma iniciativa Amigos na Demência.  

Se pretender utilizar o logo, contacte o seu 
Mentor, informando-o sobre como deseja 
utilizá-lo. Colaboraremos consigo para que 
haja a certeza de que corresponde às nossas 
diretrizes e enviar-lhe-emos uma cópia em alta 
resolução. 

Lembre-se de que estão disponíveis modelos 
de cartazes que pode usar, na sua área de 
Embaixador no site Amigos na Demência. 
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O que posso esperar como Embaixador Amigo 
na Demência? 
 

 Fazer parte do movimento global para uma 

sociedade mais inclusiva e amiga das 

Pessoas com Demência. 

 Receber formação enquanto voluntário para 

se sentir confiante no seu papel de 

Embaixador. 

 Aceder a materiais e recursos online para o 

ajudarem a dinamizar as suas Sessões de 

Informação. 

 Oportunidade de desenvolver os seus 

conhecimentos sobre Demência. 

 Adquirir competências de expressão oral, 

experiência e recursos para dinamizar 

Sessões de Informação. 

 Manter-se atualizado relativamente a notícias 

e desenvolvimento da Campanha Amigos na 

Demência. 

 Oportunidade de trabalhar em rede e 

conseguir apoio de outros Embaixadores. 

 Ser convidado para participar em 

oportunidades adicionais relevantes, tais 

como eventos, celebrações, etc. 

 Oportunidade para que sejam ouvidas as 

suas sugestões de aperfeiçoamento. 

 Sentir-se valorizado e admirado pelo seu 

contributo para a iniciativa. 

 Oportunidade de receber um certificado após 

conseguir 100 Amigos na Demência. 

 Poder contactar o seu Mentor se tiver dúvidas 

ou precisar de apoio. 

 Ser contactado pelo seu Mentor regularmente 

caso não realize Sessões de Informação, no 

sentido de o apoiar e para confirmar se 

continua interessado em ser voluntário. 

 Poder terminar o seu voluntariado em 

qualquer momento. 

 

 

 
 

 
 
 
 
 

Donativos 
 

As Sessões de Informação são gratuitas – não se aceita qualquer pagamento pelas mesmas. 

 

No entanto, se alguém desejar fazer um donativo à Alzheimer Portugal, nomeadamente para obtenção de 

fundos para a Campanha Amigos na Demência, podem encontrar mais informação no site da Alzheimer 

Portugal (www.alzheimerportugal.org) ou pelo nº de telefone 213 610 460. 
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Como utilizar o website amigosnademencia.org  
 

Obrigado por se tornar um Embaixador Amigos na Demência. Este guia irá ajudá-lo a navegar na Área 

dedicada a Embaixadores no site Amigos na Demência (www.amigosnademencia.org). 

O nosso website está em constante desenvolvimento e atualização, procurando dar resposta ao feedback 

que recebemos por parte dos Amigos na Demência, dos Embaixadores e Parceiros. 

Procurámos desenvolver este manual de forma a que seja intuitivo e de fácil consulta, disponibilizando a 

informação de forma cronológica, pela ordem com que irá necessitar de a consultar. 

 

Guia de Conteúdos 

1. Aceder à Área de Embaixador (Login) 

2. A Área de Embaixador – Introdução 

3. Aceder aos Recursos para as Sessões de Informação 

4. Criar uma Sessão de Informação 

5. Gerir / Editar as Sessões de Informação 

6. Registe os dados das Sessões de Informação 
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1. Aceder à Área de Embaixador (Login) 

Depois de completar a formação e ser aceite enquanto Embaixador da Campanha Amigos na Demência, siga 

os passos que seguem para aceder à Área de Embaixador. 

 

1) Vá a www.amigosnademencia.org  

2) Carregue em “Login” no canto superior direito 

 
3) Introduza o seu email e password. Pode carregar em “Recuperar Senha” para definir uma nova 

password através de um link que será enviado para o seu email. 
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2. A Área de Embaixador – Introdução 

Pode regressar sempre à página inicial da sua Área de Embaixador carregando em “Painel Inicial” no menu 

lateral esquerdo. 

 

Se está a ler este guia, já se terá registado como Embaixador e terá acesso à sua Área de Embaixador 

(imagem abaixo), onde poderá: 

 Criar / editar / cancelar as suas Sessões de Informação. 

 Ver quantas pessoas se inscreveram nas suas Sessões de Informação. 

 Transmitir-nos quantas pessoas participaram em cada uma das Sessões de Informação que 

organiza. 

 Aceder aos recursos para as suas Sessões de Informação. 
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3. Aceder aos Recursos para as Sessões de Informação 

Para aceder à biblioteca de recursos carregue em “Recursos para as Sessões” no menu lateral esquerdo. 

 

 

 
Poderá ver, descarregar e imprimir os documentos, usando o botão “Download”. 

 

Nas diferentes secções irá encontrar diversos recursos para o apoiar no seu papel de Embaixador. 

 

Estamos constantemente a atualizar os recursos disponíveis e a acrescentar novos materiais, pelo que 

aconselhamos que veja com regularidade todos os recursos que tem disponíveis para utilizar nas suas 

sessões.  
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4. Criar uma Sessão de Informação 

Depois de finalizar a Formação para Embaixadores, poderá organizar a sua primeira Sessão de Informação. 

Para registar uma Sessão de Informação no website é necessário aceder à Área de Embaixador e carregar 

em “Adicionar Sessão”. 
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4. Criar uma Sessão de Informação 

Depois de finalizar a Formação para Embaixadores, poderá organizar a sua primeira Sessão de Informação. 

Para registar uma Sessão de Informação no website é necessário aceder à Área de Embaixador e carregar 

em “Adicionar Sessão”. 
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5. Gerir / Editar as Sessões de Informação 

Preencha todos os campos do formulário: 

 

 Distrito 

 Concelho 

 Local 

 Descrição 

 Data 

 Horário da Sessão 

 A sua Sessão será aberta ao público? 

o Se selecionou 'sim', a sua sessão ficará disponível na lista de Sessões de Informação 

Públicas no nosso website, sendo que qualquer pessoa poderá comparecer. Se selecionou 

'Não', não será exibida no Website mas terá acesso a um link que poderá partilhar com os 

seus convidado, para que possam ter acesso à informação e inscrever-se. 

 Capacidade do Local: Quantas pessoas podem participar na Sessão de Informação? 

 Acessível a pessoas com cadeiras de rodas? 

 

No final, carregue em “Guardar”. Surgirá a mensagem “dados guardados com sucesso” e a sua Sessão ficará 

registada, pendente de aprovação pelo seu Mentor. 
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6. Registe os Resultados das Sessões de Informação 

 

Depois de realizar a Sessão de Informação, volte à sua Área de Embaixador e carregue em “Gerir as Suas 

Sessões”. Aqui poderá ver os Próximos Eventos e os Eventos Terminados. 

 

Selecione o evento terminado e preencha o formulário de resultados. 
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Estrutura das Sessões de Informação 
 

 

Duração Fase Conteúdo Página 

5 

minutos 

Introdução e 

Apresentação 

Estou aqui enquanto voluntário que recebeu formação e 

não como um especialista na área das Demências 

Expectativas para a sessão (45-60 minutos, 

procedimentos de evacuação, sem segredos) 

Atividade Quebra-Gelo: Uma palavra para descrever a 

Demência 

38 

3 

minutos 

A campanha Amigos na 

Demência 
Objetivos da Iniciativa 38 

15 

minutos 
Atividade “5 Mensagens” “Bingo” ou “Frases Incompletas” 39 

5 

minutos 

Como é que a Demência 

afeta o nosso cérebro 
“A Analogia da Estante” 49 

15 

minutos 
Atividade de Reflexão “Quem tem razão” ou “Preparar uma chávena de chá” 52 

10 

minutos 

Transformar 

Aprendizagem em Ação 

Recapitular as 5 mensagens 

Dar exemplos de Ações com que os Amigos na Demência 

se podem comprometer 

Distribuir os Formulários de Compromisso e permitir ao 

grupo que discuta as suas ações 

58 

5 

minutos 

Quem é que quer ser 

Amigo na Demência? 

Pergunte aos participantes se querem tornar-se Amigos 

na Demência 

Recolha dos Formulários de Compromisso  

60 

2 

minutos 

Agradecimentos e 

Encerramento da Sessão 

Se os participantes tiverem dúvidas ou preocupações, 

encaminhe-os para os serviços da Alzheimer Portugal 

(através do material informativo) 

60 
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Antes da Sessão de Informação 

Selecione qual o tipo de Sessão de 
Informação: 

 Privada: Pode realizar uma Sessão Privada 

para amigos, familiares ou colegas ou 

organizar uma sessão para um grupo ou 

organização. Nestes casos, a sessão não 

estará anunciada no site e, por isso, não 

estará aberta a outros participantes. 

 

 Pública: Pode também organizar uma Sessão 

Pública dirigida à população em geral. Neste 

caso, a Sessão deve estar anunciada no site 

para que os interessados possam reservar o 

seu lugar. 

 

Lembre-se: As Sessões de Informação Amigos na 

Demência não são ações de formação. Deve 

explicar isto aos grupos quando se disponibilizar 

para dinamizar Sessões de Informação, 

principalmente às organizações do setor social e 

da saúde. 

 

 

Encontre um local adequado: 
 Se for dinamizar uma Sessão de Informação 

para um grupo já criado, por exemplo de uma 

empresa ou de um clube, poderá utilizar o 

local onde normalmente se reúnem. 

 Se for necessário encontrar um local, não 

receie perguntar na zona. As Sessões podem 

ser realizadas em locais tão distintos como 

livrarias, átrios de igrejas, centros de 

voluntariado, supermercados, cafés, quarteis 

de bombeiros, lares... e outros! 

 Sempre que estiver a preparar uma Sessão 

de Informação Pública, deverá recorrer à 

Check-List de Preparação do Local (ver 

página 65 do Manual dos Embaixadores, 

disponível também no site Amigos na 

Demência). 

 

Crie a Sessão de Informação no site Amigos na 
Demência: 
No site Amigos na Demência clique em “Criar 

Sessão” para aí registar os detalhes da sua  

Sessão de Informação (ver página 28 do Manual 

dos Embaixadores que contém instruções). 

 

Planeie a sua Sessão de Informação: 
 Deve preparar a sua Sessão utilizando o 

plano e o guião que constam do seu manual. 

 Convém ter em conta o número de 

participantes, pois isso pode afetar os seus 

timings, as atividades que escolher e os 

recursos necessários. 

 Se sentir que o grupo e a sua situação 

específica significa que o formato da Sessão 

de Informação irá trazer dificuldades, o seu 

Mentor poderá orientá-lo relativamente às 

adaptações adequadas. Pode ler mais sobre 

adaptações na página 62 deste Manual. 

 

Promova a sua Sessão de Informação: 
 Nunca é demasiado cedo para começar a 

informar as pessoas sobre a sua Sessão de 

Informação! 

 Existem no site Amigos na Demência vários 

recursos para o ajudar a promover a sua 

Sessão, tais como: 

 Dossier de imprensa, apresentando 

comunicados de imprensa a enviar aos 

media locais 

 Conjunto de informações a transmitir às 

empresas locais no sentido de obter o 

seu envolvimento 

 Cartaz onde conste informações sobre a 
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sua Sessão  

 Apresentação de 10 minutos 

transmitindo um pequeno resumo 

explicativo sobre a Campanha Amigos 

na Demência 

 Principais Dicas para promover a sua 

Sessão. 

 Porque não procurar outras pessoas que 

possam ajudar na promoção da sua Sessão? 

Por exemplo, o centro de voluntariado local 

poderá ter uma newsletter onde a sua Sessão 

poderia ser promovida ou alguém do seu 

trabalho poderia mencioná-la no início ou no 

final de uma reunião. 

 Talvez possa obter ajuda para divulgar a sua 

Sessão no local onde esta vai ser realizada, 

por exemplo, expondo um quadro informativo. 

 

Recursos 

 Assegure-se de que descarrega os seus 

recursos a partir do site Amigos na Demência 

(ver instruções na página 30 do seu Manual 

dos Embaixadores) com pelo menos duas 

semanas de antecedência. 

 Deve obter todos os itens acima 

mencionados. 

 Será necessário imprimir ou fotocopiar as 

folhas com “Frases Incompletas” e/ou os 

cartões “Bingo”, assim como os cartões 

“Quem tem razão” (embora estes sejam 

reutilizáveis), conforme a atividade escolhida 

para essa sessão. 

 Poderá também ser útil indicar recursos 

locais, tais como folhetos contendo 

informações sobre serviços locais ou 

anúncios sobre oportunidades de 

voluntariado que possam ser de interesse. 

Pode encontrá-los no site da Alzheimer 

Portugal ou dirigir-se aos serviços da 

Associação mais próximos para obter mais 

informações. Pode ainda obter mais detalhes 

sobre recursos úteis na página 66 do Manual 

dos Embaixadores. 

 

Solicite apoio 

 Não se esqueça que o seu Mentor está 

disponível para o ajudar relativamente à sua 

Sessão de Informação. 

 Na sua área de Embaixador Amigos na 

Demência encontra vários materiais que o 

poderão ajudar. 

 

Pratique e escolha a linguagem a utilizar 
 A prática leva à perfeição, pelo que deve 

utilizar o seu Manual dos Embaixadores e os 

recursos disponíveis no site Amigos na 

Demência para fazer as suas próprias 

anotações e praticar a sua Sessão em voz 

alta. 

 Quando estiver a praticar, tenha sempre em 

mente o impacto das palavras que utilizamos 

quando estamos a falar sobre Demência. A 

linguagem que ouvimos e utilizamos 

influencia o nosso pensamento, que por sua 

vez influencia os nossos sentimentos, o que 

poderá ter impacto no nosso comportamento. 

Pense no impacto que as palavras podem ter 

nos futuros Amigos na Demência que vão 

participar na sua Sessão de Informação, tanto 

a nível negativo como a nível positivo. 
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Linguagem a evitar / Linguagem a utilizar 

 
 

Linguagem a evitar Linguagem a utilizar 

“Doente com Demência”  |  “Demente” | 
“Demenciado” 

 

Implica: angústia, infelicidade, vítima 

Resultado: piedade, sentir pena da pessoa 

Comportamento de risco: paternalismo, fazer as 
coisas pela pessoa, assumir tarefas 

“Pessoa com Demência” 

 

Implica:  Uma pessoa que vive com demência 

Resultado:  ver primeiro a pessoa, as suas 
competências, experiências, história 

Comportamento adequado:  falar com a pessoa, 
perguntar-lhe se precisa de ajuda, “fazer com” 

“Deambulação” 

 

Implica: movimentação sem rumo 

Resultado: assumir que não há outro objetivo ou 
intenção que não seja andar 

Comportamento de risco: ignorar a pessoa, levá-
la de novo a sentar-se 

“Andar / Caminhar” 

 

Implica: Realizar uma ação positiva, com objetivo 

Resultado: ter em consideração o objetivo da 
pessoa ou necessidade não satisfeita 

Comportamento adequado: compaixão, 
compreensão do motivo,  conhecimento 

“Agressividade” 

 

Implica: zanga, perigo, imprevisibilidade 

Resultado: medo, ofensa  

Comportamento de risco: fuga, defensivo, 
ofensivo 

“Frustração” 

 

Implica: Uma pessoa que pode estar infeliz ou 
precisa de ajuda 

Resultado: Descobrir por que razão a pessoa está 
a sentir-se dessa forma 

Comportamento adequado: atender às 
necessidades da pessoa, oferecer apoio, ajudar. 

 
 
 
 
 
  



36 

sua Sessão  

 Apresentação de 10 minutos 

transmitindo um pequeno resumo 

explicativo sobre a Campanha Amigos 

na Demência 

 Principais Dicas para promover a sua 

Sessão. 

 Porque não procurar outras pessoas que 

possam ajudar na promoção da sua Sessão? 

Por exemplo, o centro de voluntariado local 

poderá ter uma newsletter onde a sua Sessão 

poderia ser promovida ou alguém do seu 

trabalho poderia mencioná-la no início ou no 

final de uma reunião. 

 Talvez possa obter ajuda para divulgar a sua 

Sessão no local onde esta vai ser realizada, 

por exemplo, expondo um quadro informativo. 

 

Recursos 

 Assegure-se de que descarrega os seus 

recursos a partir do site Amigos na Demência 

(ver instruções na página 30 do seu Manual 

dos Embaixadores) com pelo menos duas 

semanas de antecedência. 

 Deve obter todos os itens acima 

mencionados. 

 Será necessário imprimir ou fotocopiar as 

folhas com “Frases Incompletas” e/ou os 

cartões “Bingo”, assim como os cartões 

“Quem tem razão” (embora estes sejam 

reutilizáveis), conforme a atividade escolhida 

para essa sessão. 

 Poderá também ser útil indicar recursos 

locais, tais como folhetos contendo 

informações sobre serviços locais ou 

anúncios sobre oportunidades de 

voluntariado que possam ser de interesse. 

Pode encontrá-los no site da Alzheimer 

Portugal ou dirigir-se aos serviços da 

Associação mais próximos para obter mais 

informações. Pode ainda obter mais detalhes 

sobre recursos úteis na página 66 do Manual 

dos Embaixadores. 

 

Solicite apoio 

 Não se esqueça que o seu Mentor está 

disponível para o ajudar relativamente à sua 

Sessão de Informação. 

 Na sua área de Embaixador Amigos na 

Demência encontra vários materiais que o 

poderão ajudar. 

 

Pratique e escolha a linguagem a utilizar 
 A prática leva à perfeição, pelo que deve 

utilizar o seu Manual dos Embaixadores e os 

recursos disponíveis no site Amigos na 

Demência para fazer as suas próprias 

anotações e praticar a sua Sessão em voz 

alta. 

 Quando estiver a praticar, tenha sempre em 

mente o impacto das palavras que utilizamos 

quando estamos a falar sobre Demência. A 

linguagem que ouvimos e utilizamos 

influencia o nosso pensamento, que por sua 

vez influencia os nossos sentimentos, o que 

poderá ter impacto no nosso comportamento. 

Pense no impacto que as palavras podem ter 

nos futuros Amigos na Demência que vão 

participar na sua Sessão de Informação, tanto 

a nível negativo como a nível positivo. 

 
 

 
 

 
 

Linguagem  Pensamentos  Sentimentos  Comportamento 

37 

Linguagem a evitar / Linguagem a utilizar 

 
 

Linguagem a evitar Linguagem a utilizar 

“Doente com Demência”  |  “Demente” | 
“Demenciado” 

 

Implica: angústia, infelicidade, vítima 

Resultado: piedade, sentir pena da pessoa 

Comportamento de risco: paternalismo, fazer as 
coisas pela pessoa, assumir tarefas 

“Pessoa com Demência” 

 

Implica:  Uma pessoa que vive com demência 

Resultado:  ver primeiro a pessoa, as suas 
competências, experiências, história 

Comportamento adequado:  falar com a pessoa, 
perguntar-lhe se precisa de ajuda, “fazer com” 

“Deambulação” 

 

Implica: movimentação sem rumo 

Resultado: assumir que não há outro objetivo ou 
intenção que não seja andar 

Comportamento de risco: ignorar a pessoa, levá-
la de novo a sentar-se 

“Andar / Caminhar” 

 

Implica: Realizar uma ação positiva, com objetivo 

Resultado: ter em consideração o objetivo da 
pessoa ou necessidade não satisfeita 

Comportamento adequado: compaixão, 
compreensão do motivo,  conhecimento 

“Agressividade” 

 

Implica: zanga, perigo, imprevisibilidade 

Resultado: medo, ofensa  

Comportamento de risco: fuga, defensivo, 
ofensivo 

“Frustração” 

 

Implica: Uma pessoa que pode estar infeliz ou 
precisa de ajuda 

Resultado: Descobrir por que razão a pessoa está 
a sentir-se dessa forma 

Comportamento adequado: atender às 
necessidades da pessoa, oferecer apoio, ajudar. 

 
 
 
 
 
  



38 

Introdução e Apresentação 
 
Sobre si: 

 Boas-vindas à Sessão de Informação Amigos 

na Demência. 

 Sou voluntário e entusiasta relativamente à 

Campanha. 

 Fiz formação para ser Embaixador Amigo na 

Demência. 

 Não sou especialista em demência, nem 

formador. 

 No final da Sessão, indicar-vos-ei onde 

podem encontrar mais informações e obter 

apoio. 

 

Sobre o evento: 
Informe onde se situa a saída de incêndios mais 

próxima, incluindo como deixar o edifício em 

segurança e o local de encontro no exterior. 

 

Sobre a Sessão: 
 A Sessão terá a duração de 45 – 60 minutos. 

 Incluirá algumas atividades e oportunidades 

para partilha de ideias, mas não haverá 

intervalo. Contudo, se alguém necessitar de ir 

à casa de banho, esta situa-se.... (indicar 

onde). 

 A Demência pode ser um assunto emotivo, 

pelo que se sentir que precisa de parar um 

momento, sinta-se à vontade para sair e 

apanhar um pouco de ar fresco. Pode 

também decidir sair a qualquer momento. 

 

Atividades quebra-gelo 

 Qual é a primeira palavra que vos vem à 

cabeça quando ouvem a palavra “demência”? 

 Escolha 5-6 palavras da audiência. 

 Essas palavras são demasiado positivas ou 

negativas? 

 Deixe a audiência responder. 

 Não há palavras certas ou erradas. Há 

palavras que refletem uma perceção negativa 

e traduzem a forma como a sociedade encara 

a demência e revelam a importância do 

trabalho que estamos a desenvolver no 

sentido de alterar perceções e fazer face ao 

medo e ao estigma sobre a demência. Estou 

muito entusiasmado por estarem aqui hoje 

para nos ajudarem a construir uma sociedade 

Amiga das Pessoas com Demência. 

 

Campanha Amigos na Demência - o que é? 

 A Campanha Amigos na Demência é uma 

iniciativa da Alzheimer Portugal, que visa 

mudar a forma como o nosso país pensa, age 

e fala sobre a demência 

 O objetivo geral é aumentar a compreensão 

sobre as demências no nosso país e convidar 

os cidadãos a comprometerem-se ativamente 

na melhoria do dia-a-dia das Pessoas com 

Demência.  

 Esta campanha conta com o Alto Patrocínio 

do Presidente da República e o apoio de um 

conjunto alargado de parceiros de referência.    

 Para se tornar um Amigo na Demência, todos 

terão de aprender cinco mensagens-chave 

saber sobre demência e depois comprometer-

se a realizar uma ação amiga na demência. 

Irei pedir-vos que o façam mais tarde na 

Sessão de Informação. 
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Atividade 5 mensagens: Bingo  

Recursos necessários: 

 Mix de diferentes cartões de bingo (que podem ser descarregados na Área de Embaixador do site 

www.amigosnademencia.org), suficientes para serem distribuídos a cada pessoa, a cada par ou a cada 

grupo (consoante a forma de organização da Sessão). 

 Lápis ou canetas. 

Cartão Bingo:

 

1. Instruções: 

 Explique ao grupo que irá ler um conjunto de frases sobre a demência, sendo que em cada uma 

delas estará uma palavra em falta.  

 Os participantes devem descobrir qual a palavra em falta e pesquisá-la no seu cartão de bingo, 

assinalando-a com um círculo – mas não a devem dizer em voz alta. 

 A primeira pessoa (ou par, ou grupo)  a completar uma linha horizontal de quatro palavras deve 

dizer em voz alta “Linha” 

 Esta atividade não é um teste. Por isso, explique aos participantes que não tenham receio de errar. 

Não se preocupem se não tiverem a certeza de qual a resposta correta. Deem o vosso melhor. Não 

irei pedir que digam as vossas respostas em voz alta, por isso não tenham medo de gritar “linha”. 
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Não se preocupem se não tiverem a certeza de qual a resposta correta. Deem o vosso melhor. Não 

irei pedir que digam as vossas respostas em voz alta, por isso não tenham medo de gritar “linha”. 
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2. Comece a ler as frases abaixo, sem dizer a palavra que está em falta: 

 

 

1 -  A Demência não faz parte do ______________ normal.    envelhecimento 

2 -  A Demência é causada por ______________ do cérebro. doenças 

3 -  A Doença de ______________ é a forma mais comum de Demência. Alzheimer 

4 -  A Demência é ______________, o que significa que os sintomas se vão agravando 

gradualmente.  

progressiva 

5 -  A Doença de Alzheimer começa por afetar a ______________. 
memória a 
curto prazo 

6 -  A Demência não se resume à ______________. 
perda de 
memória 

7 -  A Demência também pode afetar a ______________. 
perceção 

8 -  Em fases iniciais, as Pessoas com Demência ainda podem ______________ 

eficazmente. 

comunicar 

9 -  Uma em cada catorze pessoas com mais de ______________ tem demência. 
65 anos 

10 -  É possível ______________ melhor com demência 
viver 

11 -  A pessoa é muito ______________ do que a demência 
mais 

12 -  Ser amigo é transformar aprendizagem em ______________. 
ação  

 

3. Quando uma pessoa (ou par, ou grupo) gritar “linha”, incentive a que todos os participantes festejem 

com palmas para o vencedor! 

4. Repita as frases que já tinha lido, pedindo ao grupo que complete (em voz alta) com a palavra em falta. 

Use a secção “Compreensão das Mensagens” (página 43) para explicar cada uma e gerar discussão 

sobre cada assunto. 

5. Explique ao grupo que irá continuar o jogo e para vencer devem circundar todas as palavras no cartão 

de bingo. 

6. Continue a ler as frases até ter um vencedor (todos são vencedores)! 

7. Explique as frases em falta, utilizando de novo a secção “Compreensão das Mensagens” (página 43). 

8. No final da atividade, repita rapidamente as 5 mensagens chave (frases 1, 2, 6, 10 e 11). 
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Atividade 5 mensagens: Frases Incompletas  

Recursos necessários: 

 Ficha de Frases Incompletas  (que podem ser descarregados na Área de Embaixador do site 

www.amigosnademencia.org), suficientes para serem distribuídos a cada pessoa, a cada par ou a cada 

grupo (consoante a forma de organização da Sessão). 

 Lápis ou canetas. 

Ficha de Frases Incompletas: 

 

1. Peça aos participantes para se juntarem em pares ou grupos pequenos. Dê a cada par ou grupo uma 

cópia das Fichas de Frases Incompletas. 

 

2. Peça aos participantes que façam a ligação entre as frases. Podem fazê-lo: 

 Desenhando uma linha entre o início da frase e o final correspondente; 

 Escrevendo o número correspondente no quadrado. 
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3. Quando todos os grupos terminarem, dê as respostas uma a uma. Leia a primeira parte da frase e peça 

ao grupo para dizer como termina. 

Frases Completas: 

1. A Demência não faz parte do envelhecimento normal. 

2. A Demência é causada por doenças do cérebro. 

3. A Doença de Alzheimer é a forma mais comum de Demência. 

4. A Demência é progressiva, que significa que os sintomas se vão agravando gradualmente. 

5. A doença de Alzheimer começa normalmente por afetar a memória a curto prazo. 

6. A Demência não se resume à perda de memória. 

7. A Demência também pode afetar a perceção. 

8. Em fases iniciais, as Pessoas com Demência ainda podem comunicar eficazmente. 

9. Uma em cada catorze pessoas com mais de 65 anos tem demência. 

10. É possível viver melhor com demência. 

11. A pessoa é muito mais do que a demência. 

12. Ser Amigo na Demência é transformar aprendizagem em ação.  

 

4. Se as respostas estiverem corretas, utilize a secção “Compreensão das Mensagens” (página 43) para 

explicar cada uma e gerar discussão sobre cada assunto. Se estiverem erradas, pergunte a outros 

grupos se têm alguma resposta diferente, até encontrarem a resposta certa.  

 

5. No final da atividade, repita rapidamente as 5 mensagens chave (frases 1, 2, 6, 10 e 11). 
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Atividade 5 mensagens: Compreensão das Mensagens  

Estas frases devem ser utilizadas como parte das atividades de Bingo e Frases Incompletas.  

As cinco mensagens-chave estão assinaladas com um asterisco* 

 

1. * A Demência não faz parte do envelhecimento normal. 

Esta é a nossa primeira mensagem-chave. 

P.:  O que pensam que quero dizer com isto? 

R.: Existe ainda muito desconhecimento e estigma, associando-se os esquecimentos à idade. No entanto, 

apesar de afetar sobretudo as pessoas mais velhas, a demência não faz parte do envelhecimento normal. 

Pessoas mais novas também podem desenvolver demência, ou seja, pessoas com menos de 65 anos. 

 

2. * A Demência é causada por doenças do cérebro 

Esta é a nossa segunda mensagem-chave. 

Como qualquer órgão do nosso corpo, o nosso cérebro também pode ser afetado por doenças.  Vamos 

imaginar que o cérebro é uma coleção de milhares de luzes, cada uma representando uma memória, uma 

capacidade ou uma função. Agora, imaginemos que a demência está a fazer com que algumas dessas luzes 

fiquem intermitentes, diminuam de intensidade ou desliguem completamente. 

Tal como noutras doenças, um estilo de vida saudável que inclua exercício físico regular, dieta equilibrada e 

não fumar pode ajudar a diminuir o risco de desenvolver demência. O que é bom para o seu coração, 

também é bom para o seu cérebro! 

 

3. A Doença de Alzheimer é a forma mais comum de Demência. 

P.:  Qual é a diferença entre demência e doença de Alzheimer? 

R.: Demência descreve um conjunto de sintomas. A Doença de Alzheimer é um dos tipos de demência.  

P: Então, que outros tipos existem? 

R: Existem mais de 100 tipos de demência. Além da Doença de Alzheimer as mais comuns são a Demência 

Vascular, a Demência de Corpos de Lewy e a Demência Frontotemporal. 
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8. Em fases iniciais, as Pessoas com Demência ainda podem comunicar eficazmente. 

9. Uma em cada catorze pessoas com mais de 65 anos tem demência. 

10. É possível viver melhor com demência. 

11. A pessoa é muito mais do que a demência. 

12. Ser Amigo na Demência é transformar aprendizagem em ação.  
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4. A Demência é progressiva, que significa que os sintomas se vão agravando 
gradualmente. 

Todos os tipos de demência são progressivos, embora de forma diferente. Por exemplo, a doença de 

Alzheimer tem uma progressão gradual, enquanto que a Demência Vascular progride por etapas. 

P.:   Por que razão é importante saber que tipo de demência alguém tem? 

R.:   Saber de que tipo de demência se trata pode ajudar a que se apoie melhor a pessoa. 

 

5. A doença de Alzheimer começa normalmente por afetar a memória de curto 
prazo. 

A perda de memória é o sinal mais frequentemente associado à Doença de Alzheimer e o que mais 

rapidamente leva as pessoas a consultarem o médico no sentido de receberem um diagnóstico. 

P.:   Por que razão alguém preocupado com a sua memória não iria consultar o médico? 

R.:   Medo, estigma. A campanha Amigos na Demência é precisamente orientada para que se fale mais sobre 

demência e, dessa forma, se reduza o medo e o estigma. 

 

6. * A Demência não se resume à perda de memória. 

Esta é a nossa terceira mensagem-chave. 

P.:   Voltando às luzes referidas acima, que funções controladas pelo cérebro poderiam vir a ser afetadas 

pela demência? 

R.:   Exemplos possíveis: 

 Comunicação – esquecer palavras ou utilizar palavras erradas, por exemplo, dizer cão em vez de 

cavalo. 

 Competências motoras, como movimentos aprendidos – conseguir utilizar faca e garfo, pentear o cabelo 

ou escovar os dentes. 

 Sequenciação – dificuldade a realizar tarefas, por exemplo, vestir duas camisolas mas não a saia. 

 Alterações da inibição – por exemplo, ser normalmente uma pessoa sossegada e tímida e passar a ser 

extrovertida. 

 Orientação – por exemplo, não saber como voltar para casa. 

Tal como as luzes podem ser afetadas, qualquer função do cérebro pode vir a ser afetada pela demência. 
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7. A Demência também pode afetar a perceção. 

Alguns exemplos: 

 Soalhos brilhantes podem parecer chão molhado e a pessoa fica com medo de escorregar. 

 Uma toalha de mesa com padrão representando frutos pode parecer real e a pessoa pode tentar pegar 

numa peça de fruta. 

 Um tapete com um padrão em redemoinho pode parecer cobras. 

Imaginem que estavam numa grande avenida e queriam ir a uma loja com alguém com demência que tem 

problemas de perceção. Em frente da loja existe um tapete preto. 

P.:   O que poderia parecer? 

R.:   Um buraco. 

P.:   O que poderia fazer a pessoa se não conseguisse comunicar o motivo por que não queria dar um passo 

em frente para entrar na loja? 

R.:  Recusar-se a passar pelo “buraco”, afligir-se, ficar perturbada. 

P.:   Se estivessem com a pessoa que estava a recusar entrar na loja e estivessem pessoas a passar, 

apontando e rindo, como pensam que se sentiriam? 

R.:   Embaraçados, frustrados, incomodados. 

P.:   De que forma seria diferente a situação se alguém que estivesse perto fosse um Amigo na Demência e, 

por isso, compreendesse melhor este comportamento? 

R.:   Não teria necessariamente de intervir, mas não pararia, não ficaria a olhar ou a apontar, e, assim, seria 

mais fácil para o acompanhante da pessoa e para a própria pessoa. 

Os Amigos na Demência pretendem apoiar todas as pessoas que vivem com Demência – o que não significa 

apenas as Pessoas com Demência, mas também os amigos chegados, familiares e cuidadores que também 

são pessoas que “vivem com” Demência. 

 

8. Em fases iniciais, as Pessoas com Demência ainda podem comunicar 
eficazmente. 

Como já referido, algumas Pessoas com Demência podem ter dificuldades com a comunicação, mas há 

muito que podemos fazer para as ajudar. 

P.: Quando está a falar com alguém com demência, o que se pode fazer para a ajudar? 
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R.: Exemplos possíveis: 

 Ouvir – incentive e, se necessário, repita o que percebeu para se certificar de que percebeu 

corretamente. 

 Reduzir distrações – desligue aparelhos de TV ou desloque-se para uma zona mais sossegada. 

 Fale devagar – fale com clareza e calma, utilizando frases curtas. 

 Pense na linguagem corporal - mantenha o contacto visual e assegure-se de que a sua expressão 

facial corresponde à sua mensagem. 

 Utilize ajudas - pode utilizar pistas visuais, como palavas escritas, quadros ou objetos. 

 O que quer que faça, nunca fale da Pessoa com Demência como se ela ali não estivesse. As Pessoas 

com Demência continuam a merecer o nosso respeito. 

 

9. Uma em cada catorze pessoas com mais de 65 anos tem demência. 

Embora não se possa ver a Demência, esta é mais prevalente do que se possa pensar. 

Esta é uma das razões por que é tão importante que tenha sido criada a Campanha Amigos na Demência. 

Quase todas as pessoas das nossas relações conhecem alguém com Demência, pelo que é muito 

importante conhecer a doença e apoiar os que vivem com ela. 

 

10. * É possível viver melhor com demência. 

Esta é a nossa quarta mensagem-chave. 

As Pessoas com Demência, em fases iniciais, podem continuar a ser capazes de trabalhar, conduzir e 

relacionar-se com os outros. O que cada um é capaz de fazer, com que grau de autonomia, e durante quanto 

tempo, irá variar de pessoa para pessoa. 

Viver melhor com demência significa coisas diferentes para pessoas diferentes. Não significa que a 

demência não implique desafios. O importante é criar um ambiente que facilite a ocupação e o lazer, assim 

como a participação social das pessoas com demência. 

P: O que é que uma pessoa precisa para viver melhor com demência? 

R: Apoio e compreensão!  

 

 

 

47 

11. * A pessoa é muito mais do que a demência 

Esta é a nossa quinta mensagem-chave. 

Tal como quando olhamos para uma pessoa com cancro ou diabetes e vemos antes de mais uma pessoa, ou 

seja, a pessoa é muito mais do que a demência. 

Cada pessoa tem uma história de vida, gostos e hábitos que a tornam única.  

Se uma senhora sempre gostou de se maquilhar, pentear ou ter unhas pintadas é importante manter estes 

hábitos e rituais que a fazem sentir-se bem consigo mesma. Temos de pensar que os comportamentos da 

pessoa, por muito estranhos ou desadequados que possam parecer, têm uma justificação. O grande desafio 

está em não julgar a pessoa com demência e tentar compreender o significado das suas ações. A pessoa 

com demência não tem culpa de não se lembrar ou não conseguir expressar aquilo que a pode estar a 

perturbar. 

 

P.:  Como é que é uma Pessoa com demência? 

R.: Como qualquer um de nós.Por isso, não devemos nunca dizer “doente” ou “demente”. 

P.:  Então, como seria mais correto? 

R.: Usarmos a expressão “Pessoa com Demência” porque assim vemos a pessoa em primeiro lugar, não 

apenas a demência. 

 

Um exemplo inspirador: 

Num Lar de idosos do Nordeste de Inglaterra, uma das residentes, uma Pessoa com Demência, estava 

constantemente a tamborilar em todas as superfícies. Toque, toque, toque. Toque, toque, toque. Isto tornava-

se muito incomodativo tanto para os funcionários, como para os outros residentes, especialmente porque não 

podiam fazer atividades quando ela estava a fazê-lo. 

Um dia, a sua sobrinha veio da Austrália para a visitar. Naturalmente, a primeira pergunta que fez foi “Porque 

está ela a fazer isto?!”. Lamentavelmente, ela não sabia. 

Os funcionários do Lar passaram o resto da tarde com a sobrinha, tentando obter mais informações sobre a 

residente. 

Uma das coisas que descobriram foi que durante a II Guerra Mundial, esta tinha trabalhado em Bletchley 

Park e tinha ajudado a decifrar o código Enigma que ajudou ao fim da guerra. Ela estava a receber 

mensagens transmitidas em código Morse! Em vez de “toque, toque, toque” talvez fosse, “ponto, ponto, 

travessão”. 
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R.: Exemplos possíveis: 

 Ouvir – incentive e, se necessário, repita o que percebeu para se certificar de que percebeu 
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11. * A pessoa é muito mais do que a demência 

Esta é a nossa quinta mensagem-chave. 

Tal como quando olhamos para uma pessoa com cancro ou diabetes e vemos antes de mais uma pessoa, ou 

seja, a pessoa é muito mais do que a demência. 

Cada pessoa tem uma história de vida, gostos e hábitos que a tornam única.  

Se uma senhora sempre gostou de se maquilhar, pentear ou ter unhas pintadas é importante manter estes 

hábitos e rituais que a fazem sentir-se bem consigo mesma. Temos de pensar que os comportamentos da 

pessoa, por muito estranhos ou desadequados que possam parecer, têm uma justificação. O grande desafio 

está em não julgar a pessoa com demência e tentar compreender o significado das suas ações. A pessoa 

com demência não tem culpa de não se lembrar ou não conseguir expressar aquilo que a pode estar a 

perturbar. 

 

P.:  Como é que é uma Pessoa com demência? 

R.: Como qualquer um de nós.Por isso, não devemos nunca dizer “doente” ou “demente”. 

P.:  Então, como seria mais correto? 

R.: Usarmos a expressão “Pessoa com Demência” porque assim vemos a pessoa em primeiro lugar, não 

apenas a demência. 

 

Um exemplo inspirador: 

Num Lar de idosos do Nordeste de Inglaterra, uma das residentes, uma Pessoa com Demência, estava 

constantemente a tamborilar em todas as superfícies. Toque, toque, toque. Toque, toque, toque. Isto tornava-

se muito incomodativo tanto para os funcionários, como para os outros residentes, especialmente porque não 

podiam fazer atividades quando ela estava a fazê-lo. 

Um dia, a sua sobrinha veio da Austrália para a visitar. Naturalmente, a primeira pergunta que fez foi “Porque 

está ela a fazer isto?!”. Lamentavelmente, ela não sabia. 

Os funcionários do Lar passaram o resto da tarde com a sobrinha, tentando obter mais informações sobre a 

residente. 

Uma das coisas que descobriram foi que durante a II Guerra Mundial, esta tinha trabalhado em Bletchley 

Park e tinha ajudado a decifrar o código Enigma que ajudou ao fim da guerra. Ela estava a receber 

mensagens transmitidas em código Morse! Em vez de “toque, toque, toque” talvez fosse, “ponto, ponto, 

travessão”. 
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P.:   O que pensa que se alterou para a residente depois disto? 

R.:   A atitude das pessoas mudou – começaram a vê-la como uma heroína. Os jornais locais deslocaram-se 

ao Lar para escreverem a sua história e os Escuteiros também, para comunicarem à distância com a 

residente em código. 

P.:   Que impacto pensa que isto teve para a residente? 

R.:   A interação e  a participação positivas tê-la-ão feito sentir-se valorizada, mais feliz, participativa, o que a 

fez viver melhor, apesar de ter um diagnóstico de Demência. 

Isto revela bem que, de facto, a pessoa é muito mais do que a demência 

 

12. Ser Amigo na Demência é transformar aprendizagem em ação. 

No final da Sessão de hoje vou pedir-vos que pensem sobre o que podem fazer no vosso dia-a-dia para 

ajudar as pessoas com demência a viver melhor. Para começar, eis alguns exemplos de ações com que 

outros Amigos na Demência se comprometeram:  

 Se a pessoa à sua frente, no supermercado, estiver com dificuldades, seja paciente, não critique. 

 Publique uma selfie nas suas redes sociais informando que se tornou um Amigo na Demência e 

encoraje outros a participarem numa Sessão. 

 Alguns jornalistas acordaram nunca mais utilizarem a expressão “doente com demência”, “doente de 

Alzheimer” ou “demente”. Uma pequena alteração para eles, mas que é enorme para nós! 

P.:   Que implica a expressão “doente com demência”, “doente de Alzheimer” ou “demente”?   

R.:   Mágoa, angústia, vítima, alguém sentir pena por... Sugere que não é possível viver melhor com 

demência e reduz a pessoa à sua doença. 

Se, em vez desta expressão, se utilizar “pessoa com demência”, vê-se primeiro a pessoa e não apenas a 

demência. 

 

Termine recapitulando com o grupo as cinco mensagens-chave: 

 A demência não faz parte do envelhecimento normal 

 A demência é causada por doenças do cérebro 

 A demência não se resume à perda de memória 

 É possível viver melhor com demência 

 A pessoa é muito mais do que a demência 
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Como é que a Demência afeta o nosso cérebro:  
A analogia da Estante 
 

Preparar o cenário 

Vou explicar-vos o que é a Demência da mesma forma como me explicaram a mim, o que vos ajudará a 

perceber a forma como a Demência pode afetar uma pessoa. Não se trata de uma explicação científica e, 

lembrem-se, que a Demência afeta cada pessoa de uma forma diferente. 

 

Como é que a Demência me afeta? 

Imaginem que tenho 80 anos. Ao meu lado encontra-se uma estante, da mesma altura que eu. (Use as mãos 

para demonstrar a altura da estante). 

Cada livro representa uma memória ou um facto. (Use as mãos para mostrar cada uma das prateleiras). 

 Na prateleira superior encontram-se os meus livros mais recentes, correspondendo, por exemplo, ao 

que comi ao pequeno-almoço esta manhã. 

 Ao nível dos meus ombros, encontram-se os livros dos meus 60 anos, correspondendo, por exemplo, à 

minha festa da reforma. 

 Ao nível dos meus joelhos, encontram-se os livros dos meus 20 anos, correspondendo, por exemplo, à 

forma como encontrei o meu companheiro / a minha companheira. 

 Ao nível dos meus pés, encontram-se os livros da minha infância, correspondendo, por exemplo, a 

quando fui para a escola. 

 

A Demência fez com que a minha estante abanasse de um lado para o outro. 
 

P.:   Quando as estantes começam a abanar o que acontece aos livros? 

R.:   Caem. (Abane os braços para mostrar como a prateleira superior abana mais). 

P.:   E de onde começam a cair primeiro? 

R.:   Da prateleira superior. (Utilize a sua mão para mostrar os livros a caírem da prateleira superior). 

Conforme a Demência vai progredindo, as prateleiras superiores vão-se esvaziando e as memórias vão 

desaparecendo. Por isso, aquilo que permanece são as memórias da parte inferior da estante, anteriores na 

minha vida, que apesar de não serem as mais recentes, serão as únicas de que me lembro. (Demonstre as 

prateleiras superiores a esvaziar). 
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Exemplo: 

Se os únicos livros que continuam firmes na minha estante são os de uma prateleira inferior, quando eu 

estava nos meus 20 anos, poderei estar a “viver” nos anos 50. 

P.:   Se for preparar uma chávena de chá, o que estará diferente na minha cozinha? 

R.:   A configuração, os eletrodomésticos, a chaleira será elétrica, etc. 

P.:   Encho a chaleira e o que poderei fazer então? 

R.:   Colocá-la em cima do fogão. 

P.:   O que (na qualidade de meu cuidador, meu amigo ou familiar) será tentado a fazer? 

R.:   Impedir-me de preparar o chá, o que poderá fazer sentir-me frustrado, aborrecido ou zangado. 

P.:   Dependendo das minhas circunstâncias, o que se poderia fazer em alternativa? 

R.:   Trocar a chaleira por uma de apito, e então eu poderia continuar a preparar o meu chá, ou pedir à 

pessoa que ajude nas restantes tarefas, como ir buscar a saqueta ou a chávena. 

Isto prova que, adaptando a realidade a cada pessoa, podemos ajudar a viver melhor com Demência. 

 

Diferentes partes do cérebro são afetadas de forma distinta 

O que disse até ao momento pode fazer-vos pensar que uma pessoa com Demência perde tudo, mas, na 

verdade, apenas vos falei de uma parte do cérebro... 

Estante Factual (hipocampo) 
 Controla os dados factuais e biográficos, tais como rostos, nomes, datas, números, etc. 

 Representa uma estante feita de uma frágil peça de madeira que foi construída precariamente. 

 Não é muito resistente à Demência – move-se muito e os livros caem com facilidade.  

(Demonstre-o movimentando os seus braços). 

 

Contudo, há outra parte do meu cérebro que se pode apresentar como uma estante separada. 

(Demonstre-o no outro lado do seu corpo). 

 

Estante Emocional (amígdala) 
 Controla os meus sentimentos e emoções. 

 Representa uma estante feita de carvalho sólido. 

 É mais resistente à Demência, pelo que os conteúdos estarão mais seguros durante mais tempo. 

(Demonstre-o movimentando de novo os seus braços, mas menos do que anteriormente).  

A cada livro da minha estante factual corresponde um livro da minha estante emocional. 
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   Exemplos 

   Por exemplo: 
 Na estante factual, tenho uma memória do professor que tive na escola. (Mostre-o, ao nível dos joelhos, 

na estante factual). 

 Na estante emocional, tenho a sensação de inspiração quando ele me ensinava (“Associe” à prateleira 

correspondente na estante emocional). 

    

   Exemplo negativo 

   Um familiar veio visitar-me e desentendemo-nos porque não me lembro do seu nome. (Demonstre-o na 

estante factual). 

   P.:   Como me sinto nesse momento? 

   R.:  Triste, preocupado, zangado. (Demonstre-o na estante emocional). 

   Vai-se embora pensando que esse desentendimento não tem importância porque eu vou esquecer o que 

aconteceu. 

   P.:   Posso esquecer a discussão e mesmo a sua visita, (mostre o “livro” a cair da estante factual) mas o que 

permanecerá em mim? 

   R.:   Sentimentos de tristeza, preocupação e zanga. (Demonstre-o na estante emocional). 

 

Exemplo positivo 

Outro familiar vem visitar-me num dia diferente, vamos sair e passamos um tempo muito agradável. Vamos à 

praia e comemos um gelado. (Demonstre-o na estante factual). 

P.:   Como me sinto nesse momento? 

R.:   Amado, feliz, contente. (Demonstre-o na estante emocional). 

Quando regressamos a casa, esqueci o gelado e mesmo o dia todo em que estive fora (mostre o “livro” a sair 

da estante factual) e o familiar poderá pensar que não voltará a visitar-me porque eu não me lembro nem 

dele, nem da visita. 

P.:   Posso esquecer a visita porque aquele livro sai  da minha estante factual, mas o que permanece em 

mim? 

R.:   Sentimentos de amor, felicidade, conforto. (Demonstre-o na estante emocional). 

Posso esquecer o que fizemos mas sei que me sinto seguro e feliz – é o mais importante.  

Esta é a razão por que encorajamos todos o que conheçam alguém com Demência a continuarem a visitá-los 

– a pessoa é muito mais do que a Demência e é possível viver melhor com Demência. 
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Atividade de Reflexão: Quem tem razão? 
 

Recursos necessários: 

 Folhas de papel “Quem tem razão?” (disponíveis no site Amigos na Demência), em número suficiente 

para cada um dos participantes e dobradas para que ninguém possa ver o que lá está. 

 Texto que se encontra nas folhas de papel: 

Imagine que tem 73 anos e foi-lhe diagnosticada a Doença de Alzheimer há seis anos. Vive 

com o seu/sua companheiro/a em vossa casa. 

 

1. Peça a todas as pessoas do grupo que se alinhem com as costas contra a parede, todos a olhar para si. 

Devem ter espaço à sua frente de modo a poderem dar 10 passos em frente. 

 

2. Dê a cada um uma folha de papel; diga-lhes para lerem a informação que lá se encontra, mas sem o 

revelarem. 

 
 

3. Explique ao grupo: 

Coloquem-se no lugar da personagem que está descrita no papel que vos entreguei e verifiquem se 

conseguem realizar várias das tarefas que vos vou ler em voz alta. Se acharem que conseguem realizar a 

tarefa, deem um passo em frente. Caso contrário, permaneçam no lugar em que estão. Dei a alguns de vós 

informações limitadas de modo a que possam tentar fazer o vosso melhor com as informações de que 

dispõem. 

 

4. Leia em voz alta as seguintes perguntas: 

 Consegue preparar uma chávena de chá sem ajuda? 

 Consegue passar a ferro? 

 Consegue votar numa eleição, com base numa decisão informada? 

 Consegue vestir-se sozinho? 

 Consegue seguir o assunto de um programa de TV? 

 Consegue deslocar-se a um estabelecimento local e regressar em segurança? 

 Consegue ainda relacionar-se com o seu companheiro/sua companheira? 

 Consegue somar as despesas mensais numa máquina de calcular? 

 Consegue preparar sozinho uma tosta de queijo? 

 Consegue fazer palavras cruzadas? 
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5. Quando tiver lido em voz alta todas as perguntas, diga aos participantes para ficarem onde estão e que 

olhem à sua volta para verem a posição dos outros. Chame a atenção para o facto de se encontrarem 

em lugares diferentes, uma vez que os passos que avançaram foram diferentes. 

 

6. Peça a um participante que leia em voz alta o texto da sua folha. Se necessário, peça a outro 

participante que faça o mesmo. Possibilite que o grupo conclua que todos têm o mesmo conteúdo no 

papel que lhes foi dado. 

Cada pessoa com Demência é única. 

P.:   Estava alguém certo? E errado? 

R.:   Ninguém estava certo e ninguém estava errado. 

P.:  O que sabíamos sobre a pessoa? 

R.:   Não muito! Por exemplo, podem ter trabalhado num café durante 30 anos e, assim, faziam tostas de 

queijo todos os dias. 

P.:   O que sabíamos sobre o seu companheiro/a sua companheira? 

R.:   Não muito! Podem ter sido os cuidadores principais do seu companheiro / da sua companheira. 

P.:    Saber que o diagnóstico tinha sido feito há 6 anos acrescentou alguma coisa? 

R.: Não muito! Podia ter sido diagnosticado numa fase inicial ou tardia do percurso da sua demência. 

Isto prova que a demência progride de uma forma única em cada indivíduo. 

 

Diferentes tipos de demência afetam o cérebro de formas e ritmos diferentes. Mas há outros 

aspetos que também influenciam a forma como cada um vive com demência: as suas 

circunstâncias individuais, as pessoas que as rodeiam e o contexto em que vivem.  

 

Todos fazemos suposições. 

P.:   Por que razão pensam que todos fizeram escolhas diferentes com a informação disponibilizada? 

R.:   Alguns podem ter baseado as suas decisões em pessoas que conhecem, outros podem ter tido muito 

pouca informação, o que os terá levado a conjeturas e outros irão ajuizar de acordo com as suas suposições 

sobre a Demência e as suas circunstâncias pessoais. 

P.:   Qual seria o impacto na pessoa se assumíssemos que podia ou não fazer uma coisa, por exemplo, 

preparar uma sandwich? Como poderia a pessoa sentir-se? 
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para cada um dos participantes e dobradas para que ninguém possa ver o que lá está. 

 Texto que se encontra nas folhas de papel: 

Imagine que tem 73 anos e foi-lhe diagnosticada a Doença de Alzheimer há seis anos. Vive 

com o seu/sua companheiro/a em vossa casa. 

 

1. Peça a todas as pessoas do grupo que se alinhem com as costas contra a parede, todos a olhar para si. 

Devem ter espaço à sua frente de modo a poderem dar 10 passos em frente. 

 

2. Dê a cada um uma folha de papel; diga-lhes para lerem a informação que lá se encontra, mas sem o 

revelarem. 

 
 

3. Explique ao grupo: 

Coloquem-se no lugar da personagem que está descrita no papel que vos entreguei e verifiquem se 

conseguem realizar várias das tarefas que vos vou ler em voz alta. Se acharem que conseguem realizar a 

tarefa, deem um passo em frente. Caso contrário, permaneçam no lugar em que estão. Dei a alguns de vós 

informações limitadas de modo a que possam tentar fazer o vosso melhor com as informações de que 

dispõem. 

 

4. Leia em voz alta as seguintes perguntas: 

 Consegue preparar uma chávena de chá sem ajuda? 

 Consegue passar a ferro? 

 Consegue votar numa eleição, com base numa decisão informada? 

 Consegue vestir-se sozinho? 

 Consegue seguir o assunto de um programa de TV? 

 Consegue deslocar-se a um estabelecimento local e regressar em segurança? 

 Consegue ainda relacionar-se com o seu companheiro/sua companheira? 

 Consegue somar as despesas mensais numa máquina de calcular? 

 Consegue preparar sozinho uma tosta de queijo? 

 Consegue fazer palavras cruzadas? 
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5. Quando tiver lido em voz alta todas as perguntas, diga aos participantes para ficarem onde estão e que 

olhem à sua volta para verem a posição dos outros. Chame a atenção para o facto de se encontrarem 

em lugares diferentes, uma vez que os passos que avançaram foram diferentes. 

 

6. Peça a um participante que leia em voz alta o texto da sua folha. Se necessário, peça a outro 

participante que faça o mesmo. Possibilite que o grupo conclua que todos têm o mesmo conteúdo no 

papel que lhes foi dado. 

Cada pessoa com Demência é única. 

P.:   Estava alguém certo? E errado? 

R.:   Ninguém estava certo e ninguém estava errado. 

P.:  O que sabíamos sobre a pessoa? 

R.:   Não muito! Por exemplo, podem ter trabalhado num café durante 30 anos e, assim, faziam tostas de 

queijo todos os dias. 

P.:   O que sabíamos sobre o seu companheiro/a sua companheira? 

R.:   Não muito! Podem ter sido os cuidadores principais do seu companheiro / da sua companheira. 

P.:    Saber que o diagnóstico tinha sido feito há 6 anos acrescentou alguma coisa? 

R.: Não muito! Podia ter sido diagnosticado numa fase inicial ou tardia do percurso da sua demência. 

Isto prova que a demência progride de uma forma única em cada indivíduo. 

 

Diferentes tipos de demência afetam o cérebro de formas e ritmos diferentes. Mas há outros 

aspetos que também influenciam a forma como cada um vive com demência: as suas 

circunstâncias individuais, as pessoas que as rodeiam e o contexto em que vivem.  

 

Todos fazemos suposições. 

P.:   Por que razão pensam que todos fizeram escolhas diferentes com a informação disponibilizada? 

R.:   Alguns podem ter baseado as suas decisões em pessoas que conhecem, outros podem ter tido muito 

pouca informação, o que os terá levado a conjeturas e outros irão ajuizar de acordo com as suas suposições 

sobre a Demência e as suas circunstâncias pessoais. 

P.:   Qual seria o impacto na pessoa se assumíssemos que podia ou não fazer uma coisa, por exemplo, 

preparar uma sandwich? Como poderia a pessoa sentir-se? 
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R.:   A pessoa poderia sentir-se incompetente ou frustrada. Também poderia sentir-se desmotivada e perder 

confiança. 

Algumas pessoas podem manter durante mais tempo capacidades que outras podem perder mais cedo. Ao 

considerar que uma pessoa não tem capacidade para fazer qualquer coisa, podemos estar a promover a sua 

incapacidade. Embora com as melhores intenções, o “fazer por” em vez de “fazer com” pode abalar a pessoa 

e causar-lhe frustração. 

Que conclusões podemos tirar de tudo isto? 

P.:   Quais foram os principais conhecimentos que retiraram desta atividade? 

R.:   Cada um tem a sua própria perceção relativamente ao que alguém com Demência pode ou não pode 

fazer. As pessoas vivem a Demência de uma forma única, não havendo duas pessoas que  sigam o mesmo 

percurso. Já ouviram a expressão “se conheceu uma pessoa com Demência, conheceu só uma uma pessoa 

com Demência”? 

Com o apoio e a compreensão adequados, as pessoas podem viver melhor com Demência e continuar a 

fazer parte da sociedade. 

Resumo 

As pessoas com Demência podem manter algumas competências e ter dificuldades noutras tarefas. Apenas 

elevando o nosso próprio nível de compreensão e consciencialização poderemos fazer uma diferença 

positiva ao apoiar as pessoas com Demência nessas tarefas. É possível viver melhor com Demência. 

 

Alternativas: 
 

Se não for possível andar ou ficar de pé na sala, a atividade pode ser desenvolvida estando sentados. 

Para isso, peça aos participantes que efetuem um registo do número de tarefas que pensam que a pessoa 

pode realizar. Quando tiver lido todas as perguntas, peça às pessoas que levantem o braço indicando 

quantas tarefas poderiam realizar. 

 

Chame a atenção para o facto de, tal como já dito anteriormente, existir um leque de respostas na sala. 

 

Se estiver a dirigir-se a um grupo grande (mais de 30 participantes), poderá ser mais fácil pedir a 10 

voluntários para participarem em nome do grupo. Coloque-os à frente para participarem na atividade. 

Quando as perguntas tiverem sido lidas e a personagem tiver sido revelada, peça aos voluntários que 

retomem o seu lugar e inclua todos os participantes na discussão. 
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Atividade de Reflexão: Preparar uma chávena de chá 

Recursos necessários: 

 Pedaços de papel em branco (ou pode usar a parte de trás dos cartões do Bingo) 

 Lápis ou canetas 

 

 

1. Peça aos participantes para se juntarem em pares ou grupos e explique que lhes vai dar cinco minutos 

para escreverem os passos que são necessários para realizar uma simples tarefa do dia-a-dia. 

 

2. Peça aos grupos para escrever os procedimentos para preparar uma chávena de chá e para 

contabilizarem o número de passos que são necessários. 

 

3. Dê 5 minutos para cada grupo completar a sua lista. Pode circular pelos grupos durante este tempo para 

ver algumas das listas e as suas discussões e ideias. 

 

4. Se algum dos pares ou grupos não tiver terminado a tarefa em 5 minutos, pergunte quanto passos ainda 

lhes faltaria descrever. 

 

 

Passos que são necessários para preparar uma chávena de chá 

P: Quantos passos têm na vossa lista? 

R: Os grupos vão indicar diferentes números. 

Cada um prepara a sua chávena de chá de uma maneira diferente! 

 

P: Alguém quer partilhar o primeiro passo? 

R: Um dos grupos pode começar por dizer “Encher a chaleira de água”, por exemplo. 

Mas haverá algum passo antes deste? Será preciso identificar a chaleira, entrar na cozinha, decidir preparar 

um chá, decidir que precisa de uma bebida? 

 

P: Alguém quer partilhar o último passo? 

R: Um dos grupos pode dizer “beber o chá”, por exemplo. 

Mas haverá algum passo depois deste? Desligar a chaleira, arrumar o açúcar, sentar numa cadeira para 

beber o chá ou lavar a chávena? 
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R.:   A pessoa poderia sentir-se incompetente ou frustrada. Também poderia sentir-se desmotivada e perder 
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P: O grupo que tem a lista com menor número de passos pode voluntariar-se para ler os primeiros 
quatro passos? 

A: Dê tempo ao grupo para ler os seus passos em voz alta. 

Como podem ver, é fácil combinar várias tarefas num só passo. Por exemplo, “encher a chaleira” pode ser 

dividido em: identificar a chaleira na cozinha; pegar na chaleira; abrir a torneira; colocar água, etc. 

 

P: Agora olhem todos para os vossos passos. Esqueceram-se de algum? 

R: Podem existir muitos mais passos se os subdividirem. 

Quantos passos efetivamente acham que são necessários para preparar uma chávena de chá? Isto 

demonstra que uma tarefa do dia a dia pode ser muito mais complexa do que imaginamos. 

 

P: Enquanto elencavam os passos, houve algum desacordo no grupo ou todos concordaram com o 
método? 

R: ex: Algumas pessoas usam açúcar, outras usam saquetas, ou algumas acrescentam leite. 

 

Isto demonstra que cada pessoa tem preferências, até quando prepara um chá e as Pessoas com 

Demência continuam a ter as suas preferências – a pessoa é muito mais do que a demência. 

 

 

Como é que a demência pode afetar o desempenho das tarefas quotidianas? 

P: Vamos voltar a pensar no nosso cérebro como um conjunto de milhares de luzes. Que funções 
do nosso cérebro são necessárias para preparar uma chávena de chá?  

R: São, de facto, necessárias muitas funções! Por exemplo: 

 Movimento – caminhar até à cozinha e pegar nos objetos; 

 Visão – ver onde é que estão os objetos; 

 Coordenação – coordenar várias tarefas para preparar um chá; 

 Lógica – medir a temperatura ou quantidade de água; 

 Sequência – a ordem dos passos necessários para preparar um chá; 

 Memória – onde é que os objetos estão guardados. 

 

P: se uma destas funções falhar ou estiver comprometida, ainda seremos capazes de preparar 
uma chávena de chá se seguirmos instruções? 
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R: Respostas possíveis: 

 Pode ser difícil seguir instruções; 

 Podemos não conseguir acabar de preparar o chá; 

 Podemos saltar um passo; 

 Podemos não conseguir compreender as instruções; 

 Podemos enganar-nos num ingrediente.  

A Demência não se resume à perda de memória. Qualquer uma das funções que identificámos pode 

ser afetada pela Demência, o que significa que a Pessoa com Demência pode sentir dificuldades em 

realizar tarefas do dia a dia, aparentemente tão simples, como preparar um chá. 

 

Ajudar uma Pessoa com Demência a preparar um chá 

P: Imaginemos uma Pessoa a quem a Demência causou dificuldades de movimento. Que desafios 
pode esta pessoa enfrentar quando tenta preparar uma chávena de chá? 

R: Respostas possíveis: 

 Dificuldade em andar na cozinha; 

 Deixar cair, acidentalmente, a chávena; 

 Dificuldade em segurar na chaleira; 

Como resultado, a pessoa pode sentir-se frustrada e desistir. 

 

P: Tudo dependerá das suas circunstâncias individuais, mas o que poderia ser feito para ajudar a 
pessoa? 

R: Respostas possíveis: 

 Ajudar apenas na parte da tarefa que é mais difícil para a pessoa, por exemplo, verter a água da 

chaleira para a chávena; 

 Preparar o chá juntos, de modo a que a Pessoa imite os passos; 

 Colocar o equipamento e ingredientes juntos, num local de fácil acesso. 

 

P: Se a pessoa for ajudada a preparar uma chávena de chá, como é que se poderá sentir? 

R: Sentir-se-á realizada, satisfeita e que continua independente. Ajudar a pessoa irá fazer com que esta 

continue a viver bem. 

 

As Pessoas com Demência podem ter dificuldades nas tarefas do dia a dia, mas se forem 
ajudadas podem continuar a desempenhar estas tarefas. É possível viver melhor com demência.  
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R: Respostas possíveis: 
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 Podemos não conseguir acabar de preparar o chá; 

 Podemos saltar um passo; 

 Podemos não conseguir compreender as instruções; 

 Podemos enganar-nos num ingrediente.  

A Demência não se resume à perda de memória. Qualquer uma das funções que identificámos pode 
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pode esta pessoa enfrentar quando tenta preparar uma chávena de chá? 
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 Dificuldade em andar na cozinha; 

 Deixar cair, acidentalmente, a chávena; 

 Dificuldade em segurar na chaleira; 

Como resultado, a pessoa pode sentir-se frustrada e desistir. 
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ajudadas podem continuar a desempenhar estas tarefas. É possível viver melhor com demência.  
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Transformar a Aprendizagem em Ação 
 

Recursos necessários: 

 Formulários de Compromisso 

 

Recapitule as cinco mensagens-chave 

 A Demência não faz parte do envelhecimento normal. 

 A Demência é causada por doenças do cérebro. 

 A Demência não se resume à perda da memória. 

 É possível viver melhor com demência. 

 A pessoa é muito mais do que a demência. 

 

Exemplos de ações com que os Amigos na Demência se podem comprometer. 

P.: O que significa para vocês ser “Amigo na Demência”?  

(Oiça algumas sugestões do grupo). 

R.: Para ser um Amigo na Demência deve respeitar as cinco mensagens-chave e comprometer-se com uma 

ação (que pode ser pequena ou grande, no alcance, complexidade ou recursos) em favor das pessoas com 

demência. 

Não existe uma ação que seja demasiado grande ou demasiado pequena.  

Por exemplo, do que aprendemos hoje, tenho a certeza de que todos concordam que é importante mostrar 

paciência e carinho para com as pessoas que vivem com Demência.  

Poderá também: 

 Alterar a sua linguagem quando falar de uma Pessoa com Demência e nunca mais dizer “doente”, 

“demente” ou “demenciado”. 

 Visitar uma Pessoa com Demência que conheça. 

 Inscrever-se junto de um Centro de Investigação sobre Demência, no sentido de manifestar o seu 

interesse em participar em Ensaios Clínicos. 
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Compromisso em realizar ações 

Gostaria agora que discutissem com o vosso companheiro (ou grupo) uma ação específica que escolham 

para realizar. 

Enquanto o fazem, vou entregar-vos um Formulário de Compromisso onde podem encontrar indicações de 

outras ações que podem realizar (Indique as ações sugeridas). 

Se quiserem, podem assinalar uma das ações sugeridas ou escrever a vossa própria ação pessoal.  

(Dê ao grupo 5 minutos para discutirem as suas ações e acabarem de preencher o Formulário e depois 

reúna o grupo de novo.) 

 

P.: Alguém do grupo quer partilhar as ações que escolheu?   

(Oiça algumas sugestões do grupo.) 
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Quem quer ser Amigo na Demência? 

Ser Amigo na Demência é um ato voluntário. Qualquer pessoa que tenha compreendido as mensagens-

chave e se tenha comprometido com uma ação pode ser considerado um Amigo na Demência. 

Agradeço que preencham o Formulário de compromisso. Se alguém quiser saber mais sobre a Campanha 

Amigos na Demência ou sobre a Alzheimer Portugal, encontra os contactos no destacável do Formulário de 

Compromisso. 

Se não quiserem indicar os vossos dados pessoais, podem não o fazer, mas gostaríamos de vos manter 

atualizados sobre a campanha Amigos na Demência e sobre a Alzheimer Portugal. No caso de optarem por 

não fornecer os vossos dados, agradeço que indiquem apenas o vosso ano de nascimento e distrito de 

residência para que possamos ter ideia de onde estão os Amigos na Demência. 

Quando tiverem os vossos Formulários de Compromisso preenchidos, dobrem-nos e coloquem-nos sobre a 

mesa ou entreguem-mos em mão. Depois vou recolhê-los e enviá-los para a Alzheimer Portugal, para que 

sejam todos oficialmente contabilizados como Amigos na Demência. 

Pedimos que, se alguém já estiver registado no site www.amigosnademencia.org não preencha este 

Formulário de Compromisso em papel, de modo a que não seja duplicado.  

Da mesma forma, se preencherem o formulário em papel, pedimos que não façam o registo online. 

 

Agradecimentos e Encerramento da Sessão 

No vosso Formulário de Compromisso encontram as cinco mensagens-chave de que falámos durante a 

nossa Sessão. 

Em caso de dúvidas, ou se quiserem mais informações ou aconselhamentos, estão igualmente indicados os 

contactos. 

Muito obrigado pelo vosso tempo e por estarem a contribuir para tornar a sociedade portuguesa mais amiga 

das Pessoas com Demência. 
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Depois da Sessão de Informação  
 

Segurança: O que fazer se tiver um problema 

Se no decurso da sua Sessão de Informação 

alguém disser algo que o deixe preocupado, não 

deixe de o comunicar, seguindo os procedimentos 

que constam da página 64 do Manual do 

Embaixador. 

 

Envie os seus Formulários de Compromisso 
para a Alzheimer Portugal 

Pode utilizar um dos seguintes meios para enviar 

os Formulários de Compromisso para a Alzheimer 

Portugal: 

 Correio: Utilize os envelopes disponibilizados 

nos packs de materiais para enviar por 

correio todos os Formulários de 

Compromisso que recolheu na Sessão. 

 E-mail: Digitalize todos os Formulários de 

Compromisso que recolheu na Sessão e 

envie para 

amigosnademencia@alzheimerportugal.org 

 

Registe os dados da Sessão de Informação na 
sua Área de Embaixador no site 

Faça login no website Amigos na Demência e 

clique em “Resultados das Sessões” para indicar 

quantos Amigos na Demência conseguiu na sua 

Sessão (ver página 33 do Manual do 

Embaixador). Aí poderá também deixar 

comentários sobre a Sessão, por exemplo, o que 

correu bem, o que correu menos bem, e o 

feedback do grupo. 

 

Espalhe a notícia 

 Divulgando que realizou a Sessão de 

Informação, pode chegar a mais pessoas 

com as mensagens da Campanha Amigos na 

Demência. Pode ainda utilizar a sua notícia 

para promover a sua Sessão seguinte, por 

exemplo, nas suas redes sociais. Consulte no 

site Amigos na Demência o “Kit de Imprensa” 

onde encontrará um esboço de comunicado 

de imprensa pós-sessão que poderá utilizar. 

 Se durante a Sessão tirou fotografias aos 

participantes, por exemplo com a placa “Nós 

somos Amigos na Demência” ou “Eu sou 

Amigo na Demência”, pode publicá-las nas 

redes sociais ou enviar junto com um 

comunicado à comunicação social. 

 

Contacte o seu Mentor 

Gostaríamos muito de saber como correu a sua 

Sessão! Envie-nos um e-mail ou telefone para 

conversarmos sobre a Sessão, principalmente se 

tiver alguma dúvida que gostasse de esclarecer. 

 

Organize a sua próxima Sessão de Informação  

Qual vai ser o próximo desafio? Ponderou realizar 

uma nova sessão para um novo grupo, jovens, por 

exemplo, ou abordar um estabelecimento local? 

Fale com o seu Mentor se precisar de ajuda ou de 

ideias novas. 
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Adaptar a Sessão de Informação  

Grupos maiores ou grupos mais pequenos 

Quando estiver a dinamizar uma Sessão para um 

grupo grande ou um muito pequeno, pode sentir-

se inseguro sobre como conduzir a Sessão – mas 

não se preocupe, continua a ser possível utilizar 

as atividades já referidas e manter a interatividade 

da Sessão! Consulte as nossas dicas tanto para 

grupos grandes como para grupos pequenos, e 

outros, no site Amigos na Demência. Pode ainda 

pedir apoio ao seu Mentor. 

 

Pouco tempo 

Preferimos que as Sessões de Informação durem 

45-60 minutos, de modo a assegurar que todos os 

Amigos na Demência disponham de tempo para 

adquirirem conhecimentos sobre a Demência e 

para refletirem sobre o que aprenderam. Contudo, 

sabemos que existem por vezes boas 

oportunidades para angariar Amigos, mesmo com 

pouco tempo disponível. 

Se pretender realizar uma Sessão com duração 

menor do que os 45-60 minutos, por exemplo, 

numa reunião ou numa conferência, consulte o 

Plano para a Sessão de 30 minutos ou contacte o 

seu Mentor para preparação de um plano para 

uma Sessão mais curta. 

Locais de trabalho 

Se estiver a dinamizar Sessões de Informação em 

locais de trabalho, para pessoas que lidem 

diretamente com o público, há que fazer pequenas 

adaptações de modo a envolver os colaboradores 

e a transmitir-lhes conhecimentos e confiança 

para saberem como agir com uma Pessoa com 

Demência. No site Amigos na Demência, 

concretamente no “Kit para o Envolvimento de 

Negócios Locais”, poderá encontrar informações 

sobre o tema, assim como dicas úteis para 

abordagem e envolvimento de organizações. 

 

Sessões para Grupos Específicos 

Existem guias de Sessões de Informação para 

Grupos Específicos, que se encontram na sua 

área de Embaixador. 

Poderá acontecer por vezes que esteja a dirigir-se 

a uma audiência muito específica ou se encontre 

num cenário pouco usual, e sinta necessidade de 

adaptar a Sessão de forma a ser o mais eficaz 

possível. Estamos sempre a acrescentar no site 

novas dicas e orientações, pelo que primeiro tente 

sempre verificar se lá consta algo que lhe 

interesse. Se mesmo assim tiver dúvidas, contacte 

o seu Mentor que poderá ajudá-lo a encontrar as 

melhores adaptações. 

 

No site Amigos na Demência encontrará todos os recursos mencionados acima e muitos outros, na 

página “Recursos para as Sessões”. Lembre-se de que se está sempre a acrescentar novas dicas, 

pelo que, antes de cada Sessão de Informação, não deixe de consultar a página! 
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Planear as Sessões de Informação 
 

Data 
Prevista 

Destinatários Local Divulgação 
N.º de 

participantes 

Sessão 
Pública ou 

Privada 

Ex:  1 de 

Setembro 

O meu Grupo de 

Leitura 

Na sala onde 

habitualmente nos 

reunimos 

Anunciar 2 

semanas antes 
12 Privada 

      

      

      

      

      

      

      

Número Total de Amigos na Demência   

 

 

Notas: 
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Segurança: o que fazer se tiver um problema? 
 

O que significa segurança? 
 

Todos têm direito a estar seguros. Segurança significa proteger as pessoas de abusos ou negligência e 

devemos assegurar que estamos a fazer o possível para proteger os membros da nossa sociedade. Significa 

isto que, se numa Sessão de Informação ouvir algo que de alguma forma o deixe preocupado, deve utilizar o 

diagrama abaixo no sentido de garantir que o problema está a ser acompanhado. 

 

 
 

 

 

 
 

Está preocupado com a segurança e o bem-
estar de alguém?  

Trata-se de uma emergência ou foi cometido um 
crime? 

Ligue para o 112 e exponha a situação. 
 

Depois, informe o seu Mentor, via email,  sobre 
as medidas tomadas 

A sessão de Informação decorreu no seu local 
de trabalho? 

-   Siga os procedimentos de segurança do seu 
local de trabalho. 
-    Informe o seu Mentor sobre as medidas 
tomadas, via email, indicando no Assunto: 
Problema de Segurança 

A Sessão de Informação teve lugar durante o 
horário laboral (9h - 17h) 

Ligue para o seu Mentor Amigos na Demência, 
fornecendo os elementos para registo do 

problema 

Informe o seu mentor sobre as medidas 
tomadas, via email, indicando no assunto: 

Problema de Segurança 

SIM 

SIM 

SIM 

NÃO 

NÃO 

SIM 

NÃO 

Dados a registar: 
 Data e hora 

 Local 

 Nomes das pessoas envolvidas (se 

conhecidos) 

 Palavras exatas utilizadas 
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Check-list para a realização de uma Sessão de 
Informação Pública 

Local:  Data  

Morada:    
    

Contacto:    
  
 
 
Saúde e Segurança  Sim Não Observações 
O espaço está coberto por um Seguro de Responsabilidade Civil?   □ □  
Os espaços sem Seguro de Responsabilidade Civil não podem ser utilizados para Sessões de Informação Públicas. 
O espaço tem um Plano de Evacuação de Emergência?  □ □  
Recomendamos que não utilize espaços sem um plano de prevenção para situações de risco. 
O mapa de evacuação do edifício está afixado em local visível?  □ □  
O Plano de Evacuação de Emergência está disponível, de modo a que possa ter acesso 
ao mesmo e explicar os principais procedimentos na sua Sessão? □ □ 

 

Os procedimentos em caso de emergência são uma parte essencial da sua Sessão de Informação e devem ser explicados na 

introdução. 

    
Acessibilidade  Sim Não Observações 
O espaço é acessível a pessoas com cadeira de rodas?  □ □  

Se o espaço não for acessível a pessoas com mobilidade reduzida, deverá dar esta indicação nos materiais de divulgação da Sessão, 

de modo a que não exista nenhum descontentamento por parte de algum eventual participante. 

    

Serviços Sim Não Observações 
O espaço tem casas de banho?  □ □  

Se não, onde ficam as mais próximas?     

O espaço dispõe de estacionamento?  □ □  

O espaço é acessível por transportes públicos?  □ □  

Pode ser útil incluir informação sobre o estacionamento e opções de transporte nos materiais de divulgação da Sessão. 
A disposição da sala é adequada à Sessão de Informação?  □ □  

Se preferir uma disposição diferente, é recomendável que peça aos responsáveis pelo espaço que possam preparar a sala antes da sua 

chegada ou pedir permissão para chegar mais cedo e preparar a sala. 

    

Divulgação Sim Não Observações 
O espaço tem um quadro de divulgação ou espaço onde possa afixar um cartaz para 
divulgar antecipadamente a Sessão de Informação? 

 □ □  

Se sim, peça autorização para o efeito e questione com quanto tempo de antecedência poderá afixar o/os cartaz/es. 
O espaço tem website próprio e redes sociais?  □ □  

Se sim, peça para fazerem divulgação da Sessão e questione com quanto tempo de antecedência poderão divulgá-la.  

 

 
 

Deve guardar esta check-list até ao final da realização da Sessão de Informação ou guardá-la caso pretenda realizar mais 
Sessões no mesmo espaço.  
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Contactos e Recursos 
 

O seu Mentor Amigos na Demência 

O seu Mentor forma novos Embaixadores e apoia-os ao longo de todo o seu percurso na Campanha Amigos 

na Demência. Pode contactá-lo sempre que precisar de apoio ou tiver alguma dúvida. 

O meu mentor: 

Nome:  

Telefone:  

E-mail:   

 

Website: www.amigosnademencia.org  

Deve aceder ao website para registar as suas Sessões de Informação e registar o número de Amigos na 

Demência que conseguiu alcançar em cada Sessão, assim como para ter acesso a todos os materiais 

imprescindíveis para desempenhar o seu papel de Embaixador Amigos na Demência. 

 

Email: amigosnademencia@alzheimerportugal.org 

Qualquer pessoa pode enviar um email à Equipa Amigos na Demência, com questões sobre a Campanha. 

 

Contactos Nacionais Alzheimer Portugal 

Linha de Apoio: 21 361 04 65 

Dias úteis, das 9h30 às 13h00 e das 14h00 às 17h00 

 

A linha telefónica de apoio visa dar resposta à necessidade de esclarecimentos não só de pessoas com 

Demência, cuidadores formais e informais, mas também da sociedade em geral. Trata-se de um serviço que 

procura prestar informações e esclarecimentos imediatos sobre questões gerais relacionadas com a 

demência e sobre como lidar com as pessoas com demência, assim como, prestar apoio psicológico na crise. 

 

 

 

 
Encontra mais informação e recursos no website da Alzheimer Portugal 

www.alzheimerportugal.org 
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Qualquer pessoa pode enviar um email à Equipa Amigos na Demência, com questões sobre a Campanha. 

 

Contactos Nacionais Alzheimer Portugal 

Linha de Apoio: 21 361 04 65 

Dias úteis, das 9h30 às 13h00 e das 14h00 às 17h00 

 

A linha telefónica de apoio visa dar resposta à necessidade de esclarecimentos não só de pessoas com 

Demência, cuidadores formais e informais, mas também da sociedade em geral. Trata-se de um serviço que 

procura prestar informações e esclarecimentos imediatos sobre questões gerais relacionadas com a 

demência e sobre como lidar com as pessoas com demência, assim como, prestar apoio psicológico na crise. 

 

 

 

 
Encontra mais informação e recursos no website da Alzheimer Portugal 

www.alzheimerportugal.org 




